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Um dos objetivos tradicionais da pesquisa geográfica é o 
de descrever um padrão espacial relativo a determinado 
fenômeno ou evento geográfico e procurar explicar tal 

padrão através dos mecanismos que o geraram. O que isto implica é em 
uma maneira de deduzir a forma espacial a partir do conhecimento ou 
da análise do processo temporal- um procedimento dedutivo que po­
deríamos chamar de transformação tempo-espaço - um problema, a 
rigor, de natureza filosófica e quase metafísica, pois há sempre uma 
maneira de conceber espaço como o tempo entre um lugar e outro. 
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Uma das maneiras de se poder deduzir como uma determinada for­
ma espacial pode estar associada a um determinado processo é a da 
utilização de certas distribuições de probabilidade, cujas funções gerado­
ras são matematicamente definidas e especificadas. Ê o caso, por exem­
plo, das distribuições Poisson ou Binomial Negativa, que têm funções 
geradoras especificadas, nitidamente associadas a determinadas formas 
espaciais, e que ao mesmo tempo têm significado em termos de processo. 
Uma das dificuldades mais sérias a esta espécie de conexão espaço-tem­
po é a relativa à escala em que o processo (ou um determinado processo) 
funciona. Conhecido um processo e a escala em que ele funciona, 
seria possível prever a forma espacial que ele toma; inversamen­
te, conhecida a forma espacial em que o processo funciona, é pos­
sível prever que tipo de processo está governando aquela forma. 

Pretendemos aqui explorar a natureza das relações entre o processo 
e forma espacial, utilizando algumas distribuições matemáticas e asso­
ciando-as a um conjunto de informações sobre o sistema urbano brasi­
leiro, resultantes de pesquisas realizadas no Departamento de Geografia 
do IBGE. Como a natureza dos estudos ainda pode ser considerada pre­
liminar, um processo iterativo é utilizado, indo de processo a padrão 
espacial, e daí de volta ao processo, de forma a poder testar a validade 
da associação das duas coisas, em diferentes escalas e assim se ter me­
lhor noção de processo e escala. 

O presente estudo apresenta dois tipos de distribuição de cidades 
no Brasil, no Centro-Sul e no Nordeste, utilizando para isso as folhas da 
carta 1:1.000.000, conforme vai indicado mais adiante. As cidades sele­
cionadas foram as de nível 4b, derivadas do sistema de regiões funcionais 
urbanas elaborado pelo Departamento de Geografia\ considerando-se 
também as de nível acima (partindo-se do pressuposto de que em cada 
cidade de nível hierárquico superior existem funções do tipo 4b), para 
efeito de ter-se uma completa cobertura do sistema de cidades em um 
determinado nível de organização espacial. Em alguns casos sentiu-se 
necessidade de analisar-se também a distribuição de centros 3b, o que 
será indicado em cada caso. (ver mapa 1). 

Cada folha foi dividida em um número de quadrículas de 15' por 15' 
(portanto de área igual) e para cada quadrícula foi indicado o número 
de centros urbanos existentes. 

Adicionalmente foi feita uma outra análise, utilizando-se as mes­
mas folhas da carta 1: 1 000 000, dividida da mesma forma, mas ao 
invés de centros de nível 4b, foram lançadas todas as sedes de muni­
cípios. O objetivo desta análise adicional foi o de comparar as duas 
distribuições; uma resultante das forças de mercado, gerando centros 
de uma determinada categoria no sistema espacial; a outra resultante 
de uma evolução político-administrativa (como é a criação de municí­
pios), com o propósito de se verificar em que medida um sistema de 
decisões afeta o outro. Na realidade uma indicação deste tipo pode 
contribuir inclusive para se ter uma idéia da capacidade de se afetar 
o processo econômico, por via de decisões políticas ao nível de organiza­
ção da rede de municípios. 

o objetivo do estudo é ainda o de comparar a distribuição nas duas 
áreas, de nível de desenvolvimento caracteristicamente diferentes, pro­
curando associar a diferenciação de distribuição à diferenciação do nível 
de desenvolvimento, mapeando uma e outra em distribuições de proba­
bilidades (Binomial Negativa e Poisson), que possam contribuir para a 
explicação da natureza do processo espacial que deu origem a tais dis­
tribuições. O estudo introduz, ao mesmo tempo, uma metodologia quan­
titativa probabilística, já amplamente utilizada 2 em numerosos traba­
lhos e para a qual utilizamos rotinas computacionais cedidas pelo Prof. 
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Duane Marble, da Northwestern University, e implantadas no sistema 
operacional do Centro de Informática, Fundação IBGE. 

A natureza essencial do tipo de metodologia utilizada, probabilís­
tica, apoia-se no fato de que uma distribuição de pontos em um espaço 
geográfico pode ser o resultado de um processo estritamente estocástico, 
de distribuição aleatória, pode implicar em uma distribuição por con­
tágio, ou ainda uma forma mista que resulte numa distribução mais 
regular que aleatória. Os processos que gera diferentes tipos de distri­
buição fazem parte integral de teorias geográficas, conforme acentua 
Dacey em seu citado trabalho, exemplificando com a teoria de locali­
dades centrais, que seria gerada por um processo de difusão estrita­
mente estocástico, nos seus vários níveis que, por sua vez, se refletiria 
em uma distribuição hierárquica do tipo Rank-Size. 

Apresentaremos no capítulo que se segue uma visão geral, de natu­
reza conceitual e metodológica, das relações entre sistemas de locali­
dade central e os processos que podem gerar tal distribuição. A seguir 
analisaremos o padrão espacial de cidades nas duas áreas indicadas, 
não só no nível 4b tomado como núcleo de tamanho mínimo, mas tam­
bém no nível superior e inferior, com vistas a identificar, por via da 
metodologia utilizada, os desvios da distribuição adotada como ponto de 
referência teórico. 

No capítulo 4 procuramos apresentar os resultados obtidos, mapean­
do as duas distribuições (Centro Sul e Nordeste), nos modelos concei­
tuais adotados, comparando valores esperados com os observados, pro­
curando assim testar a validade das hipóteses adotadas. 

Finalmente uma ligeira síntese final, à guisa de conclusões, visa 
mais chamar a atenção para um diferente ângulo metodológico de aná­
lise, que ainda precisa sofrer o crivo de novas aplicações brasileiras, para 
dele se tirar conclusões mais válidas, tanto no que diz respeito à natu­
reza do processo brasileiro, como a validade do modelo utilizado, em 
uma espécie de feedbac.k teoria metodologia-teste empírico. 

2 - O SISTEMA DE LOCALIDADES CENTRAIS ANALISADO 
SEGUNDO UM PROCESSO ESTOCASTICO. MODELOS DE DIS­
TRIBUIÇÃO PUNCTIFORMES, AS DISTRIBUIÇõES BINOMIAL 
NEGATIVA E POISSON E SUAS PREMISSAS BASICAS, APLI­
CAÇõES A PROBLEMAS GEOGRAFICOS E DIFICULDADES 
METODOLóGICO-TEóRICAS 

O sistema de localidades centrais pode ser examinado sob vários 
ângulos: de um lado pode ser estudado quase que como uma forma de 
organização espacial da teoria de localização - uma de suas premissas 
básicas é a clássica planície isomórfica - que associada à idéia de 
bens e serviços de diferentes alcances (Range) e limiares (treshold), 
gera uma hierarquia urbana e um espaçamento de cidades de diferentes 
tamanhos. De outro lado, pode constituir uma forma de análise de 
um padrão de distribuição, ao qual um modelo de distribuição teórica 
é aplicado, em busca de uma adequada descrição do mesmo e uma 
relação entre esta distribuição e a gênese do processo que leva à mesma. 

No presente trabalho, como ficou esclarecido antes, procurou-se a 
segunda forma de análise, não apenas para fugir a um modelo deter­
minístico, mas para, por via de modelos que têm uma função geradora 
conhecida, tentar identificar certos processos de difusão em uma estru­
tura espacial do sistema urbano já mais ou menos bem conhecida, atra­
vés de uma série de estudos anteriores. 3 
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2. 1 - Localidades centrais e sua concepção em termos de um 
processo estocástico 

A teoria de localidade central tem constituído, desde a sua formu­
lação inicial por Christaller 4 até suas reformulacões mais recentes em 
termos de sua gênese estocástica 5, o elemento" mais importante na 
estruturação de uma teoria espacial de natureza essencialmente 
geográfica, mas com fortes implicações socioeconômicas, pois a cidade é 
um elemento fundamental para a organização econômica do espaço. 

A teoria de localidade central baseou-se na demanda de bens de 
consumo (que foi tomada como estável e em equíbrio), para derivar 
uma organização do sistema de localidades que atendesse essa demanda, 
partindo de princípios de minimização da distância percorrida, para o 
que a tecelagem hexagonal representava a forma otimizada. A uma 
demanda equilibrada correspondia uma determinada distribuição de 
localidades centrais, o que significa uma elevada proporção de isomor­
fismo entre a evolução dos processos espaciais que produzem uma forma 
particular de organização. É evidente o alto conteúdo mecanicista e 
geométrico Euclideano de tal concepção, tanto que numerosas experiên­
cias com sistemas eletromagnéticos (adotando a mesma premissa de 
uma planície isotrópica, sob a forma de uma superfície imantada por 
igual indicaram que a organização hexagonal foi gerada em quase 
70% das experiências conduzidas. G 

Christaller desenvolveu, de forma específica, a noção de centralidade 
como princípio de Ordem. "A cristalização de massa em torno de um 
núcleo é, no mundo orgânico como no inorgânico, uma forma elementar 
de ordem das coisas que existem juntas - uma ordem centralística. 
Esta ordem não é apenas um modo de pensar dos homens, existente 
em sua imaginação e desenvolvida porque o homem procura uma or­
dem; ela existe de fato, como um padrão inerente à própria matéria". 4 

Assim a localidade central estabelece um sistema de ordem no espa­
ço e muitas localidades centrais formam um sistema de localidades cen­
trais. Aí se introduzem três noções: 

1) Uma região complementar para a qual a localidade central é 
o centro, na qual se analisam as relações entre a cidade e o campo e 
vice-versa, implica em fluxo de/e para a cidade, fluxos de mercadorias e 
de pessoas que procuram e oferecem serviços. 

2) Uma hierarquia de localidades centrais e, portanto, de regiões 
complementares, uma vez que certos bens e serviços necessitam de maior 
quantidade de consumidores para tornar possível sua produção, gerando 
assim uma relação entre produto e treshold, de natureza hierárquica. 

3) Um espaçamento entre centros de diferentes tamanhos, descri­
to por uma função distância, que em síntese significa que a produção 
de um bem é limitada, também, por uma distância do consumidor ao 
local de produção; em outras palavras cada bem tem um alcance má­
ximo, além do qual o seu consumo fica literalmente impossibilitado, sem 
afetar a demanda de outros. 

Esta concepção estabelece uma relação entre a cidade e sua região 
complementar, em termos de um deficit de bens existentes na região 
e suprido pela cidade. E ao mesmo tempo significa que os dois conceitos 
gêmeos de threshold e range descrevem e explicam a teoria de locali­
dade central. 
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Algumas formas numéricas podem indicar as aproximações ao mo­
delo, que obviamente está muito ligado ao multiplicador urbano e sua 
evolução temporal. Assim o sistema urbano pode ser caracterizado tam­
bém por uma série de relações de níveis de hierarquia, tanto para baixo 
como para cima, e tanto em termos de número de centros como de 
população servida. 

O modelo hexagonal perfeito postula precisamente que, para cada 
centro de hierarquia r' + 1 deveriam existir seis centros de hierarquia 
r', que somado ao próprio centro que é servido por ele mesmo, daria 
uma relação k = 7 (ou seja 6 + 1). A título de exemplo derivado do 
próprio estudo das regiões funcionais urbanas teríamos N centros de 
hierarquia 2 (ou 2a apenas), para cada centro de hierarquia 1 (metro­
politanos). O mesmo pode ser feito em relação à população (o que, de 
certa forma, constituiria uma dupla verificação); ao nível•mais baixo 
da hierarquia, a população de um centro (pr') estaria relacionada à 
população que ela serve pela fórmula. 

Mr' max = Pr' + m 

em que Mr' seria a população da área de mercado do centro Pr' e m 
seria a população rural servida pelo centro, no caso o de mais baixa 
hierarquia. 

Para os centros de hierarquia superior, pelo menos dois caminhos 
podem ser seguidos e que podem oferecer indicações valiosas para a 
compreensão do poder de difusão dos centros. O primeiro seria a rela~ 
ção do centro com os de hierarquia imediatamente abaixo (acrescidos 
dos centros pequenos que lhe fossem diretamente subordinados), na 
qual o multiplicador urbano seria, por definição, o mais alto; o segundo 
seria a relação com a totalidade dos centros abaixo, ou mesmo só o 
primeiro e segundo níveis abaixo, onde o multiplicador urbano fosse, 
por definição, mais baixo. Esta hipótese somente é válida para uma 
rede urbana não perfeitamente ajustada, pois um modelo hexagonal e 
em steady-state teria um só multiplicador urbano. 

A esta relação Pr' /Mr' (quer dizer a população de um centro de 
determinada hierarquia dividida pela população de toda a sua área de 
mercado, que incluiria a sua própria população) , poderíamos chamar 
deu; em um centro que servisse apenas sua própria população, u teria 
valor 1, o que significaria que aquele centro teria alcançado uma si­
tuação tal que teria absorvido nele mesmo toda a sua área de mercado 
e, portanto, teria um multiplicador urbano infinito. O multiplicador 
urbano pode ser descrito pela fórmula. 

Mult. Urb. 
u 

1 - u 

e assim seria infinito se u fosse igual a 1. 
O reverso seria um centro de população muito baixa relativamente 

à população rural que ele sirva (no caso de centro de mais baixa hierar­
quia), fazendo com que o multiplicador tenda para zero e indicando uma 
baixa capacidade do centro de servir à sua região complementar. 

Estreitamente associado a este tipo de verificação do poder do cen­
tro como difusor de inovações está uma outra relação, ligada às distân­
cias que separam os centros de diversas hierarquias. 

Pela fórmula a (K + 1), a seria uma constante que descreveria o 
espaçamento dos centros, seja a partir de um subsistema para se saber 
qual deveria ser o espaçamento esperado nos outros subsistemas, seja 
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por simples comparação entre os espaçamentos observados (caso em 
que a deixaria de ser uma constante e seria apenas um elemento de 
comparação); a utilidade desta medida parece óbvia, não só pelo seu 
próprio mérito, mas particularmente à luz da metodologia principal que 
estamos adotando, e na qual a área da quadrícula em que se divide a 
região estudada é um elemento essencial de validação do modelo. Pare­
ceria óbvio presumir-se que o espaçamento entre os centros 2a em São 
Paulo seja muito menor que no Centro Sul como um todo ou no Nor­
deste. O que isto significa é que o tipo de bens que um centro (digamos 
como os de nível 4b) pode distribuir no Nordeste difere daquele que 
ele poderia distribuir em São Paulo, pois a principal implicação da 
idéia de "Range" é que, além de uma certa distância, um determinado 
bem não tem condições de ser consumido sem afetar o consumo de 
outros. 

A maneira de associar as duas coisas é determinar o fator constante 
de crescimento pela fórmula: 

1 + k- u 
Fator Cresc. = 1 , de tal forma que se, por exemplo, u -u 

fosse igual a 0,7 e k fosse igual a 6, então teríamos este fator igual a 
21, pois k + 1 - u seria igual a 6,3 e como 1 - u seria igual 0,3 
o fator seria 21. 

Uma análise do sistema urbano por via deste sistema de relações en­
tre k (que a rigor indicaria o grau de centralização ou controle, pois 
representa o número de centros de ordem inferior, dependentes de um 
centro de ordem superior) eu (que é essencialmente o grau de urbaniza­
ção, pois vimos que para uma cidade que sirva somente a ela mesma 
este valor de u seria 1 e em todos os outros casos seria inferior a 1) 
mostra o estado de equilíbio no sistema. À medida que k aumenta ou 
u (ou eventualmente ambos) aumenta o fator crescimento e em con­
seqüência o grau de assimetria na distribuição dos tamanhos das ci­
dades 7 , o que veremos na análise que faremos adiante, procurando com­
parar com a intensidade do processo de difusão. Veja-se, por exemplo, 
na tabela 2, que São Paulo tem 7 centros 2a subordinados, tem um 
valor 0,88 para u, portanto com um fator crescimento igual a 51. Já 
o Rio de Janeiro tem 3 + 1 centros e um valor deu igual 0,91, portanto 
com um fator crescimento igual a 34, bem inferior a São Paulo, o que 
mostra uma discrepância na hierarquia. É claro que valores deste tipo 
estarão associados ao poder de difusão de cada um destes centros me­
tropolitanos, grau de urbanização da região e coesão no sistema. 

É claro que tais discrepâncias são mais fáceis de examinar em um 
modelo probabilístico e por isso a forma hexagonal e o modelo deter­
minístico do sistema de localidades centrais têm sido sujeitos a um con­
junto de críticas, da mesma natureza daquelas que são feitas às pre­
missas da teoria de localização e ligadas à planície isomórfica, competi­
ção perfeita, demanda igual em todos os sentidos etc.; destas críticas 
surgiram tentativas de colocar a teoria no contexto de um modelo pro­
babilístico e inserida no princípio de satisfação mais que otimização. 

Numerosos autores procuraram desenvolver a teoria de localidades 
centrais seguindo esta linha conceitual, com seus conseqüentes proce­
dimentos metodológicos. Dacey 2 , em seu artigo introduzindo a idéia de 
uma distribuição Poisson modificada e em numerosos outros estudos 8 , 

procurou mostrar que mesmo em áreas que se aproximam da planície 
homogênea teórica (que no caso dos Estados Unidos foi sempre partes 
do Meio-Oeste, especialmente o Estado de Iowa) padrões não ótimos e 
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não hexagonais podem emergir em função de condições particulares. Ele 
sugere, por exemplo, que o "Land Survey Act" americano afetou não 
somente a distribuição de terras e áreas administrativas, mas também 
a própria localização de centros de serviços. Dacey sugeria ainda que 
até mesmo os processos que governam a localização de sedes de con­
dados podem ser diferentes daqueles que determinam a localização de 
outros -centros. Procuramos investigar esta linha analítica no presente 
trabalho, examinando a distribuição de centros de serviços por via de 
distribuição de probabilidade, e da mesma forma, examinando a dis­
tribuição de cidades, sedes de município. 

Assim, não considerando a hipótese de um modelo determinístico, 
na realidade partindo dos pressupostos de modelos probabilísticos que 
descrevam a distribuição dos centros pelas suas funções geradoras, as 
comparações entre os tipos de distribuições teóricas que mais se ajustem 
às distribuições observadas com o multiplicador urbano e com a cons­
tante a (por via das diferenças entre distanciamentos observados e es­
perados) podem ter o efeito de mútua validação ou levar à formulação 
de hipóteses diferentes. Na análise dos dois sistemas de cidades que 
apresentamos neste trabalho vamos encontrar exemplos destas compa­
rações e sua validade interpretativa. 

A linha metodológica do presente trabalho perseguirá, essencial­
mente, distribuições não ótimas, concentrando-se na análise do sistema 
urbano como uma distribuição de pontos, valendo-se do método de qua­
drículas como unidades básicas, nas quais o número de pontos é contado 
e usado como dado inicial básico. 

2. 2 - Modelos de distribuição punctiforme e o método das 
quadrículas 

A metodologia aplicada baseia-se essencialmente no fato de que a 
distribuição de cidades constitui, a rigor, uma distribuição de pontos 
em uma superfície, tomada a cidade como uma unidade espacial básica. 
O tamanho da cidade ou número de indivíduos na cidade é uma consi­
deração posterior. O segundo aspecto importante da metodologia é o de 
dividir-se a área em estudo em um número n de quadrículas que reduza 
a informação contida no mapa a um conjunto de números, para em 
seguida procurar-se uma expressão suscinta matemática que descreva 
tal conjunto de números. É óbvio que tal redução em dois níveis da in­
formação cartográfica a um conjunto de números significa uma perda 
de detalhe na descrição da distribuição, mas se ela oferece a possibili­
dade de aplicar-se à mesma uma metodologia formal de análise e con­
tribui para construção e verificação de teorias relativas à distribuição 
de povoamento, torna-se justificável. 

Relacionada a esta metodologia existem problemas teóricos e práti­
cos de vários tipos, desde os operacionais propriamente ditos (do tipo 
de tamanho da quadrícula ou tamanho mínimo da cidade a ser repre­
sentada), até os mais complexos de interpretação do próprio resultado 
de ajustamento a uma determinada distribuição teórica. 

Enquanto vamos descrevendo a metodologia que é aplicada, estes 
problemas vão sendo discutidos, o mesmo acontecendo quanto aos re­
sultados analíticos obtidos. 

O primeiro passo é o de dividir-se uma área em um número de 
quadrículas, a seguir contar-se o número de pontos em cada uma delas, 
computando-se a distribuição de freqüências ocorridas nas quadrículas. 

10 



Mencionamos o fato de que com este procedimento perde-se umf.. par­
cela (por vezes significativa) de detalhe referente à distribuição que 
queremos analisar. Considere-se, por exemplo, as duas distribuições indi­
cadas no quadro abaixo e reproduzidas de um artigo de Dacey 9 , bem 
ilustrativas deste aspecto: 

a) VALOR FREQÜÊNCIA DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 

o 6 o o 1 2 2 

1 3 ---~ ----- ---

o o 1 2 2 

2 6 ---- ------ ---
o o 1 2 2 

b) o 6 o 2 o 2 1 

1 3 -----------~ o 2 1 o 2 

2 6 -----
-;-!~o-

---
1 o 2 

Como se vê, as duas distribuições de freqüências são iguais, a fun­
ção que pode gerar esta distribuição é igual, mas a distribuição espa­
cial de pontos (transformados em conjunto de números) não é a mesma, 
o que pode levar a conclusões totalmente erradas. Isto faz do tamanho da 
quadrícula um problema extremamente importante, obviamente ligado 
ao problema da escala em que o fenômeno estudado é relevante. 10 

A escolha do tamanho da quadrícula é ditada por considerações de 
ordem prática e teórica. No primeiro caso, se o tamanho da quadrícula 
é grande, relativo à área em estudo, e temos assim um número pequeno 
de quadrículas, torna-se difícil obter estimação precisa dos parâmetros. 
Por outro lado, se temos um número muito grande de quadrículas, um 
número muito pequeno de quadrados terá mais de 1 ou 2 pontos, a dis­
tribuição naturalmente tenderá para uma Distribuição Poisson, típica 
de um fenômeno de distribuição rara e aleatória; neste caso, pela es­
colha de uma quadrícula de tamanho muito pequeno, inapropriado ao 
fenômeno que estamos estudando, podemos descrever a distribuição como 
aleatória, quando na realidade ela pode não o ser. Harvey discute o 
fato de que a obtenção de um bom ajustamento a um modelo aleatório 
não justifica a inferência de que o padrão é aleatório em todas as es­
calas. Pode-se achar um bom ajustamento à Distribuição Poisson para 
um tamanho de quadrícula e um mau ajustamento para outro. Harvey 
acrescenta adiante, em seu trabalho 10 que a representação de um pro­
cesso de difusão por uma distribuição Binomial Negativa implica em 
definir um tamanho de quadrícula que seja aproximadamente igual 
ao "campo médio de informação" (mean information field). Dacey 11 

mostra em estudo da distribuição de casas em Porto Rico, que uma dis­
tribuição de colônias (com populações diferentes) pode atender às es­
pecificações de uma função Poisson, mas uma distribuição Binomial 
Negativa pode ajustar-se bem para o número de indivíduos nas colô­
nias, se este número de indivíduos tiver uma distribuição independente 
e com função logarítmica. Será o caso de obter-se uma distribuição 
Poisson para as cidades de um sistema que esteja em estado de quase 
equilíbrio (Rank-Size), mas cujos tamanhos (também típicos daquela 
distribuição Rank-Size) seguem uma função logarítmica. Voltaremos 
a estes problemas na análise empírica dos dados sobre o sistema de ci­
dades, tanto em uma área como na outra. 
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Independência estatística entre as quadrículas, isto é, entre a ocor­
rência do fenômeno estudado em uma quadrícula e outra adjacente, é 
outro problema teórico importante. Em primeiro lugar, tratado de uma 
forma iterativa, o agrupamento de quadrículas com o objetivo de testar 
a independência acima indicada, pode mostrar a escala em que um 
determinado padrão mais se desviar de uma distribuição aleatória, e 
assim oferecer uma noção da estrutura do processo, e até mesmo das 
relações entre escala e processo. Em segundo lugar, pode nos levar a 
distinguir entre simples heterogeneidades entre populações no padrão 
de pontos, que pode gerar uma distribuição do tipo Binomial Negativa 
e uma distribuição realmente gerada por um processo de difusão do tipo 
contágio, também ajustado à mesma Binomíal Negativa. A comparação 
entre os parámetros p e k da Binomial Negativa entre quadrículas agre­
gadas a diferentes tamanhos, pode oferecer indicações importantes, pois, 
segundo observa Dacey 11, um ajustamento ao modelo binomial negativo 
implica em que para um quadrado de tamanho maior o parâmetro p 
permanece inalterado e o k varia linearmente de acordo com a área do 
quadrado. Adicionalmente medidas de contigüidade podem ser usadas 
para tais testes de independência. 12 

Esta mais ou menos longa enumeração de problemas tem a finali­
dade apenas de chamar a atenção para as cautelas que se deve ter ao 
aplicar um modelo matemático abstrato a uma realidade empírica, na 
qual uma variada gama de fatores indeterminados pode perturbar a 
regularidade do modelo. 

2. 3 - A distribuição binomial negativa 

A distribuição Binomial Negativa é geralmente associada a um 
tipo de processo de difusão do tipo contágio, no qual cada unidade espa­
cial tenha uma oportunidade de receber um ponto, de forma indepen­
dente embora não igual, formando agrupamentos. 

O agrupamento de objetos (no caso do estudo básico que apresenta­
mos), tais como cidades de nível 4b ou cidades sedes de município, 
refere-se a propriedade de uma distribuição aleatória concentrada ou 
uniforme. Uma distribuição aleatória é definida por N cidades, tratadas 
como pontos, uniforme e independentemente localizadas em uma de­
terminada região tomada como amostra. 

A distribuição binomial negativa é definida por dois parâmetros, p 
e k e a probabilidade de que um evento ocorra exatamente um número i 
de vezes, para i = x é 

p (x) = ( x + k - 1 ) 
k - 1 

O parâmetro p é obtido por 

pk ( 1 - p) X o < p < 1 

k > o 
X = 0, 1, 2, 

X -·, 
P = -82, em que x e a média da distribuição de pontos e S2 é 

a variância; o parâmetro k é obtido por 

12 

K- xp 
- (1- p) 



Cada um destes parâmetros tem uma significação particular, em 
termos de sua interpretação geográfica da difusão. 

O parâmetro p descreve a relação entre a média da distribuição de 
pontos e a variância; considerando que na distribuição Poisson, que é 
aleatória, a média tende a ser igual a variância, este valor de p tenderia 
para 1 e, portanto, seria uma medida da tendência para aleatoriedade, 
pois se cada quadrícula tiver um ponto, a média será 1 e a variância 
zero e p será infinito. O outro parâmetro .k é geralmente considerado 
a taxa de propagação 13 ou taxa de difusão 14 constituindo, de uma 
certa forma, uma medida de afinidade espacial entre objetos. 15 

Examinando-se, por exemplo, o comportamento deste parâmetro k 
em uma distribuição verdadeiramente Poisson, em que o parâmetro p 
é, por definição igual a 1, tem-se que .k tende para infinito à medida 
que p tende para 1. O sentido genético de uma distribuição Poisson é 
o de que o processo estocástico funciona de forma irrestrita e em con­
seqüência a taxa de propagação ou difusão de um determinado fenô­
meno é infinita. É claro que uma interpretação deste tipo, para ser as­
sociada ao processo de desenvolvimento, precisaria estar relacionada 
com o nível-ou estágio deste desenvolvimento. Da mesma forma que o 
estado de ordem (no sentido de teoria da informação) em uma região 
poderia ser zero (quer dizer a entropia seria maximizada) a um nível 
zero de desenvolvimento ou a um nível máximo, utópico, de desenvol­
vimento, esta taxa de difusão pode assumir o mesmo valor infinito nas 
duas extremidades do processo de difusão. 

Olsson 16 discute este problema, assinalando que é um fato longa­
mente conhecido o de que "uma distribuição Binomial Negativa pode 
ser obtida para um Universo, se este Universo consiste de diferentes dis­
tribuições Poisson, com médias diferentes". Olsson cita Greenwood e Yule 
como tendo demonstrado, já em 1920, que uma Distribuição Binomial 
Negativa pode ocorrer se a média (o parâmetro m) varia de acordo com 
uma distribuição Gama ou Pearson tipo III, com 2k graus de liber­
dade. 

A observação de Olsson é de que, evidentemente, à medida que o 
parâmetro k tende para infinito, a distribuição Binomial Negativa ten­
de para a Poisson, deixando de haver uma tendência para concentra­
ção espacial. 

Analisando-se um outro exemplo teórico, pode-se ver que se a média 
de pontos por quadrado, X: for a metade da variância, isto é, se o parâ­
metro p for igual a 0,55, o parâmetro k assume o valor da média; mas 
se o parâmetro p for inferior a 0,5 (por exemplo seja igual a 0,2), então 
o valor de k vai tendendo para zero, pois se p é uma relação entre a 
média e a variância e se esta relação for tendendo para zero, isto sig­
nifica cada vez mais quadrados com valores mais baixos e menos qua­
drados com valores tanto mais altos quanto menor for o valor de p. 
Isto significaria, em termos de um processo de difusão por contágio, que 
o mecanismo de difusão praticamente inexistiria. 

Estas considerações mostram que o problema do tamanho da quadrí­
cula, conforme já assinalamos na descrição geral da metodologia ado­
tada, é extremamente importante, pois ambos os parâmetros podem 
sofrer alterações substanciais pela simples modificação do tamanho da 
quadrícula (numa mesma medida, isto pode ocorrer com a definição da 
unidade tomada como ponto). Por isso mesmo, a interpretação do pa­
râmetro k e comparações do referido parâmetro precisam estar rigorosa­
mente controladas pela expressa observância dos critérios e testes apli-
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cáveis ao modelo binomial negativo. Na análise dos resultados empíricos 
obtidos nas duas áreas, voltaremos ao problema, face aos próprios re­
sultados obtidos. 

É claro que o problema do comportamento do parâmetro k precisa 
ser examinado em sua componente temporal, pois é aí que temos a 
definição do processo. Getis 17 sugeriu que se uma seqüência de mapas 
é examinada, para diferentes momentos de tempo, se o processo de di­
fusão é do tipo contágio e desenvolvendo-se de uma forma exponencial 
logarítmica, então o valor de k cresceria como função linear do tempo. 
Entretanto, se o processo reflete apenas heterogeneidade espacial do 
uníverso analisado, o parâmetro k permanecerá inalterado, embora a 
densidade média de pontos possa aumentar. 

O comportamento do parâmetro k, em um padrão espacial trans­
versal, também deve obedecer a uma regularidade linear em função do 
tamanho do quadrado, caso o ajustamento à distribuição Binomial Ne­
gativa seja genuíno; aumentando-se a média de pontos por quadrado e 
se o valor do parâmetro p permanecer inalterado, o parâmetros k au­
menta na mesma razão linear. Se k permanecer invariável ou variar de 
forma não linear, o problema é idêntico ao da série temporal, e então 
o ajustamento da Binomial Negativa pode refletir apenas não homoge­
neidade na população amostrada. 

É claro que um problema fundamental está implícito neste com­
portamento; ou o fenômeno que estamos analisando é "scale free", quer 
dizer tem soluções idênticas para diferentes níveis de resolução, ou tor­
na-se necessário adotar premissas ou partir de conhecimentos "a priori" 
da escala (refletida no tamanho do quadrado) em que o processo opera, 
na maneira como formulamos seus mecanismos. O problema metodoló­
gico neste caso, segundo acentua Harvey, 18 é o de identificar a escala 
em que uma determinada interpretação teórica é válida; pode ocorrer 
que em uma determinada escala a não homogeneidade local seja o fator 
mais importante, ao passo que em uma escala maior o processo de con­
tágio pode ser efetivamente o mais significativo. Isto equivale a estabe­
lecer, por interação e testes de contigüidade, o tamanho da quadrícula 
que se enquadra no critério de independência, ou estabelecer "a priori" 
a escala em que o processo opera, conforme indicamos acima. 

Nesta última instância, e considerando, por exemplo, o nível 4b de 
cidades, seria necessário estabelecer a sua área de influência, adotando­
se uma quadrícula de tamanho equivalente a esta, que seria algo pare­
cido com o que Hagerstrand definiu como "mean information field" 
isto é, o seu campo médio de informação. Uma hipótese que se poderia 
formular a respeito seria a de que, no Brasil, foram identificados 718 
centros 1, desde o nível 4b até as metrópoles, o que significa mais ou 
menos 12 mil quilômetros quadrados por centro, ou seja, aproximada­
mente quadrados de 1 grau (quando estamos utilizando quadrados de 
15' X 15'). 

Outro problema importante é o de que a função geradora do mo­
delo binomial negativo pode provir de seis modelos diferentes, embora 
formalmente equivalentes, do tipo contágio, mas resultantes de proces­
sos geradores diferentes, todos mencionados no artigo de Dacey sobre 
a distribuição de casas em Porto Rico. 11 

O primeiro é o denominado Amostra Binomial Inversa, segundo o 
qual a proporção de indivíduos a mais de k que precisam ser observados 
para se obter k indivíduos, com uma determinada propriedade, tem 
uma função de freqüência Binomial Negativa. 
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O segundo é o da distribuição aleatória de Colônias, segundo o 
qual, se grupos de indivíduos são distribuídos aleatoriamente em uma 
área, de forma que o número de Colônias em amostras da área fixada 
tem função de freqüência Poisson, e se o número de indivíduos nestas 
colônias é independentemente distribuído segundo uma função logarít­
mica, então também aplica-se a distribuição Binomial Negativa. Este 
caso particular tem especial significação na análise do sistema de cida­
des, pois se temos uma distribuição ao longo da hierarquia de números 
de indivíduos nas cidades (que de acordo com a regra Tamanho-Hierar­
quia obedece a uma distribuição lognormal), então a projeção espacial 
desta distribuição será do tipo Poisson. Brian Berry 7 no apêndice do 
artigo mencionado indica exatamente isso. 

O terceiro refere-se a um simples modelo de crescimento populacio­
nal, em que se adote premissas de taxas constantes de natalidade, mor­
talidade e imigração. O número de habitantes, neste caso, segue uma 
distribuição Binomial Negativa. 

O quarto modelo é do tipo aleatório misto, segundo o qual se a 
média de uma função de freqüência Poisson varia de acordo com uma 
função tipo III ou Gama, então a função de freqüência Poisson resul­
tante tem uma distribuição Binomial Negativa. Olsson 16 chama a aten­
ção para este problema em uma tentativa de estabelecer as bases de 
um modelo probabilístico para a teoria de localidades centrais. 

O quinto tipo é, talvez, o mais comumente associado à distribuição 
Binomial Negativa, pois refere-se ao processo de nucleamento (cluste­
ring) amplamente utilizado na biologia e que é geralmente descrito como 
o processo de distribuição por contágio. Já mencionamos anteriormente 
o fato de que muitas vezes, por simples heterogeneidade na população, 
pode-se obter uma distribuição do tipo contágio que, na realidade, é 
o que Feller denomina de aparente contágio. 19 A diferença essencial 
é que na primeira a distribuição de eventos é independente uma da 
outra e, na segunda, esta independência não existe por falta de homo­
geneidade na população. Neste caso a gênese do processo é diferente e 
o ajustamento tem um caráter meramente descritivo, sem possibilidade 
de inferência estatística. 

Dacey assinala em seu trabalho, que a forma limite de um proces­
so de localização para um determinado número de indivíduos em uma 
área fixada pode ser descrita pela função Binomial Negativa se a pro­
babilidade do enésimo indivíduo estar localizado numa área particular 
depender da proporção dos (n-1) indivíduos na referida área. Isto sig­
nifica o próprio processo de contágio, em que o fato de existir um indi­
víduo com uma propriedade em um determinado lugar, aumenta a pro­
babilidade de existir outro por efeito de proximidade (neighbourhood 
effect). 11 

Finalmente, o sexto modelo refere-se a uma distribuição Poisson 
composta, segundo a qual obtém-se uma distribuição do tipo Binomial 
Negativa se Xi> para j = 1, 2, n, forem variáveis independentes e 
distribuídas identicamente e de forma aleatória com função Poisson e n 
for uma função logarítmica; representando a soma Sn = X1 + ..... . 
+ Xn, a distribuição Binomial Negativa. 

Como se vê, o simples ajustamento de uma distribuição a uma 
função geradora da Binomial Negativa (na realidade para qualquer ou­
tro tipo de distribuição) não é suficiente para inferir uma relação entre 
o modelo e o exemplo empírico que estivermos analisando. Harvey, em 
seu extraordinário livro 20

, ressalta bastante o fato de que mapear uma 
realidade empírica em um modelo matemático não leva a nada se as 
duas coisas não estiverem geneticamente associadas. 
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2.4 - As distribuições Poisson e Poisson modificada 

A distribuição Poisson tem importantes aplicações e descreve o fun­
cionamento irrestrito de um processo estocástico, do tipo Markoviano, 
(porém apenas no sentido de que o estado do sistema no tempo T0 , T1, 
.... Tn é independente da história prévia do sistema no estado ime­
diatamente anterior a To ou Tu conforme o caso); isto quer dizer que 
o número de eventos em um determinado momento de tempo é inde­
pendente do número de eventos em qualquer outro intervalo. Outra pre­
missa essencial é a de que N(ti) - N(tj) é uma variável aleatória Pois­
son, com média (ti-tj), o que significa que o número de eventos que 
ocorrem entre ti e tj têm média proporcional à diferença ti-tj. Por isso 
uma de suas principais aplicações é na medida de confiabilidade de 
sistemas físicos; uma das premissas de sistemas deste tipo e que podem 
ser mapeadas no modelo teórico é o de que o número de defeitos em 
um sistema de n componente, em um determinado intervalo de tempo, 
é distribuído como uma variável Poisson com média proporcional à 
extensão do intervalo. 

A distribuição Poisson, entretanto, não se limita a aplicações em 
eventos raros a intervalos temporais; o intervalo pode ser o espaço, e 
aplicações em mecânica estatística indicam que o número de partículas 
em uma dada região, é também uma variável aleatória Poisson, com 
média proporcional ao volume da região. 

A função de densidade da variável aleatória Poisson é dada por 

-MMX 
p (x) =_e __ _ 

X! 

X = 0, 1, 2, 3 ......... . 
M >O 

Uma particularidade importante da distribuição Poisson é que ela 
é muitas vezes tomada como uma aproximação limite da distribuição 
Binomial, portanto um caso particular da mesma, em que n (o número 
de eventos) é grande e p (a probabilidade do evento ocorrer) é pequena 
em relação a n (n em geral superior a 50 e p inferior a O. 01), portanto 
com uma probabilidade muito elevada de o evento não ocorrer. Teori­
camente, na distribuição Poisson, a média e a variância são iguais, do 
que se pode derivar um índice de dispersão D =V /M (Variância/Média), 
que em casos práticos tenderia para 1 2 , já que nesse caso a igualdade 
dos parâmetros é quase impossível. 

O mesmo problema de tamanho de quadrado é significativo para a 
validade da interpretação de uma distribuição Poisson, como refletindo 
uma distribuição aleatória do fenômeno estudado e a média e a variân­
cia continuariam tendendo a igualdade proporcionalmente à diferença 
do volume (no caso espacial da área) entre as duas unidades conside­
radas. 

A distribuição Poisson aplicada a uma distribuição de cidades des­
creveria a ação de um processo estocástico irrestrito (no caso muitas for­
ças moldando o sistema urbano, sem que nenhuma fosse suficientemente 
forte para criar padrão próprio), responsável pela distribuição espacial 
de cidades e sua expansão entre um período t; e ti. 

Dacey 2 , partindo da premissa de que seria "altamente improvável 
que distribuições geográficas, particularmente padrões locacionais en­
volvendo decisões humanas fossem resultantes de eventos equiprová­
veis", supõe que "padrões observados em um mapa reflitam um certo sis­
tema de ordem". Dacey descreve mais adiante que "um padrão de 
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pontos pode ser descrito, para muitos propósitos de análise, por três 
tipos de processos espaciais: 

1) O processo aleatório ou estocástico; 
2) O processo de contágio ou concentrado; e 
3) Um processo de distribuição regular ou geométrica. 

As duas primeiras contêm exemplos abundantes na literatura e o 
próprio Dacey realizou numerosos estudos já citados em diferentes pon­
tos deste trabalho sobre as mesmas. Quanto à terceira, Dacey procurou 
aplicar uma modificação da probabilidade Poisson, que descrevesse "um 
arranjo mais regular ou sistemático do ponto que o produzido por um 
processo estocástico" . 

Para ilustrar e descrever tal processo Dacey usa o exemplo clássico 
da urna, contendo um número N de bolas, numeradas de 1 a N (a pre­
missa necessária é a de que N seja grande e p pequeno, para poder 
usar-se a distribuição Poisson como limite da Binomial) . Nesta urna 
forma-se uma amostra, retirando-se um número n de bolas, sem repo­
sição; em uma segunda amostra (devolvidas todas as bolas à urna), um 
número m de bolas é retirado, com reposição. Considere-se que PI(1) seja 
a probabilidade de que uma determinada bola de número i seja reti­
rada, uma vez na primeira amostra e P2 (z) seja a probabilidade de 
que esta mesma bola seja retirada um número z de vezes na segunda 
amostra. 

O problema é achar-se a probabilidade p (x) de que uma bola de 
número i seja retirada um número x de vezes nas duas amostras (ob­
viamente para x = 1 + z), vale dizer que no caso da segunda amostra 
(com reposição) o mecanismo é aleatório, enquanto que na primeira 
amostra um número é retirado apenas uma vez (uma vez que não há 
reposição) e o processo torna-se regular ou sistemático. 

P1 (y) = p para y = 1 
q = 1-p para y = O 

Na segunda amostra (que segue a distribuição Binomial) para N gran­
de a distribuição Poisson é tomada como aproximação, assim para o 
caso de na primeira amostra uma bola de número i ser retirada como 
probabilidade p, a probabilidade de a mesma ser retirada um número x 
de vezes nas duas amostras será y = 1 e z = (x-1); para o caso de a 
mesma bola não ser retirada na primeira amostra a probabilidade será 
em função de y = O e z = x. 

Para esta distribuição Dacey aplica a equação 

e-M Mx -M M<X-ll 
1r(x) = (1-p) X! + p e (X-l) ! para 1 > p > O 

na qual M é a média da distribuição e pé yM1-M2, sendo M2 a variân­
cia. Observe-se que esta equação só é possível se a média for superior 
à variância, o que faz do parâmetro p, nesta equação, uma medida da 
tendência para regularidade na distribuição. 

Já tínhamos assinalado que um dos problemas críticos em se ava­
liar a qualidade e validade do ajustamento da distribuição observada 
a uma distribuição teórica, refere-se ao tamanho da quadrícula utili­
zada e por via deste tamanho a própria idéia de independência da 
ocorrência de um evento, no caso um centro 4b, e outro evento espa­
cialmente adjacente; isto é, existência de autocorrelação espacial. 
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De um lado podemos verificar isso pelo exame do comportamento 
dos diferentes parâmetros das diferentes distribuições, a níveis de agre­
gação (tamanho da quadrícula) diferentes e já salientamos que nu­
merosos autores tem chamado a atenção para o fato de que o parâ­
metro k, por exemplo, na Binomial Negativa, seja uma função linear 
do tamanho do quadrado, o que será utilizado neste estudo, no capí­
tulo referente aos resultados empíricos obtidos. 

2.5 - A análise de contigüidade e efeito de proximidade 

De outro lado tanto Harvey como Dacey e Cliff chamam a atenção 
para a necessidade de análises complementares, do tipo contigüidade, 
por exemplo. Análises de contigüidades podem levar a diferenciar en­
tre uma distribuição Poisson generalizada e uma Poisson composta 
(porque é resultante de um processo de contágio, mas no qual a hete­
rogeneidade da amostra é evidente e constituída de diferentes sub­
amostras que se ajustam a um dos modelos de contágio) . Seria neces­
sário que o tamanho da quadrícula fosse tal que a distribuição de 
pontos em torno de um núcleo fosse distinta de outra distribuição, 
vale dizer que a quadrícula deveria ser suficientemente grande para 
conter todo o conjunto de pontos que se aglutina em torno de um 
núcleo. 

Para tal fim estamos utilizando um modelo de contigüidade desen­
volvido por Cliff 12 , para testar simultaneamente a independência de 
ocorrência do evento, mas também para examinar o possível direcio­
namento do processo de difusão. 

A análise de contigüidade pode ser um instrumento auxiliar im­
portante na interpretação da natureza do processo de difusão. Em pri­
meiro lugar, porque ela contribui para avaliar o significado do efeito 
locacional sobre a estrutura de um lugar, permitindo ou facilitando a 
compreensão de uma variável tão siginificativa na Geografia como é 
a localização geográfica. Em segundo lugar, porque permite uma ava­
liação da escala em que um determinado fenômeno tem um significado 
em termos do processo espacial. Um mapa é preparado, para efeito 
desta forma de análise, indicando as propriedades de cada quadrícula 
(possui ou não a referida propriedade) e pode mostrar a distribuição 
de vários fenômenos. O teste de contigüidade aplicado a mapas assim, 
pode ser usado para dois propósitos distintos: 

1) A constatação de concentração espacial de um determinado 
fenômeno, que pode estar associada a um determinado tipo de pro­
cesso de difusão. Na realidade pode-se, por esta via analítica, constatar 
se a concentração existe ou não: mas, simultaneamente, se o fenômeno 
é conhecido- quer dizer existe uma distribuição concentrada- o uso 
de diferentes modelos de contigüidade pode oferecer ao pesquisador 
a possibilidade de determinar se o processo de difusão obedece a uma 
orientação própria, ou se ele se processa concentricamente a partir de 
um centro em que ele ocorra. 

2) Como os modelos de contigüidade calculam (por via dos al­
goritmos usuais) a distribuição aleatória do fenômeno e assim se pode 
ter para determinados tipos de distribuição o valor esperado e o valor 
obserdvado, há um resíduo: a diferença entre o valor esperado e ob­
servado. Uma das premissas básicas da análise de correlação é 
a de que tais resíduos são variáveis mutuamente independentes. 
Em uma distribuição espacial, esta premissa implica em independên-
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cia da distribuição dos resíduos, vale dizer que o fato de haver 
uma determinada quadrícula na área em estudo e em que o fenôme­
no ocorra, não afeta a ocorrência do mesmo fenômeno em ou­
tra quadrícula; isto a rigor significa que a área da quadrícula 
é igual à área sobre a qual o fenômeno estudado exerce sua influência, 
e para que o mesmo ocorra na quadrícula adjacente é preciso que a 
natureza geral do fenômeno seja tal que se espere a ocorrência domes­
mo naquela quadrícula, independentemente da existência da quadrí­
cula anterior adjacente. 

O modelo de contigüidade poderia ser bem utilizado para testar o 
espaçamento entre centros de nível não só 4b, mas também os outros 
níveis acima. A teoria de localidade central postula precisamente que 
centros de níveis hierárquicos diferentes têm espaçamentos também 
diferentes, proporcionais ao tamanho do centro e por via de conseqüên­
cia de sua área de influência. Usando-se a distribuição espacial de cen­
tros dos diferentes níveis, com quadrículas de áreas aproximadamente 
iguais à área de influência dos centros, o modelo de contigüidade po­
deria ser aplicado e ele testaria a validade da distribuição, partindo-se 
da premissa de que o tamanho da área de influência seria corretamen­
te dada. A não validação implicaria em se tentar identificar a causa, se 
ligada ao próprio tamanho da quadrícula ou se a não aleatoriedade 
da distribuição dos centros. O ajustamento ao modelo BN ou Poisson, 
em termos de distribuição de pontos, poderia ser assim testado, pois 
não aleatoriedade no modelo de contigüidade e ajustamento ao modelo 
BN na distribuição de pontos seriam evidências coincidentes, de um 
processo contágio; principalmente se, por exemplo, o modelo BN se 
ajustasse melhor com agregação de quadrículas na mesma direção em 
que fosse indicado no modelo de contigüidade. 

No presente estudo estamos usando quadrículas agregadas como 
foi utilizado para o ajustamento à Poisson e Binomial Negativa. Cada 
quadrícula é assinalada com um B se contém um centro 4b, com um 
W se não contém um centro 4b. A seguir são formados pares de qua­
drículas (juntas), que contém um centro 4b em cada uma, que uma 
contém um centro 4b e a outra não, e que nenhuma contém; quer di­
zer formamos pares BB, BW e WW de quadrículas, com o objetivo de 
aplicar o modelo. 

Com o propósito de determinar se a presença de um centro 4b 
em quadrículas vizinhas é ou não um fenômeno independente, a dis­
tribuição do número de quadrículas contíguas, ambas B (quer dizer 
contêm um centro 4b), é examinada, usando-se o método da taxa de 
contigüidade. O método permite analisar esta distribuição, determi­
nando o grau de aleatoriedade (e inversamente o grau de concentra­
ção) de pares de quadrículas que tenham sido caracterizadas como BB, 
BW ou WW; se um efeito de vizinhança existe, a presença de um cen­
tro 4b (ou um adotador da inovação no caso genérico) em uma deter­
minada quadrícula deverá tornar a presença de um outro adotador ou 
centro 4b mais provável, naturalmente em uma quadrícula adjacente. 
Quer dizer, se tal efeito existe e opera no sentido de organizar uma 
distribuição espacial de centros 4b, pares de quadrículas BB seriam sig­
nificativamente mais numerosos, as BW seriam menos numerosas quase 
que por definição. 

Simultaneamente, partindo-se ou não de hipóteses sobre direcio­
namento no efeito de vizinhança (veremos mais adiante que a distri­
buição de pontos segue um padrão Binomial Negativo no Nordeste, 
quando as quadrículas são agrupadas na direção Norte-Sul), procura­
se agrupar as quadrículas com diferentes sentidos direcionais, exata-

19 



mente à procura de uma tendência do processo de difusão que o efeito 
de vizinhança descreve. É óbvio que o primeiro estudo parte da hi­
pótese inicial de que não há uma espécie de condicionamento direcio­
nal ao processo de difusão, e que ele obedeceria simplesmente a uma 
função distância, a partir dos centros de difusão. 

Assim a hipótese inicial a testar-se é a de que o número de pares 
de quadrículas, ambas contendo um centro 4b, não seria significativa­
mente maior que o esperado por uma distribuição aleatória, ao mesmo 
tempo que o número de pares BW não seria significativamente menor 
que o esperado. 

A fórmula que descreve esta aleatoriedade na distribuição é: 

. J- E (J) 
K (J) = T (J) 

na qual K (J) é tratado como o desvio normal estandardizado. J é o 
número de pares de um certo tipo (cor) observado, E (J) é o valor 
esperado e T (J) é o desvio padrão, respectivamente, para uma cor 
J, em uma distribuição aleatória. Não aleatoriedade no padrão de 
pares de uma determinada cor é indicada por maior ou menor 
diferenciação, positiva ou negativa, do valor aleatório esperado, por­
tanto de K (J) . 

Um problema precisa ser esclarecido, em termos operacionais e 
conceituais, e que é de fundamental importância: como definir a con­
tigüidade? Esta definição precisa estar previamente associada a uma 
noção sobre o direcionamento do processo de difusão e pode ser testa­
do segundo cinco linhas diferentes: 

1) Um processo de difusão leste-oeste, em que se considera duas 
quadrículas contíguas apenas se elas são vizinhas nesta direção; 

2) Um processo de difusão norte-sul, segundo a mesma forma 
indicada acima; 

3) Um processo de difusão noroeste-nordeste e sudoeste-sudeste; 
4) Idem noroeste-sudoeste e nordeste-sudeste; 
5) Não direcionado (o chamado Queen's case), em que a conti­

güidade seria definida nos oito sentidos, dos lados e dos vértices da 
quadrícula. 

O teste de contigüidade foi aplicado para os dois primeiros tipos 
citados acima, tomando-se um quadrado composto de quatro quadrí­
culas de 15' X 15', com o objetivo de testar a hipótese de um direcio­
namento do processo de difusão. 

Finalmente uma análise em diferentes momentos de tempo daria 
uma indicação da evolução temporal do processo, realmente em ter­
mos de saber-se se a presença de um centro 4b em um período t induz 
à existência de outro centro 4b no tempo t + 1, intervalo este obvia­
mente suficiente para tal tipo de difusão. Este tipo de análise não foi 
feito, entretanto, uma vez que não dispomos dos dados necessários. 

Uma das alternativas de investigação sobre velocidade do tempo 
de difusão, naturalmente sujeita a restrições compreensíveis, é a de 
fazer-se a análise de contigüidade para diferentes tipos de bens durá­
veis e para os mesmos na população rural e urbana, e separadamente 
para as duas regiões (Nordeste e Centro-Sul) . 
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3 - O EXEMPLO EMPíRICO UTILIZADO: DOIS SUBSISTEMAS DE 
CIDADES NO BRASIL- NORDESTE E CENTRO SUL, E SUAS 
CARACTERíSTICAS PARTICULARES 

Tratar o processo de desenvolvimento como um processo de difusão 
de inovações já não constitui mais tema controvertido. Tanto econo­
mistas clássicos como Kuznets 2 \ ou economistas - geógrafos como 
Friedmann 22 ou geógrafos propriamente ditos, como Brian Berry 23 de­
finem o processo de desenvolvimento da mesma forma. Friedmann defi­
ne o desenvolvimento como "processo cumulativo, descontínuo, que 
ocorre como urna série de inovações elementares, que se organizam em 
núcleos (clusters) de inovações e finalmente sistemas, em larga escala, 
de inovações. As inovações podem ser técnicas ou institucionais, caso 
em que podem ser subdivididas nas costumeiras categorias de social, 
econômica, política e cultural", pp. 86. O efeito cumulativo, acrescenta 
Friedmann, de sucessivas inovações, é o de "transformar a estrutura 
estabelecida da sociedade, atraindo personalidades inovativas e cria­
doras aos núcleos de mudança acelerada, encorajando a formação de 
novos valores, atitudes e comportamentos consistentes com a inovação, 
fomentando um ambiente social favorável à atividade inovativa e ge­
rando, continuamente, novas inovações", pp. 87. 

Friedmann deixa claro que a inovação apresenta um padrão es­
pacial, localizado em um ou em um pequeno número de centros de 
mudança, dos quais ela tende a se difundir para baixo e para os lados 
(downward and outward), constituindo, em determinado momento, o 
que ele mesmo denomina região núcleo (core region), em contraste com 
o resto do sistema espacial definido por ele como periférico. O fato mais 
importante do mecanismo é que estas regiões núcleo constituem sub­
sistemas da sociedade, territorialmente organizados, e que possuem uma 
elevada capacidade de mudança inovativa; as regiões periféricas cons­
tituem, de outro lado, subsistemas cujo padrão de desenvolvimento é 
"determinado principalmente pelas instituições da região (ões) núcleo, 
em relação às quais guardam uma relação de dependência", pp. 93. 

Berry, a partir desta concepção e procurando incorporar concei­
tos desenvolvidos por numerosos outros autores (especialmente Ha­
gerstrand, Hudson e Pedersen, todos mencionados no artigo de Berry), 
acrescenta novos argumentos "focalizando modelos que envolvem pre­
missas de maximização de probabilidades, e associando a difusão hie­
rárquica e espacial das oportunidades de crescimento - a nível na­
cional- de um centro urbano para outro aos efeitos de difusão espa­
cial no âmbito de cada centro urbano, resultantes do uso que as pes­
soas (ou domicílios, como conjunto de pessoas em unidade invisível) fa­
zem destas oportunidades", pp. 109 23• Numa visão ampla trata-se de 
distinguir entre o que Pedersen 24 define como inovação empresarial­
considerada aquele tipo de inovação que, uma vez adotada, tem conse­
qüências diretas para pessoas outras que não as que adotaram a inova­
ção, de um lado; de outro lado o que ele denomina de inovações domi­
ciliares, cujo impacto imediato se faz somente na unidade de adoção 
(o indivíduo, a família ou os moradores de um domicílio) . Berry acres­
centa que o crescimento regional depende e abrange as duas coisas, 
pois é tanto função da difusão de inovações empresariais, quanto da 
utilização que as pessoas possam ou venham a fazer da oportunidade 
da inovação. 

A identificação de centros (tais como os centros 4b e superiores) 
que possam comandar a distribuição hierárquica e espacial das inova­
ções, constitui, obviamente, um elemento de importância essencial para 
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a análise do processo espacial de difusão. Ao mesmo tempo, a distribui­
ção destes centros, a área que cada um deles comanda (vale dizer a 
densidade de ocorrência dos mesmos) constitui elemento de igual im­
portância. 

É claro que tal mecanismo pode ser analisado em seu aspecto agre­
gado, por via de um índice de urbanização que contenha, intrinseca­
mente, um conjunto de inovações (uma vez que, em geral, os mesmos 
domicílios que têm uma, têm também numerosas outras) *, da mesma 
forma que se pode - na realidade é desejável que se faça - analisar 
o padrão de difusão de cada elemento em particular, em busca de con­
juntos que tenham padrões de difusão semelhantes, talvez associados 
a mecanismos diferentes ou níveis de renda. 

No presente trabalho estamos restritos ao padrão agregado, pois 
que ele pode ser comparado com a análise do padrão de distribuição de 
pontos, que representa o centro de difusão de menor tamanho (natu­
ralmente estabelecido em termos de um "treshold" mais ou menos ar­
bitrário). 

3.1 - As dimensões básicas do sistema urbano- hierarquia e grau 
de urbanização- e seus reflexos no processo de difusão de 
inovações 

Em numerosas análises feitas do sistema urbano brasileiro, duas 
dimensões básicas apareceram, de forma nítida, (entre outras não re­
levantes para o propósito da presente análise) e que são o Tamanho 
Funcional e a Urbanização e Desenvolvimento, obviamente associadas 
ao mecanismo conjugado de difusão hierárquica e espacial 3• Na últi­
ma destas análises, abrangendo um conjunto de 644 cidades e 30 va­
riáveis estas duas dimensões apareceram, também, de forma bem defi­
nida, a primeira servindo de base para uma hierarquia e a segunda para 
a definição do nível de desenvolvimento (em suma delimitando a re­
gião Núcleo e a Periferia). Como tem sido postulado sempre em estu­
dos do processo de difusão, ele é mais rápido nas regiões mais desen­
volvidas e de maior acessibilidade que nas regiões subdesenvolvidas e 
de menor acessibilidade. 

A tabela 1 mostra os índices de tamanho funcional para um certo 
número de cidades brasileiras (na região sub e na região desenvolvida), 
que refletem bem o fato de que na primeira os índices de urbaniza­
ção e desenvolvimento são sempre mais baixos e, em geral, muito bai­
xos nas cidades pequenas, enquanto que na região desenvolvida, ci­
dades grandes, inclusive as metropolitanas, têm níveis de urbanização 
e desesvolvimento mais elevados, mas pouco diferenciados dos níveis 
de cidades menores. 

A implicação destas constatações é a de que na região desenvolvi­
da a difusão de inovações já está percorrendo a hierarquia e dissemi­
nando-se pelos centros subordinados. Compare-se na tabela mencio­
nada Campinas com Fortaleza, por exemplo, ambas com tamanhos fun­
cionais quase iguais, mas com índices de urbanização e desenvolvi­
mento bem diferentes, Campinas com um "score" quase duas vezes 
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TABELA 1 

TAMANHO FUNCIONAL E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Natal 
João Pessoa 
São Luís 
Teresina 
Ilhéus 

Cidades 

Campina Grande 
Crato 
Juazeiro do No r te 
Parnaíba 
Moreno 
Santarém 
O linda 
Araçatuba 
Bauru 
Botucatu 
Jundiaí 
Piracicaba 
Santos 
Campinas 
Ribeirão Preto 
São José do Rio Preto 
São Bernardo 
São Caetano 
Guarulhos 
São Paulo 
Mau á 
Rio 
Duque de Caxias 
Nova Iguaçu 
Vitória 
Vila Velha 
Belo Horizonte 
Barbacena 
Governador Valadares 
Ituiutaba 
Juiz de Fora 
Uberlândia 
Goiânia 
Curitiba 
Londrina 
Maringá 
Campo Mourão 
Florianópolis 
Blumenau 
Joinville 
Porto Alegre 
Pelotas 
Santa Maria 
Caxias do Sul 
Passo Fundo 
Bagé 
Sapucaia do Sul 
Alvorada 
Cachoeira do Sul 
Cruz Alta 
Erechim 
Dom Pedrito 
Caçapava do Sul 

Tamanho 
Funcional 

25,5 
33,9 
30,5 
12,2 
12,3 
12,8 

9,2 
3,9 

11,4 
3,6 
2,1 
1,9 
5,2 
0,4 
1,7 
7,6 

13,5 
4,2 

11,5 
11,9 
24,0 
23,0 
17,9 
11,8 
11,7 
11,3 
8,8 

60,6 
- 0,8 

55,9 
12,7 
14,2 
14,2 
2,1 

35,5 
6,5 
7,6 
2,5 

15,6 
8,5 

17,3 
30,4 
13,1 
8,8 

- 0,2 
9,7 

11,2 
9,8 

37,3 
14,3 
8,7 

10,6 
5,9 
4,3 
2,6 
3,6 
3,3 
3,6 
4,0 
2,6 
3,0 

Desenvolvimento 
Urbano 

6,6 
11,2 

9,9 
4,7 
5,9 
44 
ú 
1,5 
4,7 
3,3 
2,9 

- 3,0 
7,4 
3,8 
4,7 
7,7 
9,5 
8,5 
8,1 
9,3 

14,5 
11,6 
11,3 
11,8 
6,5 
8,4 

- 0,9 
18,8 

-40 
18;7 

1,7 
- 0,9 

9,6 
- 0,9 

13,3 
7,1 
3,7 
5,5 
8,6 
6,7 
7,7 

12,0 
9,2 
7,2 
1,3 
7,6 
6,9 
4,8 

15,2 
8,7 
6,2 
7,2 
5,6 
5,2 
3,0 
8,2 
4,6 
5,0 
6,3 
0,1 
0,3 
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maior. Observe-se que a população de Campinas é menos da metade 
da população de Fortaleza. Ao nível das metrópoles, a diferença não 
é tão sensível, exatamente porque o processo de difusão está ocorrendo 
- embora numa aceleração reduzida - na hierarquia metropolitana, 
mas não (no caso da região subdesenvolvida) pela hierarquia abaixo 
do nível das metrópoles e capitais de Estado no Nordeste. Porto Alegre 
(apesar de ter população bem menor que Recife) tem um tamanho 
funcional maior, e um nível de urbanização e desenvolvimento supe­
rior, mas não muito ao de Recife (15,2 para 11,2). Já uma cidade do 
interior de São Paulo, como Ribeirão Preto, tem um nível de urbaniza­
ção igual ao de Recife, embora tamanho funcional consideravelmente 
menor; São José do Rio Preto tem tamanho funcional igual ao de Na­
tal (11,8 e 12,2) e urbanização muito superior (11,8 e 4,7), o que 
ilustra bem o que afirmamos acima. Numerosas outras comparações 
podem ser feitas, observando-se os valores da tabela mencionada. 

Um processo de difusão assim caracterizado, bem diferente no Cen­
tro Sul comparado com o Nordeste, tem um poder de geração de cen­
tros de tamanho menor também diferenciado. Não é por outra razão 
que cerca de 70% dos centros de nível 4b e mais estão na região Centro 
Sul (506 centros), contra apenas 215 no Nordeste. 

Uma distribuição deste tipo, em cada uma destas duas regiões, 
pode ser expressa em termos da probabilidade de cada área (cada qua­
drado seguindo a metodologia que estamos utilizando na análise do 
padrão de distribuição de pontos) conter um ou mais centros 4b ou 
superiores. Esta distribuição, por sua vez, ajustada a uma distribuição 
teórica, pode revelar, ao mesmo tempo, a natureza do processo de di­
fusão e, por via dela, uma compreensão do estágio de urbanização e de­
senvolvimento. O que estamos procurando fazer no presente trabalho 
é comparar o tipo de distribuição que mais se ajusta a cada caso, com 
os resultados das análises do sistema urbano, utilizando um número 
de variáveis que descreva tal nível de urbanização e desenvolvimento. 

3. 2 - A hierarquia funcional e o multiplicador urbano em suas 
relações com o processo de difusão de inovações 

Um dos postulados básicos da "Field Theory" de Berry 25 é o de 
que os atributos dos lugares (como podem estar medidos nas duas 
dimensões básicas do sistema urbano que apresentamos) estão funcio­
nalmente associados às relações entre estes mesmos lugares; portanto, 
embora constituindo duas coisas distintas, são interrelacionadas e in­
terdependentes. Assim o multiplicador urbano pode ser calculado de 
forma teoricamente correta, usando-se de um lado uma hierarquia fun­
cional (derivada do sistema de relações) e de outro um atributo dos 
lugares (por exemplo, a sua população e a população servida pelos 
centros); o multiplicador urbano e o fator crescimento, como foram 
descritos na parte metodológica, podem constituir importantes elemen­
tos de comparação com resultados que pretendem descrever o proces­
so de difusão, desde que se aceite a premissa básica de que um sistema 
em equilíbrio geraria um fator crescimento igual para todos os níveis 
hierárquicos. Diferenças entre os diferentes fatores crescimento seriam 
indicadoras do desequilíbrio no sistema e em seus diferentes níveis hie­
rárquicos. 

Estas diferenças podem existir - e em diferentes graus - tanto 
nas relações entre número de centros servidos, como em termos de 
população dos referidos centros, como veremos mais adiante. 
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O padrão de distribuição de cidades nos dois subsistemas analisa­
dos foi obtido, conforme indicação inicial, identificando-se os centros 
de nível 4b e acima, à base das folhas da carta do Brasil ao milionésimo 1 

dividindo-se cada folha em quadrículas de 15' X 15' e contando o núme­
ro de centros 4b em cada uma delas, obtendo-se assim uma distribui­
ção de pontos sobre o mapa. O mesmo procedimento foi repetido, subs­
tituindo-se os centros 4b pelas sedes de municípios (que naturalmente 
constituiriam a área de influência de cada centro 4b ou de hierarquia 
superior) (ver mapas 2, 3 e 4) . 

Mais de uma vez mencionamos no presente trabalho a importân­
cia do tamanho da quadrícula para uma adequada interpretação do 
padrão observado em termos de uma distribuição probabilística, seja 
Poisson, Binomial Negativa ou outra. É que cada uma delas parte de 
premissas precisas sobre as características da distribuição gerada e se 
o processo que estivermos analisando (no caso os mecanismos de mer­
cado que geram a distribuição de centros 4b e superiores) não puder 
ser mapeado neste modelo particular, estaremos sendo levados a in­
terpretações incorretas. 

Uma análise superficial da distribuição destes centros já pode ofe­
recer algumas hipóteses iniciais importantes. A divisão em regiões fun­
cionais urbanas a que aludimos partiu inicialmente das dez metrópoles 
(incluindo-se a área de influência de Goiânia pela sua significação ter­
ritorial e pelo número de centros em sua área), que foram classifica­
das como de nível 1, desprezando-se diferenças intermetropolitanas, 
de hierarquia ou subordinação. * 

A divisão em dois subsistemas - na realidade o Núcleo e a Peri­
feria - constitui já um aspecto indiscutido da organização espacial 
brasileira, tratado por numerosos autores de diversas maneiras. Na pró­
pria análise global do sistema de regiões funcionais urbanas, Elza Kel­
ler 1 chama a atenção para o fato de que "como decorrência destas 
desigualdades regionais pode-se considerar o espaço nacional dividido 
em duas áreas absolutamente distintas sob o ponto de vista de organi­
zação urbana: de um lado o Centro-Sul, onde se localizam as metró­
poles nacionais e mais as metrópoles regionais de Belo Horizonte, Porto 
Alegre e Curitiba; de outro lado, a Amazônia e o Nordeste dominados 
pelas metrópoles regionais de Recife, Salvador, Fortaleza e Belém". 

A essência do presente trabalho é a análise dos centros de nível 
4b e mais, considerados núcleos de difusão de inovações no sistema ur­
bano e, portanto, constituindo um sistema hierárquico-espacial, que 
difere de várias maneiras numa e noutra região analisada, inclusive 
em termos de número de centros em uma região e outra, como men­
cionamos anteriormente. 

Onde a diferenciação é mais acentuada é quando começamos a 
analisar diferenças particulares, tanto para as duas regiões como um 
todo, como para áreas menores dentro de cada uma delas, pois é evi­
dente que em ambos os casos existe heterogeneidade intra-regional 
também. 

É claro que, se estamos procurando estudar a intensidade do pro­
cesso de difusão de inovações no sistema como um todo e nos 10 sub­
sistemas comandados pelos 10 centros de nível 1 (é óbvio que mais 
particularmente para as duas regiões consideradas), as relações entre 

" Embora no texto do trabalho aludido seja chamada a atenção para diferenças nas 
hierarquias metropolitanas, inclusive relativas ao papel de São Paulo no sistema, 
como este não era o propósito da divisão, todas as metrópoles foram classificadas no 
nível 1. 
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os centros de nível 1 e 2 são as de interesse mais imediato. Se cada 
centro metropolitano constitui o principal elemento no processo de 
difusão, será na sua área mais imediata que o efeito se fará sentir 
de forma mais intensa. Isto significa medir ao mesmo tempo o espa­
çamento (ou a área de influência de cada um) e o multiplicador ur­
bano.* 

A análise da tabela 2 permite obter-se uma visão global do número 
de centros de cada categoria em cada subsistema, e de cidades (estas 
abaixo do nível 4b), com evidentes disparidades entre as mesmas, às 
quais estão associados numerosos fatores de ordem econômica. 

TABELA 2 

ORGANIZAÇÃO DA HIERARQUIA URBANA POR REGIÃO 
METROPOLITANA 

Nível 

Centros de Muni-
Nível 1* 2 3 4 cípios 

Total j a I b Total I a l b Total l a I b 

Fortaleza 4 2 2 10 5 5 40 9 31 304 
Recife 8 5 3 18 7 11 67 10 57 618 
Salvador 7 4 3 11 4 7 55 8 47 344 
Belo Horizonte 4 1 3 18 10 8 57 22 35 398 
Rio de Janeiro 5 3 2 13 10 3 36 7 29 215 
São Paulo 17 7 10 60 20 40 153 38 115 897 
Curitiba 7 3 4 11 5 6 42 13 29 202 
Porto Alegre 12 3 9 11 2 9 53 23 30 225 
Goiânia 2 1 1 8 5 3 31 11 20 200 
Total 66 29 37 160 68 92 534 141 393 3.403 

* Belém não foi incluído por não fazer parte da área selecionada para este estudo. 

A tabela 3 mostra bem as diferenças entre a área média de in­
fluência dos centros 4b e superiores para as dez cabeças de sistemas, 
o que já em si mesmo constitui importante elemento para compreen­
são não só das diferenças regionais, como dos efeitos reais do mul~i­
plicador urbano (complementando a análise do fator crescimento). 
É bastante evidente, por exemplo, que sistemas urbanos como o de 
São Paulo e Rio de Janeiro com áreas médias inferiores a 3 mil km2 

(associado a desvio padrão inferior à média) são muito mais homo­
gêneos que o de Belo Horizonte, por exemplo, com áreas média bem 
maior e forte desvio padrão. Por outro lado, a hierarquia dos três sis­
temas do Nordeste aparece bem nítida pela área média; até mesmo 
o fato de que a posição de comando regional de Recife faria numero­
sas cidades distantes estarem diretamente subordinadas, com isso au­
mentando um pouco a média, e muito mais o desvio padrão. 

<> Existem algumas dificuldades a superar no uso do multiplicador urbano em regiões 
tão diferentes, pois parece claro que só o espaçamento entre centros não será sufi­
ciente para ser comparado com o multiplicador urbano. Existem diferenças entre capa­
cidade aquisitiva de uma e outra região, não estritamente mensuráveis ou refletidas 
por uma função distância entre um centro e outro. 
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TABELA 3 

ÁREA MÉDIA, VARIANCIA E DESVIO PADRÃO DOS CENTROS 
4b E MAIS 

Centros de Nível 1 * 

Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Belo Horizonte 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Curitiba 
Porto Alegre 
Goiânia 

(Em 1. 000 km2) 

Média 

9,577 
4,361 
7,830 
6,438 
2,854 
2,487 
3,459 
3,911 

23,355 

Variância 

110.481,942 
71.159,821 

133.947,976 
56.715,764 
6.294,544 
5.639,889 
9.118,118 

22.041,874 
665.298,775 

Desvio Padrão 

10,511 
8,435 

11,573 
7,530 
2,508 
2,374 
3,019 
4,694 

25,793 

'"' Belém não foi incluído por não fazer parte da ãrea selecionada para este estudo. 

Considerando apenas os centros 2a (ver tabela 2), observamos que 
apenas São Paulo tem seis centros (tem em verdade 7, mas excluindo­
se Campo Grande ficam seis), o que adicionado ao centro São Paulo, 
daria uma relação k = 7, típica de um sistema urbano com trama 
espacial e hierarquia organizada de forma completa. Por outro lado, 
se analisarmos a distribuição espacial dos centros 2a em São Paulo 
(Mapa 5) (incluindo-se Sul de Minas e Norte do Paraná - parte da 
área de influência de São Paulo - mas excluindo-se Mato Grosso), 
veremos que Bauru, Campinas, Londrina, Ribeirão Preto, Uberlândia 
e São José do Rio Preto, indicam uma distribuição nitidamente dire­
cionada dos centros 2a ao longo do eixo principal São Paulo-No­
roeste, com quatro dos seis centros ao longo deste eixo, e apenas um 
para oeste (Bauru) e o outro para Sudoeste (Londrina); enquanto 
isso os centros 2b seguem uma distribuição mais dispersa, indicando 
uma ação menos direcionada dos que os de nível 2a. 

Depois de São Paulo, a metrópole que mais possui centros 2a é 
Recife, com cinco centros e com uma distribuição muito mais direcio­
nada; na realidade três destes centros são capitais (Natal, Maceió e 
João Pessoa). Rio de Janeiro tem uma situação semelhante, pois dos 
três centros 2a, apenas Juiz de Fora não é capital de Estado (os outros 
dois são Niterói e Vitória) . 

Os centros 2b são muito poucos para apresentar qualquer padrão 
discerní vel. 

Ainda a nível nacional, algumas comparações são interessantes, 
quando se analisa a estrutura da rede de São Paulo e de Recife que, 
embora muito diferentes, têm posições regionais que podem ser com­
paradas. 

São Paulo tem, como vimos, seis centros de nível 2a, (excluindo-se 
Campo Grande) enquanto Recife tem cinco (incluindo-se Caruaru que, 
embora seja um núcleo urbano de tamanho bem menor que os outros, 
está próximo a Recife), o que mostra bem, em primeiro lugar, a não 
comparabilidade inter-regional dos centros e, em segundo lugar, o des­
nível enorme entre os centros metropolitanos e os de nível imediata­
mente abaixo. Por outro lado, a simples análise da posição geográfica 
e posição político-administrativa de tais centros indica que os centros 
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2a da área de Recife são capitais de Estado, litorâneas, sendo Campi­
na Grande de um lado e Caruaru de outro as únicas que são interio­
res (assim mesmo Campina Grande muito próxima e com caracterís­
ticas próprias); enquanto isso, a distribuição espacial dos centros 2a 
da área de São Paulo dá bem uma idéia de sua projeção interior, con­
forme se vê no Mapa 5. É claro que quando mencionamos a não com­
parabilidade inter-regional é porque dificilmente se poderia conceber 
similaridade de funções de centros 2a do tipo João Pessoa, Natal etc., 
com outros do tipo Campinas, Ribeirão Preto etc., dadas as funções 
administrativas das primeiras; mas também não se poderia comparar 
Campinas ou Ribeirão Preto com Caruaru, Campina Grande, Feira 
de Santana, Ilhéus-Itabuna, os únicos centros 2a em todo o Nordeste 
que não são capitais de Estado. Mas esta não comparabilidade inter­
regional já constitui, em si mesma, uma forma de medir os desequilí­
brios existentes nos dois sistemas urbanos (Nordeste e Centro-Sul). 

Todos os outros núcleos metropolitanos têm 1 ou 2 centros 2a, não 
capitais de Estado, com exceção de Fortaleza e Belém, que só têm ca­
pitais de Estado como centros 2a. Entretanto, Porto Alegre possui três 
centros 2a, (Caxias do Sul, Passo Fundo e Santa Maria) além do Rio 
Grande-Pelotas (que é 2b, mas praticamente poderia ser 2a se fluxos 
externos fossem considerados), formando um verdadeiro semicírculo 
em torno de Porto Alegre. Na verdade, depois de São Paulo, é a metró­
pole que tem maior número de centros 2a sem que sejam capitais de 
Estado. 

Passando aos centros de nível 3, de forma geral, observa-se que 
60 em 171 encontram-se em São Paulo; se considerarmos a relação 
centros de nível 3/2, para o Brasil, teremos um k = 3,4 (enquanto 
que para 10 centros metropolitanos e 71 centros 2, ou seja, a relação 
2/1, teríamos k = 8 a nível nacional e k = 18, considerando somente 
a área de São Paulo). É claro que isto coloca o problema de saber-se 
se devemos usar os centros 2a e 2b somados, ou somente os centros 2a, 
em cujo caso teríamos k = 7 para São Paulo, como indicamos ante­
riormente (se excluirmos Campo Grande) . 

Ainda analisando a tabela 2 podemos observar que Fortaleza tem 
4 centros de nível 2 e 10 centros de nível 3, o que indica k = 5 para 
o nível 1 e k = 3,5 para o nível abaixo, k = 5 na relação centros de 
nível 4 como 3 e, finalmente, k = 8,6 para a relação cidades/centros 
de nível 4. Estas comparações mostram bem o desequilíbrio ao nível 
de centros intermediários, pois se considerarmos que dois centros 2 
são capitais de Estado, então teríamos uma sucessão 3, 3,5, 5 e 8,6 
nas quatro hierarquias. 

Recife, embora tendo oito centros de nível 2, destes apenas 5 não 
são capitais de Estado, e um deles é Campina Grande que, como dis­
semos, tem uma situação especial e, portanto, k seria 5 ou 6 conforme 
o critério que usássemos. Descendo a hierarquia, na área de Recife, 
vemos 18 centros 3 para 8 centros 2, o que indica k aproximadamente 
3,3, quase como Fortaleza; a mesma relação k aproximadamente = 5, 
também se verifica na relação níveis 3 e 4 em Recife, mas já na re­
lação cidades/centros de nível 4, o valor k para Recife passa a ser mais 
de dez, o que, de alguma forma, indica um maior desequilíbrio na hie­
rarquia na rede de Recife que na de Fortaleza. 

Analisando-se dois outros núcleos metropolitanos, São Paulo e Rio 
de Janeiro, observam-se diferenças marcantes entre um e outro. São 
Paulo tem 17 centros 2 para a metrópole, o que pode ser uma indica­
ção de que o verdadeiro nível 2 é somente o 2a, pois aí existem seis 
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centros (eliminando-se Campo Grande), enquanto Rio de Janeiro tem 
3 núcleos 2a e dois 2b, o que daria (se adotássemos a hipótese 2a so­
mente para São Paulo) um valor de k = 6 (5 + 1) para o Rio de Janeiro. 
Nesse caso teríamos uma relação 13 centros 3 no Rio, para cinco de 
nível 2 (k sendo portanto pouco acima de 3), enquanto que para São 
Paulo teríamos uma relação 60 centros (mais os 10 2b, portanto 70), 
para 7 centros 2a, o que daria um valor de k = 11, enormemente su­
perior ao do Rio de Janeiro. 

A hipótese subjacente é a de que a rede urbana de São Paulo apre­
senta uma tendência para "steady state" muito maior, com a ação do 
principal centro metropolitano penetrando muito mais hierarquia abai­
xo, a ponto de manter e mesmo superar a relação nível 2 com nível 1. 
Já ao nível de centros 4 sobre os de nível 3, temos um valor k pouco 
inferior a 4 no Rio (36 para 13) e um valor oscilando entre 3 e 3,5 
para São Paulo (se somarmos os 10 2b), portanto não muito diferente 
entre as duas, como a indicar o limite de penetração intensa tanto de 
uma como de outra, na geração de centros de nível 4. É claro que po­
deria estar havendo uma supervalorização dos centros 5 em São Paulo, 
o que transformaria numerosas cidades em centros 4b e não núcleos 
subordinados como atualmente acontece; tanto que a relação cidade­
centro 4 em São Paulo dá um k quase igual ao do Rio de Janeiro, como 
se pode ver na mencionada tabela 2. 

Um dos subsistemas mais peculiares é o de Porto Alegre que, ten­
do 12 centros de nível 2, tem o valor mais alto de todo o Brasil depois 
de São Paulo, (que contados os de nível 2 como um todo, teria 17). 
Mas a relação centros de nível 3 com os de nível 2 e é praticamente 1, 
pois para os 12 de nível 2, existem 11 de nível 3. A relação centros de 
nível 4 para os de nível 3 já passa a ser quase 5 (11 para 53), o mesmo 
ocorrendo cidades/centros de nível 4 (53 para 225). Se considerásse­
mos apenas as cidades de nível 2a, teríamos uma relação 3 na cabeça 
do sistema; passando-se as nove de nível 2b para a categoria 3, tería­
mos aí então 20 centros de nível 3 para de nível 2, o que daria uma 
relação aproximada de 7. Mas, nesta hipótese, a relação 4 com 3 passa­
ria a ser 2,5 e não quase 5, como indicamos acima. Em qualquer caso, 
o problema crítico seria identificar o "breaking-point" na rede urbana 
comandada por Porto Alegre, se ao nível dos centros 2 para o 3, ou se 
ao nível dos centros de nível 3 para os de nível 4. Convém assinalar, a 
esta altura, que o problema surgiu na própria definição da rede ur­
bana de Porto Alegre, no estudo referente às regiões funcionais urba­
nas. Elza Keller chama a atenção para o fato de que "a principal 
característica da rede de Porto Alegre é o grande número de pequenos 
centros regionais com áreas de influência reduzida. Dividindo-se os re­
lacionamentos entre esses numerosos pequenos centros, não há possi­
bilidade de se estruturarem centros de atuação regional poderosa". 1 

Elza Keller atribuiu tal fato à economia colonial de grande parte de 
sua área, o que evidentemente reforça a idéia de que o "breaking 
point" está ao nível dos centros 2a/metrópole e não no nível de centros 
3/2, ocorrendo também ao nível de centros 4/3, que passaria a ser pou­
co mais de 2,5 e não cinco, como a caracterização de regiões funcionais 
urbanas sugere. 

De um lado, a posição excêntrica da metrópole gaúcha explicaria a 
baixa relação 2/1, e de outro lado, a economia colonial explicaria a 
baixa relação 4/3. A nova relação 3/2, de quase 7, se explicaria pelo 
forte influxo que Porto Alegre já vem exercendo no sistema, logo abai­
xo dos núcleos regionais 2a do tipo Caxias, Santa Maria e Passo Fundo 
(e neles também, evidentemente). 
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3. 3 - O multiplicador urbano e o fator crescimento para as regiões 
metropolitanas (cabeças de subsistemas) 

Como assinalamos antes, pode-se analisar os efeitos dos centros no 
processo de difusão - e talvez mais adequadamente - por via da aná­
lise das relações entre população dos centros de hierarquia diferentes, 
a partir das idéias de um multiplicador urbano e o correspondente 
fator crescimento. A tabela 4 indica apenas o que se poderia chamar 
de grau de urbanização, e que é definido como a relação entre a popu­
lação que serve e a população que é servida. É claro que existem pro­
blemas operacionais (daí termos apresentado duas hipóteses) de um 
lado; de outro lado especulações sobre uma perfeita adaptabilidade dos 
níveis hierárquicos produzidos em regiões funcionais urbanas podem 
ser igualmente feitas, como já o fizemos na análise do número de cen­
tros, no início deste capítulo. A análise dos valores obtidos com a pri­
meira e segunda hipóteses pode alimentar numerosas conjecturas a 
respeito, o que não é o propósito da presente análise, pelo que faremos 
somente poucas indicações a título de sugestão para estudos poste­
riores. 

Individualizamos para as metrópoles, não só porque obviamente 
cada uma é a cabeça de um subsistema, como porque pareceria lógico 
supor que aí obteríamos o multiplicador mais elevado em cada subsis­
tema, podendo assim identificar bem as diferenciações regionais exis­
tentes. 

O cálculo do valor de u foi feito segundo duas hipóteses (o que 
nos pareceu razoável, dado o caráter preliminar e metodológico do 
trabalho) que passaremos a discutir e cuja fórmula pode ser vista 
na própria tabela 4. 

TABELA 4 

GRAU DE URBANIZAÇÃO DAS ÁREAS METROPOLITANAS 

Centres de Nível 1 * 

Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Belo Horizonte 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Curitiba 
Porto Akgre 

População 
Ánta 

Metropo­
litana 

876.642 
1. 651.260 
1.078.033 
1.501.828 
6.674.410 
7.863.528 

655.855 
1.408.402 

População da Área 
Servida 

1. a Hipó- 2. • Hipó-
tese tese 

1. 760.953 
3.437.454 
2.101.244 
2.015.834 
8.340.990 

10.239.024 
1. 334.831 
2.499.390 

1. 262.961 
2.743.957 
1. 550.867 
1.631.475 
7.319.083 
8.901.571 

976.691 
1.717.030 

População Área Metropolitana 

Grau de Urbanização 

1.• Hipó­
tese 

0,49 
0,48 
0,51 
0.74 
o;so 
0,76 
0,49 
0,56 

2.• Hipó­
tese 

0,69 
0,60 
0,69 
0,92 
0,91 
0,88 
0,67 
0,82 

La lfipôtese: -- ·-- ---~---
Pop. Área Met. + Pop. Urb. Centros 2 + Pop. Urb. Cidades Diretamente ligadas 

População Área Metropolitana 
2.• Hipótese: - ---

População Área Metropolitana + População Urbana Centros 2a 

* Belém não foi induído por não fazer parte da área selecionada para este estudo. 
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A primeira é a que contém o aenominador mais alto, constituído 
pela população da área metropolitana, somada à da população de todos 
os centros de nível imediatamente abaixo (portanto os de nível 2 e as 
cidades diretamente ligadas à metrópole); -a segunda contém, no de­
nominador além da população das áreas metropolitanas, as cidades de 
nível 2a, consideradas assim as que seriam servidas mais diretamente 
pela área metropolitana. 

Algumas considerações preliminares nos parecem importantes, à 
luz de alguns exemplos particulares, que poderão nos levar à conclu­
são da necessidade de calcular uma população servida de modo dife­
rente. Consideremos um caso específico, particularmente significativo 
sob este aspecto, o de Recife. A tabela 4 indica uma população da área 
metropolitana de 1,6 milhão de habitantes e 3,4 e 2,7 para área ser­
vida, segundo as duas hipóteses. Na primeira hipótese estão incluídos 
entre os centros 2, além das cidades de Natal João Pessoa, Maceió e 
Campina Grande, (que são ou capitais ou uma cidade do tipo Campina 
Grande), apenas cidades como Caruaru, ,Moçoró, Garanhuns e Flo­
riano; além disso compõem aquele total de cidades diretamente subor­
dinadas, localidade::; bastante distantes de Recife, sobre as quais o efei­
to multiplicador de Recife deve ser virtualmente nulo; por outro lado, 
na segunda hipótese, estão apenas as cidades de nível 2a, acrescidas à 
população da área metropolitana de Recife e poder-se-ia indagar, em 
que medida as principais capitais do Nordeste, do tipo Natal, João Pes­
soa e Maceió poderiam ser consideradas população servida, para efei­
tos do cálculo do valor de u. Feitas estas considerações, os resultados 
0,48 e 0,60 como os dois valores obtidos para Recife parecem não refle­
tir uma realidade objetiva. 

Embora a análise do padrão de distribuição de pontos e de seus 
parâmetros conseqüentes não esteja sendo feita a nível de cada centro 
de nível 1, e portanto a relação entre os valores de u (grau de urba­
nização) e o fator crescimento de cada centro não possa ser estrita­
mente comparável com o corpo da análise, parece-nos que as variações 
intra-regionais, embora sejam menores, de qualquer maneira são im­
portantes de serem detectadas para comparação. 

Vemos o próprio exemplo de Recife, já mencionado antes, que tem 
5 centros de nível 2a (mesmo considerando que as três capitais se­
jam por igual dependentes), o que daria um fator crescimento 13,5, ou 
seja para 1 + 5 centros, menos o valor de u que é de 0,60 na segunda 
hipótese; aplicando-se a fórmula 

Fat. Cresc. 

de 13,5. * 

1 + k u 
------:0------. teríamos o acima mencionado valor 

1 - u 

Fazendo-se idêntico cálculo para Fortaleza, ainda seguindo a mes­
ma segunda hipótese, teríamos um valor igual a 7,3, bem menor que 
Recife, o que parece consistente com o conhecimento empírico que se 
tem e alguns resultados de estudos anteriores, dando a Recife uma po­
sição proeminente no sistema urbano do Nordeste, embora não dife­
rente de Salvador, que tem valor ligeiramente superior a 13,5. 

Todas as outras metrópoles regionais têm valores pouco superio­
res a 10, pois Curitiba tem valor 10, Porto Alegre tem valor 12,2 e, 
São Paulo e Rio têm valores elevados, (51 e 34,3), resultados que são 

<> A diferença entre o valor do Fator Crescimento mencionado e o que aparece na 
tabela 5 é causada pelas diversas maneiras experimentais utilizadas· para calcular 
este índice, como foi observado anteriormente. 
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consistentes com as expectativas. A única metrópole regional que pa­
rece em desacordo é Porto Alegre (Belo Horizonte também em certa 
medida), sendo que no caso de Porto Alegre isto se relaciona à sua 
posição excêntrica de um lado, e de outro à economia colonial de gran­
de parte da área. Tanto que se usarmos para Porto Alegre e Belo Ho­
rizonte a primeira hipótese, isto é, todos os centros 2 e população de 
centros diretamente subordinados, o fator crescimento passa a 28 no 
caso de Porto Alegre e 16 no caso de Belo Horizonte. Mas, adotada esta 
hipótese, Recife passaria a um valor 16 também, Salvador passaria a 
um valor pouco acima de 23 e Fortaleza para quase 11 . 

De qualquer maneira, o que ressalta da análise destes valores é 
que, de um lado, se destaca o sistema São Paulo-Rio, com grande di­
ferença entre São Paulo e Rio de Janeiro, e Porto Alegre assumindo 
uma posição singular dada a sua excentricidade, embora menos dis­
tanciada do Rio do que este de São Paulo. Belo Horizonte, Recife, Sal­
vador e Curitiba não se diferenciam demais ao passo que Fortaleza 
apresenta valor bem inferior. 

Evidentemente não é o propósito deste trabalho fazer uma análise 
mais aprofundada da hierarquia urbana, nem do fator crescimento 
dos diferentes níveis hierárquicos, mas apenas procurar associar os efei­
tos dos diferentes graus de urbanização e de centralização, em cada 
subsistema, ao processo de difusão, examinando a compatibilização 
entre ambos. 

A tabela 5 mostra os valores de u e do fator crescimento para os 
centros de diferentes níveis, subordinados às várias metrópoles, com o 
mesmo propósito de identificar ruturas (breaking points) na hierar­
quia, e verificar até onde elas correspondem às medidas que procurare­
mos obter na aplicação dos modelos de probabilidades, por via de seus 
principais parâmetros. 

Convém assinalar que a tabela 5 foi elaborada de forma talvez 
mais ortodoxa (desde que assumiu que todos os centros 2 são servidos 
pelo centro 1 correspondente, os 3 pelos de nível 2 etc.), com apenas 
uma hipótese diferente: usando-se os centros diretamente subordina­
dos ou desprezando tais centros, no cálculo de u e dos outros valores 
derivados. 

O fator crescimento e mesmo o grau de urbanização apresentam 
valores bem diferentes, o que mostra bem a importância de se consi­
derar a hipótese ou não, pãra melhor comprensao da força propulsora 
de cada núcleo metropolitano. Compare-se apenas o valor do multipli­
cador urbano das três metrópoles do Nordeste com São Paulo, para 
verificar que Fortaleza, embora tenha um multiplicador superior ao 
de São Paulo, tem um fator crescimento quase cinco vezes menor; mas 
o multiplicador cai bruscamente ao se considerar os municípios dire­
tamente subordinados. 

Um aspecto muito importante (e para o qual já tínhamos chama­
do a atenção antes) é o relativo à medida de desequilíbrio no sistema 
por via de fatores crescimento diferentes nos vários níveis da hierar­
quia. Observe-se que, em todos os casos, o maior fator crescimento é 
verificado entre os níveis 3/4, indicando uma elevada expansão do 
sistema ao nível de centros 3/4, muito maior que o dos níveis hierár­
quicos superiores. Mas mesmo esta desafasagem é diferenciada; com­
pare-se, por exemplo, o fator crescimento de Goiânia no nível 1/2 (e 
que é de 4,17) com o nível 3/4 (e que é de 42,89, portanto pouco mais 
de dez vezes maior), com o fator crescimento em São Paulo e que é 
de 58,69 e 277,36, respectivamente. Em primeiro lugar ele revela um 
poder de penetração e (conseqüentemente de difusão) da metrópole nível 
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TABELA 5 

íNDICES DE URBANIZAÇÃO 

Metrópole Nível dos 
Centros 

u Multiplicador Fator 
Urbano Crescimento 

---·-------------~~-- ------

Hecife 

Fortaleza 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

0,45 
0,25 
o, e~ 
0,34 

0,76 
0,53 
0,31 
0,29 

0,82 
0,33 
1,78 
0,52 

3,17 
1,13 
0,45 
0,41 

15,55 
11,67 
51,00 
99,48 

13,50 
7,38 

16,94 
.55,93 

-----~---· --·----""- -·--·-- --------- ~--

Salvador 
1/2 

1/2+m.d.s 
2/3 
3/4 

--------------

Belo Horizonte 
1/2 

1/2+m.d.s 
2/3 
3/4 

0,73 
0,52 
0,66 
0,26 

0,72 
0,51 
0,35 
0,38 

·-----------

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Curitiba 

Porto Alegre 

Goiânia 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

1/2 
1/2+m.d.s 

2/3 
3/4 

NOTA: u = Grau de Urbanização 

lVIultiplicador Urbano = 

Fator de Crescimento 

u 
1~u 

0,82 
0,67 
0,55 
0,32 

0,74 
0,63 
0,37 
0,45 

0,47 
0,34 
0,50 
0,35 

0,42 
0,30 
0,70 
0,25 

0,37 
0,29 
0,73 
0,26 

1 + k ~ u 
1 ~ u 

2,70 30,63 
1,08 17,67 
1,94 33,35 
0,35 75,32 

-·----~--

2,57 15,29 
1,04 9,16 
0,54 28,69 
0,61 92,94 

-- -------"-·--- --

4,56 
2,03 
1,22 
0,47 

2,85 
1,70 
0,55 
0,82 

0,89 
0,52 
1,00 
0,54 

0,72 
o 4'3 
2:33 
0,33 

0,59 
0,41 
2,70 
0,35 

28,78 
16,15 
34,33 
53,94 

58,69 
41,54 
96,24 

277,36 

14,21 
11,61 
27,00 
65,62 

23,41 
19,57 
37,67 
71,67 

4,17 
3,82 

30,63 
4'2,89 
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1 em relação aos centros de nível 2, logo abaixo, muito maior do que 
o de Goiânia; por outro lado ao indicar que o fator crescimento é muito 
maior em todos os outros níveis, em São Paulo está reiterando a mes­
ma idéia, com a diferença que o hiato entre l/2 e o 2/3 é muito grande 
em Goiânia (embora seja pequeno entre o 2/3 e o 3/4); enquanto isso 
a diferença em São Paulo é maior entre 2/3 e o 3/4; no primeiro caso 
encontraríamos uma quebra no sistema, logo entre o nível 1 e 2, e mais 
articulação no sistema aos níveis abaixo, como se ele fosse se consti­
tuindo de baixo para cima; no caso de São Paulo (embora isso possa 
ter ocorrido inicialmente) processo já se encontra em fase posterior e 
ainda que haja maior articulação entre o nível 3/4, o desnível é mui­
tíssimo menor que no caso de Goiânia. 

Muitas outras comparações podem ser feitas, inclusive sobre o efei­
to da hipótese de inclusão dos municípios diretamente subordinados, 
que destaca as metrópoles sem rede urbana melhor hierarquizadas, até 
mesmo no Nordeste; veja-se por exemplo o que ocorre com o fator cres­
cimento de Recife, Fortaleza e Salvador, que diminui muito mais nas 
duas últimas que em Recife, o que evidentemente estaria ligado a 
esta menor hierarquização. Outras considerações podem ser ainda fei­
tas, procurando avaliar a propriedade da classificação de determina­
dos centros como 2 ou mesmo 3 e 4, do tipo das que fizemos pela sim­
ples análise do número de centros. Considerações deste tipo parecem 
indicar o caminho para uma revisão, em profundidade, da classifica­
ção dos centros à luz dos conceitos de localidade central, e tendo em 
vista seu poder como centros de difusão de inovações. 

O que pretendemos fazer com estas indicações mais ou menos su­
márias é mostrar suas relações com o processo de difusão, usando-as 
como elementos de comparação com os modelos de distribu:i:ção de 
pontos que estamos testando, reservando a análise de mais detalhe 
para a oportunidade de uma eventual revisão da Divisão do Brasil em 
Regiões Funcionais Urbanas. 

Os dados que apresentamos, tanto os que relacionam os tamanhos 
funcionais das cidades com seu grau de urbanização, como os que mos­
tram o poder multiplicador de cada centro metropolitano, visam ofe­
recer algumas indicações de extensão do processo de difusão no siste­
ma e em suas partes componentes. Eles são apresentados com o pro­
pósito de permitir uma comparação com resultados da aplicação de 
modelos de distribuição de pontos, que descrevem a função geradora 
da distribuição, por sua vez associada a diferentes estágios do pro­
cesso de desenvolvimento - vale dizer da difusão de inovações no sis­
tema. 

Por isso mesmo tais dados são apresentados sem análise em pro­
fundidade, feita em trabalhos anteriores ou paralelos (como é o caso 
do multiplicador urbano e fator crescimento). 

Parece importante salientar, antes de entrarmos na análise dos 
resultados obtidos na aplicação do modelo, que a premissa básica ado­
tada é a de que o centro 4b é um núcleo de difusão de inovações e que 
seu campo de ação é o definido por sua área de influência. Mesmo le­
vando em conta que esta área foi tomada como sendo diferente (duas 
vezes maior no Centro Sul que no Nordeste), é óbvio que ainda assim 
o poder de penetração de tais centros em São Paulo (e no Centro Sul 
em geral) é maior que no Nordeste, tanto que o fator crescimento dos 
centros 3/4 em São Paulo é quase três vezes superior ao de Recife. 
Daí ser necessário interpretar com cuidado os resultados obtidos, que 
apresentaremos a seguir, por isso mesmo, a diferentes níveis de agre­
gação. 
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4- OS RESULTADOS ANAlíTICOS OBTIDOS: COMPARAÇÃO DAS 
DUAS DISTRIBUIÇõES COM OS MODELOS TEóRICOS ADO­
TADOS, NAS DUAS REGiõES, EM DIFERENTES NíVEIS DE 
AGREGAÇÃO, PARA CENTROS 4b, CIDADES E CENTROS 3b 

Salientamos que o objetivo do presente estudo era de natureza 
exploratória, em busca de ajustamentos entre uma distribuição obser­
vada e modelos probabilísticos de distribuições teóricas, que tenham 
expressão genética . Com isso se procuraria explorar a gênese do pro­
cesso de distribuição de centros de vários níveis, portanto o seu 
processo de difusão, para poder compará-la com outros indicadores do 
mesmo obtidos em outros estudos. No caso, as duas distribuições teóri­
cas utilizadas foram a Poisson e a Binomial Negativa, dadas as suas 
conotações com construções teóricas relativas a localidades centrais. 

Veremos assim a região Nordeste e depois a Zona da Mata, como 
uma subárea de natureza diferente; a seguir veremos o Centro-Sul, 
e áreas cada vez mais reduzidas da mesma, até a área de influência 
de São Paulo. 

4.1 - A região Nordeste e a distribuição de centros 4b 

O primeiro exemplo utilizado foi o Nordeste, e foram testadas am­
bas as distribuições, a diferentes níveis de agregação. 

A linha metodológica seguida foi a de primeiro fazer uma análise 
praticamente do Universo (Nordeste), no qual foram contados 215 
centros 4b, em nove folhas da carta 1: 1. 000.000, conforme se pode 
observar na tabela 6. A seguir foi feita uma amostra, tomada de forma 
subjetiva, embora levando em conta a idéia de diminuir a heterogenei­
dade da área, por via de escolha de uma amostra que represente a 
área mais desenvolvida do Nordeste, como indicaremos na análise de 
tal amostra. 

Uma simples inspeção dos valores de centros, municípios e qua­
drículas, em cada uma das folhas, na tabela 6, mostra bem esta hetero­
geneidade. A folha Teresina tem, praticamente, o mesmo número de 
centros que a folha Natal, menos municípios, mas por outro lado contém 
384 quadrículas comparado com 53 na folha Natal. Mesmo uma folha 
como a de Jaguaribe, que tem número de quadrículas igual, tem 58 
centros e número de municípios mais ou menos proporcional, portanto 
3 vezes mais que a folha Teresina. 

Esta distribuição espacial foi, inicialmente, submetida à análise 
a nível de centros 4b, tanto pela distribuição Binomial Negativa como 
pela Poisson (Tabela 7) . O teste qui-quadrado aceitou ambos os ajus­
tamentos e algumas observações sobre os parâmetros obtidos podem 
trazer alguma luz ao problema. Observando-se a tabela relativa à dis­
tribuição Poisson, verifica-se que embora se aceite o ajuste, a média e 
variância não são rigorosamente iguais, embora a diferença seja mí­
nima. Por isso mesmo, o parâmetro P na Binomial Negativa tem um 
valor 0,98, e .K é igual a 5,21 indicando uma elevada taxa de propa­
gação. Considerando o tamanho da quadrícula de 15' X 15', por­
tanto, de 800 km2 (muito pequena para ser interpretada como o cam­
po médio de informação do centro 4b), o ajustamento à Binomial 
Negativa e a Poisson podem estar indicando uma distribuição com­
posta; Harvey 18 acentua em seu trabalho que "mesmo que o processo 
operante seja genuinamente contágio, a versão composta da Binomial 
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Folhas 

São Luís 
Fortaleza 
Teresina 
Jaguaribe 
Natal 
Rio São Francisco 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

TABELA 6 

NORDESTE 

215 Centros 4b 

Quadrícula Original 

I 
Número 

de 
I Quadrículas 
' -A-
[ 

240 
66 

384 
384 
53 

384 
356 
32 

220 

2.119 

Número 
de 

Centros 4b 
-B-

13 
7 

21 
58 
22 

8 
45 
11 
30 

215 

Número 
de 

Cidades 
-C-

94 
47 

109 
354 
162 
47 

285 
68 

185 

1. 351 
I 

-------·----- ---~ ___________ [ 

B/A CjB 

0,05 7,23 
0,10 6,71 
0,05 5,19 
0,15 6,10 
0,41 7,36 
0,02 5,87 
0,12 6,33 
0,34 6,18 
0,13 6,16 

TABELA 7 

AJUSTAMENTOS - 2119 QUADRíCULAS 

Número 
de 

Centros 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

Distribuição 
Binomial Negativa 

----------------------'---------

F __ r_e_q __ u_· ê-n-ci-as _ __.___F_r_eq_u._· ê-n-ci_a" ____ l ____ -F-re_q-üe-An-c-ia_s_ Esperadas Observadas ____ Esperadas 

o 
1 
2 
3 

Poisson 

.i\1 = 0,101 

I __ 

X 2 obs. = 0,125 
Aceita-se o ajuste 

1. 916 
192 

10 
1 

2.119 

1. 914,54 
194,25 

9,85 
0,33 

a = 0,05 
g.l. = 2 
X 2 tab. = 5,991 
Var. = 0,103 
D = 1,02 

1. 916 
192 
10 

1 

2.119 

1.916,42 
190,73 

11,31 
0,51 

Binomial Negativa 

p = 0,98 
k = 5,21 
X 2obs. = 0,066 
Aceita-se o ajuste 

Negativa pode dar um bom ajustamento, simplesmente reduzindo o 
tamanho do quadrado. É geralmente verdade que se Q (tamanho da 
quadrícula) for tornado suficientemente pequeno, a distribuição de fre­
qüências observadas corresponderá a um modelo Poisson simples. Au­
mentando o tamanho da quadrícula, pode gerar uma distribuição Bi­
nomial Negativa, porque a amostra é heterogênea". pp. 90/91. 
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Na primeira agregação (Tabelas 8 e 9), resultante de quatro qua­
drículas de 15' X 15', o ajustamento a Poisson, evidentemente, é re­
jeitado, porque a média de centros por quadrícula passou a 0,39, dei­
xando de caracterizar-se como um evento raro. A variância passou a 
0,50, deixando de ser uma distribuição aleatória irrestrita. 

Quase que pela mesma razão, a distribuição Binomial Negativa é 
aceita. Já neste caso o parâmetro K assume um valor igual a 1,47. 

Folhas 

í:lão Luís 
Fortaleza 
Teresina 
Jaguaribe 
Natal 
Rio São Francisco 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

TABELA 8 

NORDESTE 
215 Centros 4b 

Primeira Agregação 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

Número 
de 

Centros 4b 
-B-

~~~~----~---- -

64 
20 
96 
96 
16 
96 
90 
10 
58 

13 
7 

21 
58 
22 
R 

4.5 
11 
30 

546 21.5 

Número 
de 

B/A Cidades 
-C-

~~-~--

94 0,20 
47 0,3.5 

109 0,21 
3.54 0,60 
162 1,37 
47 0,08 

285 0,.50 
68 1,10 

185 0,.51 

1 3.51 

TABELA 9 

AJUSTAMENTOS- 546 QUADRíCULAS 

Número 
de 

Centros 

() 

1 
2 

J>oisson 

ill = 0,394 
g. l. = 2 
X 2obs. = 11,07 
X 2 tab. = .5,9!:!1 
\l('jeita-se o ajns1e 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

387 
11.5 
35 

6 

.546 

368,30 
14.5,00 

28,.54 
3,74 
0,36 

a = 0,05 
Yar. = 0,4!)\) 
D = 1,27 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

387 
11.5 
3.'í 

6 

Freqüências 
Esperadas 

38.5,67 
119,3() 
31,05 
7,56 
1,78 

.546 _j 

p = 0,79 
k = 1,47 
g. 1. = 3 
X 2obs. = 0,680 
X 2tab. = 7,815 
Aceita-se o ajuste 

43 



A segunda agregação (Tabelas 10 e 11), passou a conter dois qua­
drados anteriores agrupados, observando-se um direcionamento Norte­
Sul, a fim de testar a hipótese de maior efeito de difusão nesta dire­
ção, isto é, oito quadrículas originais e uma área da ordem de 6 mil 

Folhas 

São Luís 
Fortaleza 
Teresina 
Jaguaribe 
Natal 
Rio São Francisco 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

TABELA 10 

NORDESTE 
215 Centros 4b 

Segunda Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 4b 
-A- -B-

-----

42 13 
19 7 
48 21 
48 58 
11 22 
48 8 
45 45 
5 11 

29 30 

I 295 215 
L ___ --------------

Número 
de 

Cidadec; 
-C-

94 
47 

109 
354 
162 

47 
285 

68 
18.5 

1. 351 

B/A 

0,30 
0,36 
0,43 
1,20 
2,00 
0,16 
1,00 
2,20 
1,03 

TABELA 11 

AJUSTAMENTOS - 295 QUADRíCULAS 
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Número 
de 

Centros 

() 

1 
2 
3 
4 
;) 

6 
7 

Poisson 

M = 0,729 
g. 1. = 3 
X 2obs. = 20,97 
X 2tab. = 7,815 
Rejeita-se o ajnste 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

169 
78 
28 
7 
7 
5 
o 
1 

295 

Freqüências 
Esperadas 

142,33 
103,73 
37,80 
9,18 
1,67 
0,24 
0,02 
0,00 

a = 0,05 
Var. = 1,296 
D = 1,78 

Distribnição 
Binomial Negativa 

Freqüências Freqüências 
Observadas Esperadas 

169 172,07 
78 70,51 
28 29,88 
7 12,80 
7 .5,51 
5 2,38 
o 1,03 
1 0,44 

1 295 1 

1------------

Binomial JVegativa 

p = 0,56 
k = 0,94 
g. 1 = 4 
X 2obs. = 5,012 
X 2 tab. = 9,488 
Aceita-se o ajuste 



km2 , aproximadamente igual a área média de influência de centros 
4b no Nordeste. Isto satisfaria a condição de tamanho da quadrícula 
correspondente ao tamanho do Núcleo, aí entendido como o centro 
4b e sua área de influência, com seus centros urbanos menores de­
pendentes. Uma média de 0,73 centros por quadrícula, obviamente 
eliminaria a hipótese Poisson. Ao mesmo tempo, se já na primeira agre­
gação, a variância passava a ser um pouco maior que no caso das 
quadrículas (na sua relação com a média), nesta segunda, a relação 
V/M passa a ser bem superior a 1, caracterizando uma distribuição 
já do tipo contágio. O teste qui-quadrado aceita a distribuição Binomial 
Negativa que tem, entretanto, anomalias no ajustamento em algumas 
freqüências, que são bem ilustrativas do sistema urbano do Nordeste. 
As freqüências zero, um e dois são bastante aproximadas, mas já na 
freqüência 3 centros por quadrículas, a diferença é bem grande, dimi­
nuindo na freqüência 4, tornando a aumentar na freqüência 5. Estas 
discrepâncias maiores parecem indicar ainda um certo grau de hetero­
geneidade, pois enquanto se esperaria ter 13 quadrículas com 3 centros, 
obtém-se 7; enquanto se espera 2,3 quadrículas com 5 centros, ob­
tém-se 5, o que estaria indicando áreas de concentração menor que a 
esperada, e outras com concentrações maiores, o que parece represen­
tativo do fenômeno urbano do Nordeste, ajustado ao modelo Binomial 
Negativo, mas ainda com alguma inadaptação freqüência por freqüên­
cia, que refletem uma rede urbana desconectada, fenômeno conhecido 
e também observável pela relação centros de hierarquia r' /r' + 1 já 
mencionada. 

A terceira agregação, (tabela 12 e 13) de novo rejeitada a distri­
buição Poisson, pelo simples fato de ter média e variância 1,4 e 3,8 
aproximadamente. Esta terceira agregação contém de novo duas qua­
drículas anteriores, isto é, 16 quadrículas originais, cerca de 12 mil 
km2 , constituindo assim uma quadrícula de 1 grau quadrado. O teste 
do qui-quadrado aceita o ajuste à Binomial Negativa, mas a análise 
das distribuições para cada freqüência indica um ajuste pior que o 
anterior, pois, desde a freqüência zero, as diferenças entre valores 
esperados e observados é proporcionalmente bem maior. 

O ajustamento aí foi processado por agrupamento de quadrículas 
no sentido Norte/Sul, com o objetivo de testar a hipótese de que o pro­
ceso de expansão destes centros 4b obedecesse a um efeito de proximida­
de nesta direção, o que foi apenas parcialmente indicado por um ajuste 
mais ou menos precário. As tabelas 12 e 13 mostram os valores corres­
pondentes. 

Uma análise do conjunto dos quatro ajustamentos oferece algumas 
sugestões interessantes e permite algumas comparações tanto no que 
diz respeito ao problema tamanho das quadrículas como no que diz 
respeito ao comportamento dos diferentes parâmetros. 

É importante assinalar que, desde a primeira agregação, o ajuste 
na probabilidade Poisson passou a ser rejeitado e aceito - neste nível 
e nos níveis de agregação seguintes - o modelo da Binomial Nega­
tiva, no qual o parâmetro k foi diminuindo progressivamente. Na rea­
lidade, na primeira agregação, este valor de k é de 1,47, na segunda 
ela passa a 0,94, o que já é bem diferente e mostra o processo de 
nucleação bem típico do sistema de cidades no Nordeste; já na tercei­
ra agregação tal parâmetro assume um valor 0,80. 

A tabela 78 mostra a variação dos diversos parâmetros com o au­
mento do tamanho das quadrículas. 
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Folhas 

São Luís 
Fortaleza 
Teresina 
Jaguaribe 
Natal 
Hio São Francisco 
Aracaju 
Hecife 
Salvador 

Número 
de 

o 
1 ,, 
') o 
4 
!i 
(\ 

7 
8 
\) 

10 

Poi~:~~on 

1\1 = 1,3\l6 
g. 1. = 4 
X 2obs. = 37,24 
X2tab. = \!,488 

TABELA 12 

NORDESTE 
215 Centros 4b 

Terceira Agregação 

~úmero 
de 

Quadrículas 
-A-

22 
lO 
24 
24 
7 

24 
24 

3 
16 

154 

Número 
de 

Centros 4b 
-B-

13 
7 

21 
58 
22 
8 

4.5 
11 
30 

215 

"--"·~---.. ---" 

Número 
de 

Cidade," 
-C-

94 
47 

109 
3.54 
162 
47 

285 
68 

18.5 

1. 3.51 

B/A 

--·~~--~· ----

0,.59 
0,70 
0,87 
2,41 
;),14 
0,33 
1,87 
3,66 
1,87 

TABELA 13 

AJUSTAMENTOS- 154 QUADRíCULAS 

64 
42 
23 

8 
4 
4 ., ,, 
~ ,, 
1 
o 
2 

154 

Distribuição de 
Poisson 

38,12 
53,22 
37,15 
17,29 

6,03 
1,68 
0,39 
0,07 
0,01 
0,00 
0,00 

---------

a = 0,05 
V ar. = 3,824 
n ,_ ~)74 

Distribuição 
Binomial Negativa 

I 
Freqüências Freqüências 
Observadas Esperadas 

, ______ ,_, --------

6,! 
42 
23 

8 
4 
·1 ., 
.) 

~ 
,) 

1 
o 
2 

154 

p = 0,37 
k = 0,8/J 

68,58 
34,95 
20,00 
11,86 

7,16 
4,36 
2,68 
1,6.'i 
1,02 
0,63 
0,39 

g. L = .5 

Hejeit.a-se n a.j1Jste 

X 2obs. = 5,309 
X 2 lab = 11,070 
Aceita-se o ajuste 
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Verifica-se que, enquanto o parâmetro p vai se reduzindo de forma 
mais ou menos contínua, sem gTandes desníveis, e de certa forma se­
guindo a variância, o parâmetro .k se comporta de maneira diferente: 
da quadrícula original para a primeira agregação a diferença é bas­
tante grande (5,21 para 1,47), portanto mais de três vezes maior na 
quadrícula original que na primeira agregação. Já daí para as agre­
gações seguintes e mais particularmente entre a segunda e a terceira 
a diferença passa a ser quase nenhuma, refletindo assim uma certa 
estabilização da taxa de difusão daí para cima. 

A invariabilidade do parâmetro p sendo uma das premissas básicas 
da distribuição Binomial Negativa genuína, e considerando que p, para 
as quatro análises feitas, varia de forma mais ou menos regular, fica­
ria caracterizada a não independência do evento (centro 4b, no caso), 
ao mesmo tempo que a variação não linear de k em relação ao tamanho 
da quadrícula estaria sugerindo heterogeneidade na área estudada, 
ajustamento descritivo e não genético. 

No primeiro caso- o da não independência do evento- procura­
mos um teste da mesma por via da análise de contigüidade, pois esta 
não independência poderia estar ligada ao próprio mecanismo do pro­
cesso de difusão do tipo contágio. No segundo caso, a não homogenei­
dade era desde logo admitida, razão pela qual uma das etapas subse­
qüentes do trabalho foi a de dividir a região em duas partes e analisá­
las separadamente. 

A análise de contigüidade, descrita na parte metodológica do pre­
sente estudo, foi feita para o Nordeste como um todo, utilizando-se 
apenas a agregação de quatro quadrículas (primeira agregação) e 
consideradas contíguas apenas quadrículas colocadas no sentido Nor­
te-Sul. Segundo este método, um efeito de proximidade seria detectado 
se o número de quadrículas que contém um centro 4b ao lado de outra 
igual (também com um centro 4b), portanto formando uma junta 4b 
(junta BB), fosse significativamente maior do que o que ocorreria em 
uma distribuição aleatória. 

O modelo de contigüidade descrito por Cliff adota duas formas 
analíticas, uma com reposição e outra sem reposição, que aplicadas ao 
Nordeste não apresentaram grande diferença, o que seria de esperar 
quando N é grande; apenas a variância e o conseqüente Desvio Padrão 
são diferentes. 

As tabelas 14 e 15 mostram os valores para os dois casos. 

Jnntas 

BB 

ww 

N.o 
Calculado 

213,52 

44,3 

257,16 

-

TABELA 14 

COM REPOSIÇÃO 

N.o 
Observado Variáncia 

~----~ ----~-- ~-

172,0 159,55 
-

69,0 57,92 
---------~ 

274,0 229,78 

Desvio 
Padrão 

-----

12,63 
----------

7,61 
-----

15,16 

Taxa de 
Contigüidade 

-----~·--------

-<3,29 

3,24 
-~--

1,11 
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Juntas 

BW 

BB 

ww 

N.o 
Calculado 

213,9 

TABELA 15 

SEM REPOSIÇÃO 

N.o 
Variância Observado 

172,0 90,1 
-----------·-·------

44,1 69,0 22,9 

256,9 274,0 27,2 

Desvio Taxa de 
Padrão Contigüidade 

9,5 -4,41 

4,8 5,18 

5,2 3,28 

Analisando-se os dados verifica-se que o número esperado de jun­
tas BB é significativamente menor e os de juntas BW é significativa­
mente maior que o observado, portanto rejeitando a hipótese nula de 
aleatoriedade na distribuição das mesmas; conseqüentemente aceita-se 
a hipótese da existência de um efeito de proximidade, segundo o qual 
a probabilidade de existência de um centro 4b é aumentada pela exis­
tência de outro em quadrícula adjacente. 

Mesmo considerando que no modelo com reposição a variância se­
ria (como se pode observar) bem maior, a diferença entre o valor ob­
servado e calculado foi suficientemente grande para não tornar a taxa 
de contigüidade baixa, e assim indicar aleatoriedade na distribuição. 

4 .1.1 - A distribuição de centros 4b na Zona da Mata 

A seguir foi feita uma amostra (na realidade foi escolhido um novo 
Universo que, pelas características gerais da região- a Zona da Mata 
-, apresentasse um grau de homogeneidade maior), com a qual se 
pudesse testar novamente os mesmos tipos de distribuição. 

Esta área- que chamaremos daqui por diante de Nordeste redu­
zido ou Zona da Mata- foi definida a partir de cinco folhas da carta 
ao milionésimo (ver tabelas 16 e 17) . Algumas comparações com a 

Folhas 

-------

Natal 
!teci f e 
Jagnaribe 
Salvador 
Aracajn 
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TABELA 16 

NORDESTE REDUZIDO 
107 Centros 4b 

Quadrícula Original 

Número Número Número 
de de de 

Quadrículas Centros 4b Cidades 
-A- -B- -C-

-------------------

64 22 159 
32 11 65 

112 27 165 
44 11 58 

168 36 215 

420 107 662 

--·- -----·-

B/A CjB 

0,34 7,22 
0.34 5,90 
0~24 6,11 
0,25 .5,27 
0,21 5,97 



Número 
de 

Centros 

TABELA 17 

AJUSTAMENTO 
420 Quadrículas 

DISTRIBUIÇÃO DE POISSON 

Freqüência 
Observada 

Freqüência 
Esperada 

---- ---------------~--------- ----------- ----

M = 0,255 

() 

1 
2 

3 

VAR = 0,232 
X 2obs. = 2,789 
X 2tab. = 5,991 
"' = 0,05 
g. 1. = 2 
D = 0,91 
Aceita-se o ajuste 

321 
92 

6 
1 

420 I 
___________ [ 

325,54 
82,93 
10,56 
0,89 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 

tabela 6 indicam a redução feita (houve simples eliminação de folhas 
inteiras como as de São Luís, Fortaleza, Teresina e Rio São Francisco). 
Ao lado disso, outras folhas foram parcialmente reduzidas, de forma 
a reduzir a área aos limites aproximados da Zona da Mata, o que re­
dundou em reduzir o número de quadrículas de 2 .119 para 420 (por­
tanto a um quinto do original); entretanto, o número de centros 4b 
e mais reduziu-se de 215 para 107, o que representa apenas 50% do 
original, fato que em si já é um indício da diferença entre uma parte 
e outra da região originalmente analisada. 

Obviamente o primeiro efeito de tal redução foi aumentar a mé­
dia e a variância que passaram de 0,101 e 0,103 na primeira, para 
0,255 e 0,232 na segunda. A conseqüência de ter-se média inferior à 
variância na área reduzida foi a impossibilidade de calcular-se o pa­
râmetro p na Binomial Negativa e, quase que por via de conseqüência, 
obter-se um ajuste à distribuição Poisson. Este resultado mostra ao 
mesmo tempo que a heterogeneidade existente no Nordeste como um 
todo (no primeiro resultado houve ajuste à Binomial Negativa na qua­
drícula), como também que o não ajustamento à Binomial Negativa 
na área reduzida indica um maior grau de dispersão de centros 4b na 
Zona da Mata, o que seria naturalmente lícito esperar. É interessante 
observar, a título de uma primeira comparação, que na análise do 
Centro Sul reduzido também não houve possibilidade de ajuste à BN, 
por impossibilidade de cálculo do parâmetro p, pois a média e variância 
são 0,261 e 0,248, conforme se pode ver na tabela 50, mais adiante, in­
dicando um comportamento semelhante. 

Quando passamos à primeira agregação, (ver tabelas 18 e 19) a 
média já passa a ser inferior à variância, embora esta diferença deva 
ser avaliada à luz do tamanho da quadrícula. É óbvio que, quando to-
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mamos a área reduzida, a área de influência dos centros 4b torna-se 
menor (420 quadrículas e 107 centros significam quatro quadrículas 
por centro, enquanto que na região toda tínhamos praticamente 10 qua­
drículas por centro). 

Folhas 

Natal 

Recife 

Jaguaribe 

Salvador 

Aracaju 

Número 
de 

Centros 

TABELA 18 

NORDESTE REDUZIDO 
107 Centros 4b 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 4b 
-A- -B-

16 22 

8 11 

28 27 

11 11 

42 36 

Número 
de 

Cidades 
-C-

159 

65 

165 

58 

215 

105 107 
----------- 662 __ _I 

TABELA 19 

AJUSTAMENTOS 
105 Quadrículas 

B/A 

1,37 

1,37 

0,96 

1,00 

0,85 

Distribuição de 
Poisson 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

-~--------~-------'---------'--------'-----·---

50 

o 

2 
') 
L) 

4 

Poisson 

M = 1,01D 
X 2obs. = 6, 712 
Aceita-sP o ajuste 

45 

26 

24 

7 

3 

10.'í 

37,89 

38,62 

19,67 

6,68 

1,70 

a = 0,05 
g. 1. = 3 
Var. = 1,181 
X 2 tab. = 7,815 
n = us 

4.5 

26 

24 

7 

3 

105 

40,77 

35,86 

18,22 

7,00 

2,2.5 

Binomial NegaiÜ1a 

p = 0,86 
k = 6,43 
X 2 obs. = 5,036 
Aceita-~e o aj nste 



Ao mesmo tempo, aceita-se tanto o ajuste à BN como à Poisson, 
embora já aí o ajuste à BN (avaliando-se apenas porque as aproxima­
ções freqüência por freqüência são maiores), seja melhor. Entretanto, 
comparando-se com a região como um todo, observa-se que o parâ­
metro k (taxa de difusão), que teve um valor 1,47, passa nesta área a 
ter um valor de 6,43, conforme as expectativas. Para o Centro-Sul redu­
zido não houve sequer possibilidade de ajuste à BN. 

Em termos de comparações preliminares, vale observar que esta 
mesma taxa de difusão é encontrada para a região Centro-Sul como 
um todo, a nível de quadrícula original (tabela 44), embora obvia­
mente a quadrícula seja muito pequena para ser tomada como "mean 
information field", mesmo no Centro-Sul. 

A segunda agregação (tabelas 20 e 21) foi feita apenas para se 
testar a continuidade da aceitação do ajuste à BN, pois era óbvio que 
não mais se aceitaria o ajuste à Poisson, desde que na segunda agre­
gação a média e variância são, respectivamente, de 1,91 e 3,12 e o pa­
râmetro k assume um valor 3,03, já bem inferior ao da primeira agre­
gação. Também não é lícito supor que este tamanho de quadrícula 
tenha validade para a Zona da Mata, pois a sua área, sendo de cerca 
de 6 mil km2, ultrapassa amplamente o tamanho da área de influên­
cia dos centros 4b. Mas é interessante comparar estes valores com sua 
contra-partida no Centro Sul reduzido, em que na segunda agrega­
ção (tabelas 48 e 49), a média e a variância são 1,007 e 1,176, com a 
conseqüência de que o parâmetro k toma um valor de 5,98, bem maior 
que o da Zona da Mata, o que já indica a primeira diferença impor­
tante. A única dúvida seria se esta mesma diferença é válida quando se 
trata da Zona da Mata, considerando-se, sistematicamente, que as 
agregações no sul se fazem a nível de quadrículas menores (a segun­
da agregação tem quatro quadrículas originais no Centro Sul e oito 
no Nordeste). Neste caso, a primeira agregação da Zona da Mata seria 
equivalente à segunda no Centro Sul, mas voltaremos a estes proble­
mas mais adiante. 

Folhas 

Natal 

Recife 

Jaguaribe 

Salvador 

Aracajn 

TABELA 20 

NORDESTE REDUZIDO 
107 Centros 4b 

Segunda Agregação 

Número 
de 

Quadrícu]a,q 
-A-

8 

1.5 

(i 

22 

56 

Número 
de 

Centros 4b 
-B-

22 

11 

27 

11 

;~6 

107 

Número 
de 

Cidades 
-c-

159 

65 

165 

.58 

21.') 

662 

BjA 

2,75 

2,20 

1,80 

1,83 

1,63 
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Número 
de 

TABELA 21 

AJUSTAMENTOS 
56 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Centros I 
________ ·- ~~~!~~:â:: _ __!~~~:~~!~s __ ~t!~~-:c_J: __ : _ __,___F_É_:~_~_·:_~_c_a_i:_s._ 

o 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 

Poisson 

M = 1,911 

15 
13 
8 

11 
4 
2 
2 
1 

I 56 I 
~------·--

X2obs. = 10,021 
Rejeita-se o ajuste 

8,28 
15,83 
15,12 
9,63 
4,60 
1,75 
0,56 
0,15 

a = 0,05 
g. 1. = 4 
Var. = 3,117 
X 2tab. = 9,488 
D = 1,63 

15 
13 
8 

11 
4 
2 
2 
1 

l. 56 

12,73 
14,91 
11,61 
7,53 
4,39 
2,38 
1,23 
0,61 

Binomial Negativa 

p = 0,61 
k = 3 03 
X 2obs.' = 3,384 
Aceita-se o ajuste 

Considerando que na análise da distribuição de pontos para a 
Zona da Mata o mesmo tipo de ajustamento à distribuição BN se ob­
servou, naturalmente com parâmetros K com valores bem mais eleva­
dos, associados a maior intensidade do processo de difusão nesta 
área, repetimos a análise de contigüidade para esta área, bem como 
para o Sertão, com o mesmo propósito com que ela foi feita para a 
região como um todo. 

As tabelas 22 e 23 mostram os valores para as duas áreas, inicial­
mente para o modelo sem reposição, notando-se que na Zona da Mata 
foram contadas 114 quadrículas, 63 das quais pretas e 51 brancas; já 
no Sertão para 428 quadrículas, 96 são pretas e 332 são brancas, valo­
res estes que mostram bem a diferenciação entre estas duas áreas. 

Juntas N." 
Calculado 

BW 51,88 

BB 31,53 

ww 20,59 

52 

TABELA 22 

ZONA DA MATA 

N.o 
Observado 

44,0 

30,0 

21,0 

Variância 

2.'),46 

7,61 

7,17 

Desvio 
Padrão 

5,04 

2,76 

2,67 

Taxa de 
Con tiguid ade 

-1,56 

2,71 

0,15 



Juntas 
N.o 

Calculado 

BW 142,31 

BB 20,36 

ww 245,33 

TABELA 23 

SERTÃO 

N.o 
Variância Observado 

125,0 51,14 

30,0 12,61 

253,0 16,01 

Desvio Taxa de 
Padrão Contigüidade 

7,15 ~2,42 

3,55 2,71 

4,01 1,91 

Uma simples comparação do número de juntas e quadrículas nas 
duas áreas já permite algumas especulações sobre os mecanismos do 
processo de difusão na Zona da Mata e no Sertão. 

Enquanto na Zona da Mata se contêm 25% das quadrículas (por­
tanto 75% no Sertão) a quantidade de juntas brancas na Zona da 
Mata é 12 vezes menor que no Sertão (253 e 21), que resulta em uma 
distribuição aleatória nos dois casos, mas a diferentes níveis de inten­
sidade. Por outro lado, das 69 juntas pretas, 39 estão na Zona da 
Mata e 30 no Sertão, em ambos os casos com elevada taxa de conti­
güidade, também em diferentes níveis de intensidade. O sertão contém 
22% de quadrículas pretas (96 em 428), mas 44% das juntas pretas, 
(somadas as 2 regiões) o que mostra bem a concentração de juntas 
pretas, separadas por extensos espaços vazios, estes com uma distri­
buição aleatória de juntas brancas. 

Já na Zona da Mata, 55% das quadrículas são pretas (63 em 
114), e 56% das juntas pretas de toda a região estão nela localizadas 
(39 em 69), mas ainda aí esta distribuição não é aleatória, observando­
se um efeito de proximidade, menos intenso que para o Nordeste como 
um todo, mas igual ao do Sertão. Esta igualdade é a indicação mais 
precisa da identidade do processo, mas com intensidade diferente. Esta 
intensidade diferente e maior na Zona da Mata corrobora a indicação 
anterior através de um parâmetro k da BN mais elevado na Zona da 
Mata que no Nordeste corno um todo. Por outro lado o fato de que o 
padrão de distribuição de centros mais importantes no Sertão está mui­
to associado à distribuição de Serras e vales úmidos, também é um in­
dício de que a distribuição de juntas BB no Sertão formaria agrupa­
mentos, separados por extensos espaços vazios, entre tais serras e 
vales. 

Esta diferença entre Zona da Mata e Sertão aparece também, usan­
do-se o modelo com reposição, no qual a prababilidade de encontrar-se 
um par preto é fixa (no caso do modelo sem reposição usa-se a distri­
buição hipergeométrica), conforme se pode ver nas tabelas 24 e 25. 

Aí se observa que a distribuição de juntas BB no Sertão quase 
forma um padrão concentrado (observe-se que taxas de contigüidade 
oscilando entre 2 e -2 indicariam aleatoriedade), enquanto que na 
Zona da Mata a distribuição é nitidamente aleatória, com taxa de 
contigüidade bem baixa. 

Este tipo de distribuição baseou-se, conforme foi observado inicial­
mente, em urna definição de contigüidade ao longo do sentido norte­
sul, seguindo a linha adotada na agregação de quadrículas para o ajus-
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Juntas 
N.o 

Calculado 

BW 51,42 

BB 31,76 

ww 20,81 

Juntas 
N.o 

Calculado 

---------· 

BW 141,97 

BB 20,53 

ww 245,50 

TABELA 24 

ZONA DA MATA 

N.o 
Variância Observado 

44,0 26,51 

39,0 36,26 

21,0 25,95 

TABELA 25 

SERTÃO 

N.o 
Variância Observado 

125,0 133,62 
-------------

30,0 26,29 

253,0 179,02 

Desvio Taxa de 
Padrão Contigüidade 

5,15 -1,44 

6,02 1,20 

5,09 0,04 

Desvio Taxa de 
Padrão Contigüidade 

11,56 -1,47 

5,12 1,85 

13,38 0,56 

tamento às distribuições Binomial Negativa e Poisson. Entretanto, para 
realmente validar a hipótese de um efeito de proximidade no sentido 
norte-sul, ele precisaria ser negado em seu direcionamento leste-oeste, 
pois em caso contrário o direcionamento nos dois sentidos teria signi­
ficado diferente. 

Com este objetivo a análise de contigüidade foi repetida, para Zona 
da Mata e Sertão, aplicando-se a definição de junta às quadrículas 
que fossem contíguas na direção leste-oeste apenas. Os resultados apa­
recem nas tabelas 26 a 29 para a Zona da Mata e para o Sertão. 

A primeira diferenciação importante é a de que, embora o efeito 
proximidade seja evidenciado no modelo sem reposição para a Zona 
da Mata, ele não o é para o Sertão, ao contrário do que ocorreu em 
relação ao agrupamento de quadrículas na direção norte-sul. Este fato 
parece estar demonstrando que o processo já atingiu uma etapa de 
maior dispersão de núcleos na Zona da Mata a ponto de que o efeito 
de proximidade existe, porém tanto na direção norte-sul como na leste­
oeste; já em relação ao Sertão o processo de difusão aparece direcio­
nado apenas em sua componente norte-sul, ao contrário do que se 
poderia supor baseado na Ídéia de que a fonte do processo de difusão 
fosse a região litorânea, e a direção da expansão fosse leste-oeste. Por 
trás desta diferenciação está o fato simples de que juntas formadas por 
quadrículas contendo centros 4b no sentido norte-sul são em número 
de 30 no Sertão, enquanto que quando se adota o direcionamento leste­
oeste, o número de juntas BB passa a 22, substancialmente menor e, 
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já em si, indicativo de menor efeito de proximidade nesta direção que 
na direção norte-sul. Já na Zona da Mata o número de juntas BB foi 
de 39 e 35 nos dois casos, portanto quase idêntico. Já o mesmo não 
ocorre em relação às juntas BW, em número de 130 quando as juntas 
são formadas por quadrículas juntadas com contigüidade leste-oeste, 
enquanto são 125 no sentido norte-sul, em ambos os casos indicando 
distribuição aleatória. 

Juntas 

--

BW 

TABELA 26 

ZONA DA MATA - LESTE-OESTE 
COM REPOSIÇÃO 

Número Número Variância Desvio 
Calculado Observado Padrão 

··----

44,50 37,0 22,86 4,78 

Taxa de 
Contigüidade 

-1,57 
-------------

BB 

ww 

Juntas 

27,49 

18,01 

Número 
Calculado 

35,0 29,21 

18,0 21,04 

TABELA 27 

SEM REPOSIÇÃO 

Número 
Observado Variância 

5,40 

4,59 

Desvio 
Padrão 

1,39 

-0,003 

Taxa de 
Contigüidade 

----------·--------"----------------------'--------

BW 

BB 
----- -----· 

ww 

Juntas 

--

BW 

BB 

ww 

44,90 37,0 22,10 
·---------- ·--------

27,29 

17,82 

Número 

35,0 7,78 

18,0 6,98 

TABELA 28 

SERTÃO - LESTE-OESTE 
COM REPOSIÇÃO 

Número 
Calculado Observado Variância 

138,15 1:~o,o 128,80 

19,97 22,0 25,38 

238,88 245,0 171,78 

4,70 -1,68 

2,79 2,76 

2,64 0,07 

Desvio Taxa de 
Padrão Contigüidade 

11,35 -0,72 

.5,04 0,40 

13,11 0,47 
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Juntas 
Número 

Calculado 

BW 138,47 

BB 19,81 

ww 238,72 

TABELA 29 

SEM REPOSIÇÃO 

Número Variància Observado 

130,0 50,72 

22,0 12,43 

245,0 17,54 

Desvio Taxa de 
Padrão Contigüidade 

7,12 -1,Hl 

3,53 0,62 

4,19 1,50 

Com o propósito de verificar-se o processo de difusão descrito pela 
distribuição de centros 4b, segundo o modelo Binomial Negativo, por­
tanto seguindo a linha do contágio, mas ainda em uma fase aglomera­
da, seria válido, por igual, no que diz respeito aos centros de hierar­
quia superior (3b por exemplo), fez-se um teste da distribuição dos 
mesmos, porém somente na Zona da Mata .. É o que veremos a seguir. 

4 .1. 2 - A distribuição dos centros 3b para a Zona da Mata 

A análise da distribuição de pontos (Centros 3b) para o Nordeste 
foi feita apenas para a Zona da Mata, não só porque eles aí são mais 
numerosos, mas também por terem maior densidade de ocorrência. 
Para as mesmas 420 quadrículas originais foram contados 29 centros 
3b (observe-se a título de comparação que a área de influência de São 
Paulo tem 94 centros 3b para 664 quadrículas), enquanto para todo o 
Nordeste o número de centros 3b é de 59. 

É claro que sendo a área de influência do centro 3b bem maior 
que a do centro 4b, a distribuição limite não precisaria ser a relativa 
à quadrícula original e sim possivelmente a primeira agregação (qua­
tro quadrículas). Assim passamos logo à análise dos resultados da pri­
meira agregação, na qual temos os 29 centros acima mencionados, para 
106 quadrículas, conforme se pode observar nas tabelas 30 e 31. 

:Folhas 

TABELA 30 

NORDESTE REDUZIDO 
29 Centros 3b 

Primeira Agregação 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

Número 
de 

Centres 3b 
-B-

B/A 

- ------ -------------------~--------'-----------

Jaguaribe 
Natal 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

56 

28 
16 
43 

8 
11 

6 
5 

11 
4 
3 

106 29 

0,21 
0,31 
0,21 
0,50 
0,27 



Uma média de 0,27 e variância 0,24 indicam logo a impossibilida­
de de se calcular os parâmetros da BN e a aceitação da Poisson, com 
qui-quadrado 0,18, enquanto que o tabulado foi de 3,8, para um nível 
de significância de 0,05. Além disso o ajuste, freqüência a freqüência, 
foi bastante bom, conforme se pode ver na tabela 31. 

Poisson 

M = 0,274 

Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 

VAR. = 0,237 
g. 1. = 1 
"' = 0,05 
X 2obs. = 0,180 
X2tab. = 3,841 
D = 0,86 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 31 

AJUSTAMENTO 
106 Quadrículas 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

79 
25 

2 

1 106 
----~-- -----

Freqüências 
Esperadas 

80,62 
22,05 

3,01 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 

Duas outras agregações foram feitas, com oito e com dezesseis 
quadrículas (2a. e 3a. agregações), correspondentes a um retângulo 
de 30 minutos por um grau e um grau quadrado, respectivamente. As 
tabelas 32 e 33 mostram os valores obtidos na segunda agregação e 
as tabelas 34 e 35 indicam os resultados da terceira agregação. Logo 
à primeira inspeção verifica-se que na folha de Recife o número de 
centros por quadrícula é bem maior e na de Jaguaribe bem menor, 
o que irá se refletir na variância e conseqüentemente no ajuste. 

Em ambos os casos não só aceita-se o ajustamento à distribuição 
Poisson como dados os valores dos parâmetros (média e variância), nem 
sequer pode-se calcular o ajuste à distribuição Binomial Negativa. Con­
siderando que na área estudada (cerca de 350 mil km2 para 29 centros) 
a área média dos centros 3b e mais é de aproximadamente um grau 
quadrado, (o que se obtém na terceira agregação), pode-se analisar a 
distribuição na segunda agregação como uma distribuição (no caso 
Poisson); na terceira agregação, entretanto, ainda se aceita a mesma 
distribuição Poisson, embora a análise a nível de cada freqüência in­
dique um ajuste mais precário que na segunda agregação. Tanto que 
o próprio índice D de dispersão (que na Poisson tenderia para 1) , já 
passa de um valor 0,89 na segunda agregação para 0,52 na terceira, 
que reflete uma distribuição tendendo para uniforme (o que aliás se 
pode supor com 29 centros e 30 quadrículas). 
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Esta diferença entre o comportamento espacial dos centros 4b 
(que seguem um padrão descrito pela Binomial Negativa e os 3b que 
seguem uma distribuição que oscila entre aleatória e tendendo para 
uniforme) , pode estar ligada ao multiplicador urbano de cada um dos 
dois níveis hierárquicos. Se voltarmos à tabela 4 podemos verificar que 
o fator crescimento, nas três áreas do Nordeste, oscila entre quase o 
dobro e quase o triplo, da relação centro 2/3 e 3/4. Isto indicaria uma 
ação significativa dos centros 3, gerando muito mais centros 4b, do 
que a ação dos centros 2, gerando outros de nível imediatamente abai­
xo; entretanto, é difícil determinar precisamente, de um lado, o pró­
prio efeito de longo prazo que centros metropolitanos tiveram em ge-

Jaguaribe 
Aracaju 
Natal 
Recife 
Salvador 

Total 

Folhas 

Número 
de 

Centros 

TABELA 32 

NORDESTE REDUZIDO 
29 Centros 3b 

Segunda Agregação 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

15 
22 
8 
5 
6 

56 

Número 
de 

Centros 3b 
e mais 
-B-

6 
11 

.s 
4 
3 

29 
---~-~--~----------~--

TABELA 33 

AJUSTAMENTO 
56 Quadrículas 

B/A 

0,40 
0,50 
0,62 
0,80 
0,50 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

-------------- --------------'---------

M = O 518 
VAR. ~ 0,464 
a = 0,05 
g. 1. = 1 

o 
1 
2 

X 2obs. = 0,075 
X 2tab. = 3,841 
1) = 0,89 
Aceita-se o ajuste 

33 
17 
6 

'~~-5~~---1 

a3,36 
17,27 
4,47 

Ob~-: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 
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Folhas 

TABELA 34 

NORDESTE REDUZIDO 
29 Centros 3b 

Terceira Agregação 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

Número 
de 

Centros 3b 
-B-

B/A 

---~------------- -------'------------- -------- ----

Jaguaribe 
Aracaju 
Natal 
Recife 
Salvador 

8 
11 
5 

6 
11 
5 
4 
" .) 

0,75 
1,00 
1,00 
1,3êl 
1,00 

Total 

-------- --- -------------3-0 -~----- --~~-- -- J 

M = 0,967 

_:'liúmero 
de 

Centros 

o 
1 
2 

VAR. = 0,499 
a = 0,05 
g. 1. = 2 
X 2obs. = 2,970 
X 2tab. = 5,991 
l) = 0,52 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 35 

AJUSTAMENTO 
30 Quadrículas 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

8 
15 
7 

30 

Freqüências 
Esperadas 

---------------

11,41 
11,03 
5,33 

ObH.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 

rar, diretamente, centros 4b dispersos pelo interior, que aos poucos fo­
ram crescendo e se transformando em centros maiores; de outro lado, 
o efeito que buscamos é o de centros que se elevaram à posição de 3b 
e estão produzindo crescimento para baixo (através do processo de di­
fusão de inovações), portanto dentro da linha metodológica do multi­
plicador urbano. 

Tornam-se necessárias mais pesquisas sobre tal mecanismo no 
Nordeste e Zona da Mata, que possam responder tais questões de forma 
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mais completa; vale esclarecer que o significado prático de tais pes­
quisas é enorme, pois de tal compreensão depende a possibilidade de 
intervir no sistema de forma adequada. 

4 .1. 3 - A distribuição de cidades no Nordeste e Zona da Mata 

A análise seguinte, ainda do sistema urbano do Nordeste, foi feita 
seguindo a distribuição de cidades (sedes de municípios) e não mais 
de centros 4b, como a princípio. O objetivo essencial, como foi salien­
tado, era o de testar dois processos espaciais de distribuição de núcleos 
urbanos, afetados pelas forças de mercado (centro 4b) e por mecanis­
mos político-administrativos (distribuição de municípios). Como no 
caso anterior, a simples observação dos valores pelas várias folhas da 
Carta ao Milionésimo mostra a heterogeneidade da amostra (tabela 
36) ao comparar-se as mesmas folhas de Teresina e Natal, com prati­
camente o mesmo número de centros 4b; embora com mais de 7 vezes 
o número de quadrículas, o número de cidades é apenas 1,6 vezes su­
perior, indicando mais concentração de cidades que de centros 4b. Para 
urna área de 40 mil km2 na folha Natal, 22 centros indicam área mé­
dia de cerca de 1,8 mil km2 , enquanto que na de Teresina esta área 
média é de quase 15 mil km2 ; já no que diz respeito à área média em 
torno de cada sede de município, é de 3 mil krn.2 na folha de Teresina 
e de 250 mil km2 na área de Natal. Outras comparações indicam he­
terogeneidade igual. Basta constatar que a média de municípios é de 
quase 0,7 municípios por quadrícula na primeira análise, quase 2,5 na 
segunda, 4,5 na terceira e 9 na última análise (terceira agregação). 

TABELA 36 

NORDESTE 
1. 351 Cidades 

Quadrícula Original 

Folhas 

Númel'O 
de 

Quadrículas 
-A-

-- -------~------------

São Luís 
Fortaleza 
Teresina 
Jaguaribe 
Natal 
Rio São Franeisco 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

Total 

240 
66 

384 
384 
53 

384 
356 
32 

220 

2.119 

Número 
de 

Cidades 
-B-

94 
47 

10H 
354 
162 
47 

285 
6S 

185 

1. 351 

B/A 

0,39 
0,71 
0,28 
0,92 
3,05 
0,12 
0,80 
2,12 
0,84 

As comparações de médias de centros 4b e de cidades permitem 
logo a constatação de maior concentração de cidades que de cen­
tros 4b, o que revela que o processo político, que afeta a criação de 
municípios, não segue a linha dos centros 4b, isto é, organização espa­
cial da demanda. 
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Nesta análise seguiu-se o mesmo procedimento utilizado na aná­
lise dos centros 4b (ver tabela 37 a 39) . 

A primeira observação a fazer-se é que a quadrícula original não 
foi suficientemente pequena para forçar a distribuição binomial típica 
do processo nordestino à sua distribuição limite Poisson. Comparando­
se a média e variância da distribuição de centros 4b com as das cidades, 
na análise a nível de quadrícula original, verifica-se uma enorme dis­
crepância, pois se a média é cerca de cinco vezes maior, a variância é 
dez vezes maior, o que indica que a concentração de cidades é muito 
maior que a de centros 4b, fato que pode ser certamente atribuído ao 
processo político-administrativo regional ao mesmo tempo, a maior den­
sidade de população; possivelmente o maior poder político da Zona da 
Mata tende a multiplicar mais o número de cidades - sedes de muni­
cípios - comparado com o Sertão. Tanto isto parece verdade que, na 
primeira agregação, o parâmetro K que apresentou um valor muito 
baixo na primeira análise (0,797), continua baixo (0,694), mas a mé­
dia e variância passaram dos valores de 0,638 e 1,15 na quadrícula ori­
ginal, para 2,47 e 11,29 na primeira agregação. O resultado foi um 
ajuste muito melhor à BN que na quadrícula original, reiterando a 
noção acima indicada de uma forte concentração de municípios, que 
obviamente seria na Zona da Mata. A própria distribuição de freqüên­
cias observadas indica isto, quando vemos que uma quadrícula original, 
cuja área aproximada é de 800 km~, contém números elevados de mu-

Número 
de 

Centros 

() 

l 
2 
') 
o) 

4 
;) 

6 
7 
8 

Binmm:az Negatil•a 

p = 0,56 
k = 0,7!! 
g. 1 = (i 

:VI = 0,638 
a = O 05 
VAR. '= 1,148 
D = 1,7D 
X2ob~. = IO,Sil 
X 2 tab. = 12,592 
Aeeita-~e o ajuAtc 

TABELA 37 

AJUSTAMENTO 
2.119 Quadrículas 

Distribuição Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

1. 316 
506 
155 
75 
40 
17 
6 
3 
1 

2 1Hl 

____ / 

Freqüências 
Esperadas 

1.326,43 
469,85 
187,61 
77,73 
:32,79 
13,98 
6,00 
2,59 
1,12 

Obs.: O aju,;te pela distribniçiio Poisson foi de má qualidade. l'or isso a tabela cor­
rfsponr!Pnte niío foi menrionada. 
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Folhas 

---~- --------

São Luís 
Fortaleza 
Teresina 
Jaguarihe 
Natal 
Rio São Francisco 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

TABELA 38 

NORDESTE 
1. 351 Cidades 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Cidades 
-A- -B-

64 94 
20 47 
H6 109 
96 354 
16 162 
96 47 
90 285 
10 68 
58 185 

Total 546 1. 351 ------------------ ------ _j 

B/A 

1,46 
2,35 
1, 1:-~ 
3,68 

10,12 
0,48 
3,16 
6,80 
:3,18 

mc1p10s: 40 quadrículas contêm 4 municípios, quer dizer, municípios 
com cerca de 200 km2 de área, enquanto uma quadrícula contém oito 
municípios, portanto com área de 100 km2 apenas. Este aspecto pode 
ser constatado, também, quando se compara a freqüência zero na qua­
drícula original e na primeira agregação. Na quadrícula original, 1. 316 
quadrículas têm zero centros, enquanto que na primeira agregação, 
constituída de quatro quadrículas originais, apenas 178 quadrículas 
têm zero centros; da mesma forma, 506 quadrículas contêm um centro 
na quadrícula original, contra 111 na primeira agregação, mostrando 
que se na freqüência zero a relação é 7 vezes maior, na freqüência 1 
esta relação passa a ser apenas pouco mais de 4,5 vezes, portanto em 
linha com o tamanho da quadrícula quatro vezes maior. 

É preciso atentar, entretanto, para o fato de que a área examinada 
contém 1. 351 cidades, distribuídas em 2.119 quadrículas (daí a média 
1,5 quadrículas por cidade), o que faria com que se pudesse supor que 
a área de influência de cidades seria da ordem de duas quadrículas, 
ou seja uma etapa intermediária entre a quadrícula original e a pri­
meira agregação. O ajuste à distribuição BN foi bastante bom em 
ambos os casos (na realidade talvez um pouco melhor no caso da 
primeira agregação, se considerarmos os ajustes freqüência a freqüên­
cia), como já havíamos salientado, melhor mesmo que o ajuste obtido 
para os centros 4b e mais. Na realidade, em nenhum ajustamento de 
centros 4b se obteve tal diferença entre a média e a variância, gerando 
índices D de dispersão (e em conseqüência, parâmetros P da BN) tão 
baixos. O mais baixo índice de dispersão (ou, se preferirmos, o mais 
elevado índice de concentração obtido em todos os ajustes feitos foi o 
relativo à primeira agregação de cidades para o Nordeste, de 4,56, se­
guido do obtido para a primeira agregação de cidades da Zona da 
Mata, que foi de 3,4 (veja-se a tabela 78) . Comparando-se estes índices 
com os da área de influência de São Paulo, verifica-se que a diferença 
é enorme (tabela 75 e 77), pois os índices de São Paulo são 0,98 para 
a quadrícula original e 1,3 para a primeira agregação. 
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Número 
de 

Cidades 

o 
] 

2 

4 
!í 
6 
7 
8 
\) 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

Binomial Negativa 

p = 0,22 
k = 0,69 
g. 1 = 11 
M = 2,474 
a = 0,05 
VAR = 11,291 
D = 4,56 
X 2obs. = 9,532 
X 2iab. = 19,675 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 39 

AJUSTAMENTO 
546 Quadrículas 

Distribuição Binomial Negativa 

Freqü~ncias Freqüências 
Observadas EspBradas 

178 1\)0,26 
111 103,16 
79 68,25 
49 47,8G 
:35 :)4,.52 
2.'i 2.1,31 
17 18.75 
9 14;oo 
s 10,52 
7 7,9:3 
" n,oo " 
4 4/iG 
7 :J,47 
3 2,64 
1 2,02 ., 1,54 " q ,, 1,18 
2 0,90 
1 0.69 
o 0,5;~ 
o 0,41 
() 0,31 
1 0,24 

546 

------------

Obs.: O ajuste pela distribuição Poisson foi de má qualidade. Por isso a tabela cor­
respondente não foi mencionada. 

Passando à análise da distribuição de cidades na Zona da Mata 
(ver tabelas 40 a 43), a primeira constatação é ainda a de que o ta­
manho da quadrícula não foi suficientemente pequeno para gerar uma 
distribuição Poisson limite, embora já apresente uma diferença essen­
cial. Observe-se que quando o ajuste à distribuição Poisson para a 
região toda foi feito (embora nem indicássemos os valores), o qui-qua­
drado observado foi de tal ordem que praticamente teria sido desne­
cessário tentar o ajuste pela simples observação dos valores dados. No 
caso, embora se rejeite o ajuste à distribuição Poisson, a diferença en­
tre média e variância não é tão grande (os parâmetros D são 1,52 e 
3,44, enquanto a taxa de difusão (valor de K) passa de 0,79 para 3,07 
da região como um todo para a Zona da Mata, mostrando que, mesmo 
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Folhas 

TABELA 40 

NORDESTE REDUZIDO 
670 Cidades 

Quadrícula Original 

Número Número 
de de 

Quadrículas Cidades 
-A- -B-

B/A 

--------------'----------~----'-------- ~~---~~-----

Jaguaribe 
Natal 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

Total 

64 

Número 
de 

Cidades 

o 
1 
2 
3 
4 
5 
(j 

7 
8 
!J 

Poiwn 

l\1 = ] ,fí95 
g. 1 = i) 

X 2obs. = 42. 133 
X 2tab. = 11,070 
Hejeita-o;e o ajnste 

112 
64 

168 
32 
44 

420 

·-----------

TABELA 41 

AJUSTAMENTOS 

420 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

118 
125 

73 
51 
32 
13 

.'j 

2 
o 
1 

420 

Freqüências 
Esperadas 

8ô,20 
135,91 
108,40 
57,64 
22,98 

7,33 
1,95 
0,44 
0,08 
0,01 

a = 0,05 
\·ar. = 2,425 
]) = 1,52 

165 
159 
223 

65 
58 

670 
_[ 

1,47 
2,48 
1,32 
2,03 
1,31 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

118 
125 

73 
51 
32 
13 

5 
2 
o 
1 

420 

Freqüências 
Esperadas 

116,25 
122,00 

84,88 
49,05 
25,45 
12,31 
5,66 
2,51 
1;os 
0,45 

p = 0,66 
k = 3,07 
g. 1 = 6 
X 2obs. = 3,864 
X 2tab. = 12,592 
Aceita-se o ajnste 



Jaguaribe 
Natal 
Aracaju 
Recife 
Salvador 

Folhas 

Número 
de 

Cidades 

o 
1 
2 
3 
4 
.5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
1;~ 

14 
15 
16 
17 
18 
L\) 
20 
21 

Poisson 

l\l = 6,381 
g. 1 = 8 
X"obo. = 70,\J>l:J 
x~tab. = 15,507 
l{ejeita-se o ajuste 

TABELA 42 

NORDESTE REDUZIDO 
670 Cidades 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Cidades 
-A- -B-

28 165 
16 15\J 
42 223 

8 65 
11 58 

105 670 

TABELA 43 

AJUSTAMENTOS 
105 Quadrículas 

B/A 

5,89 
9,93 
5,30 
8,12 
5,27 

Distribuiç:lo de Distribuição 

Freqüências 
Observadas 

9 
7 
7 
7 

10 
17 

.s 
7 
6 
5 
.s 
q 
,) 

4 
5 
o 
1 
:~ 
q 
•) 

(} 

o 
o 
1 

105 

Poisson 

Freqüências 
Esperadas 

0,17 
1.B 
3;62 
7,6\l 

12,28 
15,67 
16,67 
15,19 
12,12 
8,59 
5,48 
3,18 
1,69 
0,83 
0,37 
0,16 
0,06 
0,02 
0,008 
0,002 
0,0009 
0,0003 

a = 0,0.5 
\-ar. = 21,949 
n = 3,44 

Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

9 
7 
7 
7 

10 
17 
5 
7 
6 
5 
5 
3 
4 
5 
o 
1 
3 
3 
() 

o 
o 
1 

105 

Freqüências 
Esperadas 

4,14 
7,69 
9,86 

10,76 
10,72 
10,06 
9,05 
7,90 
6,74 
5,63 
4,64 
3,77 
3,04 
2,42 
1,91 
1,50 
1,17 
0,91 
0,70 
0,54 
0,41 
0,31 

Binomz:az Negativa 

p = 0,291 
k = 2,615 
g. 1 = 11 
X 2 cbs. = 11,988 
X 2 tab. = 19,675 
Aceita-se o ajuste 
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ainda ajustado a uma distribuição do tipo BN, a taxa de difusão, como 
seria de se esperar, é bastante mais elevada. O próprio ajuste à BN é 
melhor na Zona da Mata que para a região como um todo, principal­
mente nas freqüências 1 e 2 centros por quadrícula, que é onde se 
contém a maior parte das cidades (816 das 1. 351 na região inteira); 
esta concentração não existe na Zona da Mata, onde 570 dentre 670 
estão quase que distribuídos por igual entre as freqüências 1 a 4 in­
clusive (ver tabela 41). 

O padrão de concentração aparece mais evidente ainda na primei­
ra agregação, em que o parâmetro D (Variância/Média) é de 3,44, por­
tanto indicando forte tendência para agrupamento (por isso mesmo o 
parâmetro P da BN é de 0,29 e K tem valor 2,61 também menor que 
em relação à primeira análise, relativa à quadrícula original). 

Mesmo considerando somente a Zona da Mata, e comparando-se o 
que ocorre com a distribuição de centros 4b e cidades, verifica-se que 
no caso dos centros 4b (na segunda agregação temos 56 quadrículas 
e 107 centros, portanto dois centros por quadrícula (1,91) a variância 
é de 3,12 e o parâmetro K tem valor 3,03; (tabelas 20 e 21) em rela­
ção às cidades, na quadrícula original, a média é de 1,595 (portanto 
não muito diferente) e a variância é de 2,425 relativamente consistente 
com o que ocorre com centros 4b. 

4.2 - A região Centro-Sul e a distribuição de centros de nível 4b, a 
diferentes tamanhos de quadrículas 

O segundo exemplo utilizado foi o da região Centro-Sul, fazendo­
se numerosos testes e subdivisões espaciais, embora não tivessem sido 
feitos testes de contigüidade. 

O primeiro conjunto de testes foi feito para a região como um 
todo, somente a nível de centros 4b usando-se sucessivamente o ta­
manho das quadrículas originais, a primeira agregação, formada por 
duas quadrículas agregadas em sentido leste-oeste, e a segunda agre­
gação, constituída de duas quadrículas da primeira, formando um 
quadrado. 

O segundo teste foi feito já para a região Centro-Sul reduzida, isto 
é, a parte mais desenvolvida da região, com o objetivo de que ele tivesse 
um significado semelhante ao que a Zona da Mata teria para o Nor­
deste. Já aí foram feitos testes relativos às mesmas agregações, não 
somente para centros 4b, como também para os de nível 3b e para ci­
dades, sedes de municípios. No caso dos centros 3b foi feita mais uma 
agregação de quadrículas (neste caso agrupando no sentido leste-oeste), 
pois sendo o centro 3b de hierarquia superior, era óbvio que sua área 
de influência seria maior. No caso das cidades usou-se apenas a qua­
drícula original e a primeira agregação pois, sendo seu número bas­
tante elevado, o tamanho adequado seria menor. 

Um terceiro tipo de teste foi ainda realizado para a área de in­
fluência de São Paulo, somente para centros 3b e cidades, estas apenas 
a nível de quadrícula original e primeira agregação, ao passo que o 
exame dos centros 3b foi feito até a terceira agregação. 

O sistema urbano do Centro Sul, embora apresente um padrão de 
organização espacial e nível de desenvolvimento econômico diferente 
do sistema Nordestino, ainda apresenta muitas das características do 
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Universo brasileiro, tomando-se a região como um todo. Na realidade, 
um Centro e uma Periferia são tão típicos no Centro-Sul brasileiro 
como no Brasil como um todo. 

Utilizada a mesma metodologia de divisão em quadrículas bem 
pequenas, inicialmente, procedeu-se a análise da distribuição de pon­
tos representativos dos centros 4b, com as quadrículas iniciais consti­
tuídas por quadrados de 15' X 15', portanto com 800 km2 de área. 

As tabelas 44 a 49 mostram os resultados das várias análises, in­
dicando os valores esperados e observados, bem como os diferentes pa­
râmetros. 

A primeira constatação que se faz é que na primeira análise (qua­
drícula original) aceita-se tanto o ajustamento à distribuição Poisson 
como à Binomial Negativa, caracterizando-se assim o processo de for­
çar-se o tamanho da quadrícula para baixo, obtendo-se uma distribui­
ção Poisson, limite da Binomial Negativa. Uma média 0,171 e uma va­
riância de 0,17, resultante do fato de que de um total de 2.954 quadrí­
culas, 2. 496 têm freqüência zero, indicam bem a inadequação do ta­
manho da quadrícula ao objeto da análise, caracterizando o fenômeno 
raro, ao mesmo tempo que indicando uma taxa de difusão elevada 
(K = 6,49) segundo o modelo BN. Logo na primeira agregação, que 
para a região Centro-Sul foi de dois quadrados e não de 4 como na 
Nordeste, a distribuição Poisson é rejeitada. 

Nesta primeira agregação (constituída por retângulos de 1.600 km2 , 

agregados no sentido leste-oeste, o ajuste à BN é aceito tendo sido o 
ajuste à Poisson rejeitado, como vimos). O parâmetro K baixou de 
6,49 para 2,09 e P baixa de 0,974 para 0,861; ao mesmo tempo, a média 
de pontos por quadrícula passa de 0,171 para 0,336 e a variância para 
0,391. Com estes valores fica bem evidenciado o sentido de mais con­
centração, corroborado pelo fato de que o parâmetro K baixa também. 

Na segunda agregação, com quadrados formados por quatro qua­
drículas originais (portanto com área de 3. 200 km2

), o ajuste à distri­
buição Poisson é de novo rejeitado e, mais uma vez, aceita a distribui­
ção Binomial Negativa. O número de quadrículas aí ficou reduzido a 
763 (a cada ajustamento há necessidade de aumentar ligeiramente o 
número de quadrículas para torná-las múltiplo de 2). A média de 
pontos por qÜadrículas e sua variância, que erâm de 0,336 e 0,391, pas­
sam agora a 0,663 e 0,931, o que em si mesmo já indica quase que 
previamente a não aceitação da distribuição Poisson. O efeito do au­
mento do tamanho da quadrícula no aumento da variância é uma boa 
indicação do grau de concentração urbana em certas áreas, revelado 
a este nível de forma ainda mais clara. 

Analisando-se o ajuste à Binomial Negativa observa-se que, nesta 
segunda agregação, o parâmetro K reduz-se (de 2,09 para 1,65), o mes­
mo ocorrendo com P. Entretanto, a comparação das diferentes fre­
qüências, na primeira e na segunda agregação, mostra alguns aspectos 
desta concentração; no caso da freqüência zero as duas agregações ajus­
tam-se quase que por igual, pois as freqüências esperadas e observadas 
quase não diferem uma da outra (a diferença é da ordem de 2%). 
Já na freqüência 1 centro por quadrícula na primeira agregação ob­
serva-se uma subestimação do número de quadrículas e, na segunda, 
uma superestimação, pequena em ambos os casos, mas indicadora de 
leve tendência para maior regularidade ao nível de duas que no nível 
de quatro quadrículas originais. 

Mas na freqüência dois centros por quadrícula, na primeira agre­
gação há superestimação (proporcionalmente maior que a subestima-
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Folhas 

Brasília 
Goiânia 
Belo Horizonte 
Rio Doce 
Paranapanema 
Rio de Janeiro 
Vitória 
Assunción 
Curitiba 
Uruguaiana 
Porto Alf'gre 
Lagoa Mirim 

68 

Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 

3 

Poisson 

M = 0,171 
X2obs. = 2,616 
Aceita-se o ajuste 

Número 
de 

TABELA 44 

CENTRO-SUL 
506 Centros 4b 

Quadrícula Original 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 4b Cidades 
-A-

384 
384 
384 
172 
384 
341 

57 
29 

368 
150 
267 

34 

2_954 

-B- -C-

15 90 
24 136 
48 241 
14 95 

109- 488 
142 617 

11 47 
7 24 

85 354 
7 29 

42 171 
2 6 

506 2,298 

TABELA 45 

AJUSTAMENTOS 
2. 954 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

B/A C/B 

I 
0,04 6,00 
0,06 5,67 
0,13 5,02 
0,08 6,79 
0,28 4,48 
0,42 4,35 
0,19 4,27 
0,24 3,43 
0,23 4,16 
0,05 4,14 
0,16 4,07 
0,06 3,00 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências Freqüências Freqüências Freqüências 
Observadas 

2.496 
412 

44 
2 

2,954 

Esperadas 

2.488,97 
425,33 

36,.'í1 
2,08 

"' = 0,05 
g. 1 = 2 
Var. = 0,176 
X 2 tab. = 5,991 
D = 1,03 

Observadas 

2.496 
412 

44 
2 

2 9.'54 

Esperadas 

2.494,73 
416,12 

40,05 
2,91 

Binomial N egatíva 

p = 0,97 
k = 6,49 
X 2 obs. = 0,256 
Aceita-se o ajuste 



Folhas 

Brasília 
Goiânia 
Belo Horizonte 
Rio Doce 
Paranapanema 
Rio de Janeiro 
Vitória 
Assunción 
Curitiba 
U rugnaiana 
Porto Alegre 
Lagoa Mirim 

Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 
., 
•J 

4 

Poisson 

M = 0,336 
X2 obs. = 23,25 
Rejeita-se o ajuste 

TABELA 46 

CENTRO-SUL 
506 Centros 4b 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 4b 
-A-

192 
192 
192 
88 

192 
172 

33 
17 

186 
81 

137 
21 

1.503 

-B-

15 
24 
48 
14 

109 
142 

11 
7 

85 
7 

42 
2 

506 

TABELA 47 

AJUSTAMENTOS 
1. 503 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

1.098 
326 
60 
16 

3 

1.503 

Freqüências 
Esperadas 

1.073,43 
361,31 

60,80 
6,82 
0,57 

a = 0,05 
g. 1 = 3 
Var. = 0,391 
X2tab. = 7,815 
D = 1,16 

Número 
de B/A Cidades 

-C-

90 0,08 
136 0,13 
241 0,25 
95 0,16 

488 0,57 
617 0,83 

47 0,33 
24 0,41 

354 0,46 
29 0,09 

171 0,31 
6 0,09 

2.298 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

1.098 
326 

60 
16 

3 

1.503 

Freqüências 
Esperadas 

1.100,08 
318,91 

68,34 
12,92 
2,28 

Binomial Negativa 

p = 0,86 
k = 2,09 
X 2obs. = 2,129 
Aceita-se o ajuste 
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Folhas 

Brasília 
Goiânia 
Belo Horizonte 
Rio Doce 
Paranapanema 
Rio de Janeiro 
Vitória 
Assunción 
Curitiba 
Uruguaiana 
Porto Alegre 
Lagoa Mirim 

70 

Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 
3 
4 
5 

Poisson 

M = 0,663 
g. 1 = 3 
X 2obs. = 48,45 
X 2tab. = 7,815 
Rejeita-se o ajuste 

TABELA 48 

CENTRO-SUL 
506 Centros 4b 

Segunda Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 4b 
-A-

96 
96 
96 
45 
96 
88 
16 
11 
94 
42 
70 
13 

763 

-B-

15 
24 
48 
14 

109 
142 

11 
7 

85 
7 

42 
2 

506 

TABELA 49 

AJUSTAMENTOS 
763 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

446 
190 
82 
30 
13 

2 

763 

Freqüências 
Esperadas 

393,13 
260,68 

86,43 
19,10 
3,16 
0,42 

a = 0,05 
Var. = 0,931 
D = 1,404 

Número 
de B/A Cidades 

-C-

90 0,16 
136 0,25 
241 0,50 

95 0,31 
488 1,14 
617 1,61 
47 0,69 
24 0,64 

354 0,90 
29 0,17 

171 0,60 
6 0,15 

2.298 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

446 
190 

82 
30 
13 

2 

763 

Freqüências 
Esperadas 

436,32 
206,76 

78,75 
27,55 

9,21 
2,99 

Binomial Negativa 

p = 0,71 
k = 1,65 
g. 1 = 4 
X 2obs. = 2,574 
X 2tab. = 9,487 
Aceita-se o ajuste 



ção na freqüência 1), enquanto que na segunda há subestirnação (e 
já agora, proporcionalmente menor que na freqüência 1), indicando 
que no primeiro caso ternos os mesmos sinais de maior regularidade -
quer dizer menos centros observados que esperados; enquanto isso, no 
segundo caso, temos de novo tendência a maior concentração, isto é, 
mais centros observados que esperados, o que passa a ocorrer em todas 
as outras freqüências seguintes, de dois, três e quatro, apenas, na se­
gunda agregação (quatro quadrículas originais); acrescente-se ainda 
que a freqüência cinco centros por quadrícula ocorre nesta segunda 
agregação, o que não ocorreu na primeira. 

Convém assinalar que a área utilizada para esta análise resulta 
da sorna de áreas de influência de duas metrópoles nacionais, com 
suas três metrópoles regionais correspondentes, e é constituída por 
partes de 12 folhas da Carta do Brasil ao Milionésimo, desde um pouco 
ao norte de Brasília até o Rio Grande do Sul (naturalmente excluído 
Mato Grosso, que embora parte da área de influência de São Paulo 
distorceria muito o resultado da análise pela sua grande extensão ter­
ritorial e baixa densidade de ocupação) . 

Estas discrepâncias podem ser vistas sob vários ângulos; de um 
lado, a simples análise do número de centros contidos em cada área 
de influência metropolitana pode dar algumas indicações: Rio de Ja­
neiro tem 52 centros distribuídos por mais de 120 mil km2 , o que daria 
urna área média da ordem de 2,9 mil krn2 , por centro; Curitiba e Porto 
Alegre têm área média por centro, de 3,5 e 3,9 respectivamente, e Belo 
Horizonte tem 6,4 (veja-se tabela 3). 

Enquanto isso, São Paulo, que tem 164 dos 430 centros de toda 
a região Centro-Sul, tem área média de 8 mil km.2 , mas excluindo-se 
os 15 centros de Mato Grosso, a área média passa 2,5 mil krn2 , o que 
mostra bem a conveniência de ter sido excluída aquela parte da 
análise. 

De outro lado, corno apresentamos nas tabelas respectivas, o nú­
mero de quadrículas, por folha, foi feito também o cálculo de centros 
4b por quadrícula e número de municípios por centro 4b. 

O número de centros 4b por quadrícula constitui elemento rele­
vante não só para análise, como também para indicar o grau de coe­
são interna da região estudada, comparando-se as diferentes folhas. 
Bastaria mencionar que a folha Rio de Janeiro tem 0,4 centros por 
quadrícula de 15' X 15' e 4,3 municípios por centro 4b; enquanto isso, 
na periferia da região, as folhas Goiânia e Rio Doce, respectivamente, 
têm 0,06 e 0,08 centros por quadrícula, mas têm 5,7 e 6,8 municípios 
por centro 4b. A conclusão lógica que se pode tirar daí é que, na folha 
Rio de Janeiro, o sistema urbano apresenta-se bem articulado, e que um 
centro 4b, que distribui urna quantidade de bens limitada e tem um 
poder de difusão também limitado, age sobre uma área pequena e 
um número de municípios pequeno, também, nesta parte da região; 
enquanto nas duas outras, para urna mesma dimensão espacial, o nú­
mero de centros 4b é 5 vezes menor, mas o número de cidades é cerca 
de 50% maior, indicando o baixo grau da taxa de difusão numa rede 
pouco articulada, corno o grande espaçamento entre cidades e centros 
entre si, conseqüência ou causa daquela baixa taxa de difusão. 

É interessante comparar Curitiba e Porto Alegre (embora a com­
paração das duas folhas não reflita, necessariamente, comparação das 
áreas de influência das duas metrópoles); observe-se que, na folha Por­
to Alegre, temos 267 quadrículas, 42 centros e 171 municípios, do que 
resulta 0,16 centros por quadrícula e 4,1 municípios por centro 4b; 
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enquanto isso Curitiba tem 368 quadrículas (daí a impropriedade de 
uma comparação rigorosa), 86 centros e 354 municípios, do que resulta 
0,23 centros por quadrícula e 4,12 municípios por centro. A diferença 
relativa não é grande, mas reforça o conjunto de observações que se 
faz, ao longo deste trabalho, a respeito das peculiaridades do sistema 
urbano comandado por Porto Alegre, em função das características eco­
nômicas da área. Tanto a economia essencialmente colonial (no sen­
tido de área de colonização agrícola e pequenas propriedades) como 
área de pecuária extensiva estão tendendo a gerar um número de cen­
tros intermediários menor e maior quantidade de municípios. 

Esta elevada diferenciação interna (observe-se a média de centros 
e de municípios para a área como um todo, comparado com o desvio 
padrão (ver tabela 3), levou-nos a refazer a análise para uma área me­
nor (na realidade fizemos uma terceira apenas com a área de influên­
cia de São Paulo), com o propósito de investigar a natureza do processo 
em uma área reduzida, na qual além de continuar excluída a parte de 
Mato Grosso, também foram excluídas algumas folhas, diminuiu-se 
de 12 folhas para 8, conforme se pode ver nas tabelas 50 a 55), ao mes­
mo tempo que se reduzia o número de quadrículas em algumas folhas. 
Por exemplo, as folhas de Belo Horizonte e Goiânia, que continham 384 
quadrículas cada, passaram a 192 e 143 na amostra reduzida, excluin­
do-se as partes menos densamente povoadas das mesmas. O mesmo 
ocorreu com outras, como se pode ver na tabela. 

4. 2. 1 - A distribuição de centros de nível 4b na região Centro~Sul 
reduzida 

A fim de obter um grau menor de heterogeneidade macrorregional, 
procurou-se ajustar o contorno da amostra reduzida aos limites da 
área mais desenvolvida no Centro-Sul - que em estudos do sis­
tema urbano brasileiro temos denominado o Núcleo e a periferia 
imediata ao Núcleo, tanto que reduziu-se o número de quadrículas ori­
ginais de 2. 954 para 1. 754 (enquanto os centros 4b eram reduzidos 
de 506 para 457) . 

Esta redução evidentemente produziu resultados diferentes, e que 
precisam ser entendidos em suas conotações próprias. A tabela 50 mos­
tra inicialmente a distribuição de centros e número de quadrículas 
por folha, podendo ser observada, por exemplo, a diferença que ainda 
se constata entre a folha Goiânia (143 quadrículas e 17 centros) e a 
folha Rio de Janeiro (341 quadrículas e 142 centros), portanto cerca 
de 8,5 e 2,5 quadrículas por centro, o que equivaleria a dizer uma área 
média de 2 mil km2 por centro no primeiro caso, e quase 7 mil no 
segundo caso, bastante heterogêneo. Outros exemplos podem ser vistos 
na tabela. 

Submetidos os dados a ajuste nas duas distribuições, verifica-se 
que não há sequer possibilidade de ajuste à Binomial Negativa, pois, 
como vimos, o parâmetro K da BN é calculado pela fórmula (média x 
P /1-P). Como P é média/variância e, no caso desta área reduzida, a 
média é 0,251 e a variância é 0,249, P é superior a 1, o que torna o 
denominador da fração, que calcula K, um número negativo. Entretan­
to, se recordarmos que a quadrícula original tem cerca de 800 km2 (e 
temos 1. 754 quadrículas e 457 centros), veremos que a área média 
do centro nesta região seria da ordem de 3 mil km2 e, assim, teríamos 
que ter 4 quadrículas originais para compor o "mean information field", 
o que seria alcançado na segunda agregação. 
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No primeiro ajustamento (quadrícula original), aceita-se o mo­
delo Poisson, com um ajuste bastante bom, a nível de cada freqüência. 
Como salientamos acima, neste tamanho de quadrícula a média é su­
perior à variância, o que torna o índice D de dispersão inferior a 1, um 
indicador de uma distribuição mais sistemática, menos dispersa que 
aleatória (ao contrário das distribuições do tipo contágio, que são mais 
concentradas que aleatórias), portanto tendendo a formar núcleos de 
concentração. Este índice inferior permitiu o teste de distribuição Pois­
son modificada, embora o mesmo tenha sido rejeitado pelo teste qui­
-quadrado. 

A primeira agregação na análise desta região Sudeste reduzida, 
quer dizer, com duas quadrículas originais e 1. 600 km2 de área, sub­
metida à análise, indicou, de novo, aceitação da distribuição Poisson, 
mas já agora não foi possível tentar o ajuste para a Poisson dispersa, 
e se tornou possível fazê-lo para a BN (ver tabelas 52 e 53). 

A média e variância calculadas foram, respectivamente, 0,512 e 
0,529 que, embora não muito diferentes, inverteu formalmente as si­
tuações, permitindo-se calcular P para a BN, mas não mais P para 
a Poisson dispersa. Neste nível de agregação foi aceito o ajuste à dis­
tribuição Poisson, indicando uma taxa de difusão bastante elevada, as­
sociada assim a um estágio bem adiantado do processo de difusão de 
inovações e, com ele, do próprio processo de desenvolvimento. (Recor­
de-se que estamos interpretando a existência de um centro 4b como 
um núcleo de difusão de inovações). 

A agregação seguinte, com quatro quadrículas originais, somou 
um total de 454 quadrículas para os mesmos 457 centros, portanto com 
mais de um centro por quadrícula, mas, praticamente, com diferença 
irrelevante. Portanto aí estaríamos na situação de um centro por qua­
drícula e, assim, teoricamente, cada centro comandaria a área de uma 
quadrícula, ou seja, 3,2 mil km2, correspondendo, deste modo, ao "mean 
information field" (ver tabelas 54 e 55) . 

Com uma média de 1,007 e variância 1,176 o ajuste à distribuição 
Poisson foi aceito de novo. Aceita-se também o ajuste à distribuição 

Folhas 

------~-

Rio de Janeiros 
Vitória 
Curitiba 
Porto Alegre 
Rio ))oce 
Belo lloriwnte 
Parauapanema 
Goiâuia 

TABELA 50 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
457 Centros 4b 

Quadrícula Original 

Número Número I Número 
de de de 

Quadrículas Centros 4b 

I 
Cidades 

-A- -B- -C-

341 142 617 
57 11 47 

368 86 354 
267 42 171 
73 11 53 

192 :~9 194 
:n3 109 478 
143 17 98 

1.754 457 2.012 

B/A CjB 

0,42 4,35 
0,19 4,27 
0,23 4,12 
0,16 4,07 
0,15 4,82 
0,20 4,97 
0,35 4,39 
0,12 5,76 
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Poisson 

Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 

3 

M = 0,261 
X 2obs. = 0,985 
<X = 0,05 
g. 1 = 2 
X 2tab. = 5,991 
Var. = 0,249 
D = 0,95 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 51 

AJUSTAMENTO 
1. 754 Quadrículas 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

1.344 
365 
43 

2 

1. 754 

Freqüências 
Esperadas 

1. 351,68 
352,17 
45,87 
3,98 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Binomial Negativa. 

TABELA 52 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
457 Centros 4b 

Primeira Agregação 

Número Número Número 

Folhas de de de 
B/A Quadrículas Centros 4b Cidades 

-A- -B- -C-

Rio de Janeiro 173 142 617 0,82 
Vitória 33 11 47 0,33 
Curitiba 186 86 354 0,46 
Porto Alegre 136 42 171 0,31 
Rio Doce 38 11 53 0,29 
Belo Horizonte 96 39 194 0,41 
Paranapanema 158 109 478 0,69 
Goiânia 73 17 98 0,23 

893 457 2.012 
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Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 

3 
4 

Poisson 

.!VI = 0,512 
X 2obs. = 4,105 
X 2tab. = 7,815 
g. 1 = 3 
Aceita-se o ajuste 

Folhas 

Rio de Janeiro 
Vitória 
Curitiba 
Porto Alegre 
Rio Doce 
Belo Horizonte 
Paranapanema 
Goiânia 

TABELA 53 

AJUSTAMENTO 
893 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

536 
279 

59 
16 

3 

893 

Freqüências 
Esperadas 

535,30 
237,94 
70,09 
11,96 

1,53 

"' = 0,05 
VAR. = 0,529 
D = 1,03 

TABELA 54 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

536 
279 
59 
16 

3 

893 

Freqüências 
Esperadas 

677,71 
183,75 
28,04 

3,17 
0,29 

Binomial Negativa 

p = 0,97 
k = 7,96 
X 2obs. = 147,60 
x~tab. = 5,991 
g. 1 = 2 
Rejeita-se o ajuste 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
457 Centros 4b 

Segunda Agregação 

Número Número Número 
de de de 

B/A Quadrículas Centros 4b Cidades 
-A- -B- -C-

88 142 617 1,61 
16 11 47 0,69 
92 86 354 0,93 
68 42 171 0,62 
25 11 53 0,44 
48 39 194 0,81 
79 109 478 1,38 
38 17 98 0,45 

454 457 2.012 
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Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 
3 
4 
5 

Poisson 

M = 1,007 
X 2obs. = 9,451 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 55 

AJUSTAMENTO 
454 Quadrículas 

Distribuição de 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

183 
146 

R1 
29 
13 
2 

454 

Freqüências 
Esperadas 

165,92 
167,01 
84,06 
28,20 
7,09 
1,43 

a = 0,05 
g. 1 = 4 
X 2tab. = 9,488 
VAR. = 1,176 
D = 1,17 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

183 
146 

81 
29 
13 

2 

454 

Freqüências 
Esperadas 

179,06 
154,29 
77,58 
29,73 
9,62 
2,76 

Binomial Negativa 

p = 0,86 
k = 5,98 
X'obs. = 1,2544 
Aceita-se o ajuste 

BN, embora com K elevado 5,982. O ajuste em cada freqüência, como 
se pode verificar, foi bastante bom (ver tabela 55), embora com as 
mesmas características básicas do ajuste na região inteira, isto é, mais 
freqüências zero observadas que esperadas e mais freqüências 1 espe­
radas que observadas, que mostram uma ligeira tendência à maior dis­
persão, confirmada pelo parâmetro K elevado, muito mais que para a 
região como um todo (1,6 para a região toda e quase 6 para a região 
reduzida). 

Ao contrário do que ocorreu não só para a região como um todo, 
como para o Nordeste e mesmo Zona da Mata, obteve-se um ajuste à 
distribuição Poisson nos três níveis, como médias proporcionais ao au­
mento dos quadrados e variância quase que exatamente proporcional, 
o que constitui significativa indicação de que a distribuição de pontos 
é realmente gerado por um processo Poisson. 

Esta indicação sugere a necessidade de fazer-se uma análise dos 
centros de hierarquia logo acima (os centros de nível 3b e mais), com 
o propósito de se verificar se o processo de difusão segue linha seme­
lhante; pois o fato de que na 2.a agregação aceita-se o ajuste à BN 
poderia estar sugerindo concentração espacial a este nível de agre­
gação. 

4. 2. 2 - A distribuição de centros 3b e mais na região Centro-Sul re­
duzida 

Considerando a região Centro-Sul reduzida, fez-se também um ajus­
te às duas distribuições para os centros 3b e superiores, cujos resulta­
dos aparecem nas tabelas 56 a 61, correspondente a quadrículas resul­
tantes da primeira, segunda e terceira agregação (esta última não foi 
utilizada para centros 4b no Centro-Sul). 
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As tabelas 56 e 57 mostram os resultados da primeira agregação, 
cujo tamanho ainda é bastante pequeno para funcionar como "mean 
information field" do centro 3b e que isso funcionaria como distri­
buição limite. O simples fato de termos 150 centros e quase 900 qua-

Folhas 

Rio de Janeiro 
Vitória 
Curitiba 
Porto Alegre 
Rio Doce 
Belo Horizonte 
Paranapanema 
Goiânia 

Número 
de 

Centros 

o 
1 
2 

M = 0,170 
VAR. = 0,168 
X 2obs. = 0,151 
X2tab. = 5,991 
a = 0,05 
g. 1 = 2 
D = 0,98 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 56 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
152 Centros 3b 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 3b 
-A-

173 
33 

186 
136 
38 
96 

1.58 
73 

893 

TABELA 57 

AJUSTAMENTO 
893 Quadrículas 

-B-

49 
4 

24 
15 
4 

10 
40 

6 

152 

B/A 

0,28 
0,12 
0,13 
0,11 
0,11 
0,10 
0,25 
0,08 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

751 
132 

10 

893 

Freqüências 
Esperadas 

755,77 
126,10 

10,52 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste à Binomial Negativa. 
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Folhas 

Rio de Janeiro 

Vitória 

Curitiba 

Belo Horizonte 

Paranapanema 

Porto Alegre 

Goiânia 

Rio Doce 

Total 

Número 
de 

Centros 

M = 0,335 
VAR. = 0,302 
a = 0,05 
g. 1 = 2 

o 
1 

2 

3 

X'obs. = 1,957 
X'tab. = 5,991 
D = 0,902 
Aceita-se o ajuste 

TABELA 58 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
152 Centros 3b 

Segunda Agregação 

Número Número 
de de 

Centros 3b Quadrículas 
-A-

49 

4 

24 

10 

40 

15 

6 

4 

152 

TABELA 59 

AJUSTAMENTO 
454 Quadrículas 

-B-

88 

16 

92 

48 

79 

68 

38 

25 

454 

A/B 

0,56 

0,25 

0,26 

0,21 

0,51 

0,22 

0,16 

0,16 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

319 

119 

15 

1 

454 

Freqüências 
Esperadas 

324,83 

108,75 

18,21 

2,03 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 
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Folhas 

Rio de Janeiro 
Vitória 
Curitiba 
Belo Horizonte 
Paranapanema 
Porto Alegre 
Goiânia 
Rio Doce 

Total 

Número 
de 

Centros 

M = 0,649 
VAR. = 0,621 
a = 0,05 

o 
1 
2 

3 

g. 1 = 3 
X 2obs. = 0,429 
X'tab. = 7,815 
D = 0,06 

TABELA 60 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
152 Centros 3b 

Terceira Agregação 

Número Número 
de de 

Centros 3b Quadrículas 
-A-

49 
4 

24 
10 
40 
15 
6 
4 

152 

TABELA 61 

AJUSTAMENTO 
234 Quadrículas 

-B-

44 
9 

48 
24 
40 
36 
18 
15 

234 

A/B 

1,11 
0,44 
0,50 
0,42 
1,00 
0,42 
0,33 
0,27 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

121 
81 
25 
7 

l_______ __ 2_3_4 _________ , 

Freqüências 
Esperadas 

122,21 
79,38 
25,78 
5,58 

Aceita-Re o ajuste pela Distribuição Poisson 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 
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drículas, com média 0,17 e variância 0,16, já indica uma certa tendên­
cia para uma distribuição mais uniforme. Quase que por via do mesmo 
raciocínio o mesmo ocorre com as tabelas 58 e 59, em que média e 
variância praticamente dobraram com o aumento, em dobro, do tama­
nho das quadrículas; observe-se que a média passou de 0,170 para 
0,335 e a variância passou de 0,168 para 0,302, em ambos os casos pra­
ticamente o dobro, o que, de certa forma, indica a persistência do 
mesmo processo a estes dois níveis de agregação. As tabelas 60 e 61, 
em que já aparecem os mesmos centros e 234 quadrículas e ainda aí 
a média e a variância são proporcionais ao tamanho das quadrículas, 
com valores 0,649 e 0,621, o que indica persistência do mesmo tipo de 
distribuição, ao longo de três níveis de agregação. O comportamento 
dos centros 3b mostra-se, assim, essencialmente semelhante aos centros 
4b na região e corrobora a diferença do Centro-Sul com o Nordeste. 

Comparando-se a distribuição de centros 4b e mais com a de cen­
tros 3b e mais, aceitou-se o ajuste à distribuição Poisson, sem muita 
diferença entre uma e outra, e verificou-se que o parâmetro D na dis­
tribuição dos centros 3b é menor (o que quer dizer apenas que a rela­
ção (variância/média é menor no caso dos centros 3b, e indica uma 
leve tendência à nucleação de centros 4b, embora não suficiente para 
rejeitar o ajuste à distribuição Poisson) . A hipótese formulada inicial­
mente, quando se supôs que a aceitação do ajuste à BN, na segunda 
agregação dos centros 4b ( correspondendo à quatro quadrículas ori­
ginais), se devia apenas ao fato de estarmos ultrapassando a área mé­
dia de influência do centro (e, portanto, seu "mean information field"), 
é comprovada, pelo menos, de uma maneira preliminar, como de resto 
o é toda esta aplicação metodológica a este nível de generalização. O 
fato de que, ao analisarmos a distribuição dos centros 3b, tendo ao 
nível da primeira, como da segunda e terceira agregações, estarmos 
obtendo uma distribuição ajustada ao modelo Poisson, tanto quanto 
se obteve o mesmo resultado em relação aos centros 4b, constitui uma 
forte indicação da regularidade da rede urbana nesta área, que apre­
senta de um lado uma distribuição espacial tendendo para sistemática 
(quer dizer ajustada à Poisson, mas permitindo cálculo da Poisson mo­
dificada, embora não ajustada à mesma) e, de outro lado, uma hierar-· 
quia nitidamente definida em outros estudos (veja-se também a tabela 
1), ambas ligadas a um estado de equilíbrio no sistema urbano. 

4. 2. 3 - A distribuição de centros 3b na área de influência de São 
Paulo 

Ainda a título de ilustração procuramos reduzir a área ainda mais, 
desta vez para a área de influência de São Paulo (tabelas 62 a 69), e 
tanto na primeira agregação como na quadrícula original obteve-se 
uma média bastante baixa e variância menor que a média, portanto 
reiterando os resultados anteriores relativos à região Centro-Sul re­
duzida. 

Não só média e variância aumentaram proporcionalmente ao ta­
manho dos quadrados, como em nenhum caso se aceitou sequer o ajus­
te à BN. 

Evidentemente só analisamos a distribuição a partir da primeira 
agregação, vez que a quadrícula original seria muito pequena para 
análise de centros 3b; com 94 centros para 664 quadrículas o ajuste 
óbvio seria a Poisson. Na primeira agregação, para 332 quadrículas e 
os mesmos 94 centros, obtém-se uma média 0,28 e variância 0,25, o 
que indicaria uma aceitação da distribuição Poisson. A análise dos 
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ajustes nas duas freqüências 1 e 2 indica uma maior quantidade de 
centros na freqüência 1 que o esperado, enquanto na freqüência 2 o 
esperado é superior, o que constitui uma leve tendência à maior uni­
formidade, (de tal forma que sendo a média maior que a variância, 
seria possível calcular o ajuste à Poisson midificada). 

Na segunda agregação a média passou a 0,56 e a variância passou 
a 0,42, mostrando assim que a média dobrou (como seria óbvio esperar), 
mas a variância não aumentou da mesma forma, tanto que o índice D 

TABELA 62 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE SÃO PAULO 

94 Centros 3b 

Folhas 

Paranapanema 
Belo Horizonte 
Goiilnia 
Rio de Janeiro 

Total 

Número 
de 

Centnm 

Pvisson 

lV[ = 0,142 
VAR. = 0,130 
g. 1 = 2 

o 
1 
2 

a = O 05 
X 2obs.' = 1,830 
X 2tab. = 5,991 
D = O,\J2 
Aceita-se o ajuste 

Quadrícula Original 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

264 
12 
42 

346 

664 

Número 
de 

3b e Mais 
-B-

39 
2 
4 

49 

94 

TABELA 63 

AJUSTAMENTO 
664 Quadrículas 

B/A 

0,15 
0,17 
0,10 
0,14 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

573 
88 

3 

664 

Freqüê11cias 
Esperadas 

576,35 
81,59 
5,77 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 

81 



TABELA 64 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE SÃO PAULO 
94 Centros 3b 

Folhas 

Paranapanema 

Belo Horizonte 

Goiânia 

Rio de Janeiro 

Total 

Número 
de 

Centros 

Poisson 

M = 0,283 
VAR. = 0,251 
g. 1 = 2 
a = 0,05 

o 
1 

2 

X 2obs. = 1,180 
X2tab. = 5,991 
D = 0,89 

Aceita-se o ajuste 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 3b 
-A-

132 

6 

21 

173 

332 

TABELA 65 

AJUSTAMENTO 
332 Quadrículas 

-B-

39 

2 

4 

49 

94 

B/A 

0,29 

0,33 

0,19 

0,28 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

246 

78 

8 

332 

Freqüências 
Esperadas 

250,13 

70,82 

10,02 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Distribuição Binomial Negativa. 
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Folhas 

Paranapanema 

Belo Horizonte 

Goiânia 

Rio de Janeiro 

Total 

TABELA 66 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE SÃO PAULO 
94 Centros 3b 

Segunda Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 3b 
-A-

67 

3 

12 

87 

169 

TABELA 67 

AJUSTAMENTO 
169 Quadrículas 

-B-

39 

2 

4 

49 

94 

Distribuição de Poisson 

BjA 

0,58 

0,67 

0,33 

0,56 

Número 
de 

Centros Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

JVI = 0,556 
VAR. = 0,424 
a = 0,05 
g. 1 = 2 

o 
1 

2 

3 

X2ob~. = 5,109 
X 2 tab. = 5,991 
D = 0,76 
Aceita-se o ajuste 

89 

67 

12 

1 

169 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela Binomial Negativa. 

96,90 

53,89 

14,99 

2,78 
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TABELA 68 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE SÃO PAULO 
94 Centros 3b 

Folhas 

Paranapanema 

Belo Horizonte 

Goiânia 

Rio de Janeiro 

Total 

Número 
de 

Centros 

M = 1,068 
YAR. = 0,76R 
D = 0,72 
a = 0,05 
g. 1 = 3 

o 
1 

2 

3 

X 2obs. = 2,093 
X 2 tab. = 7,Rl4 
Aceita-se o ajuste 

Terceira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Centros 3b 
-A-

33 

2 

R 

45 

88 

TABELA 69 

AJUSTAMENTO 
88 Quadrículas 

-B-

39 

2 

4 

49 

94 

B/A 

1,18 

1,00 

0,50 

1,09 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

25 

:38 

19 

6 

88 

Freqüências 
Esperadas 

30,24 

32.:30 

17,25 

6,14 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela distribuição Binomial Negativa. 
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passou de 0,39 para 0,76, aumentando assim a tendência para uma 
distribuição dispersa. Observe-se que o número de quadrículas com 1 
centro calculado é de 54, enquanto o observado foi de 67, reiterando 
aquela característica já indicada na primeira agregação. 

Finalmente, na terceira agregação, que é a que corresponderia 
mais claramente à área de infulência do centro 3b, (3 quadrículas 
originais), a análise da tabela 63 mostra precisamente isso: quase todas 
as folhas têm 1 centro 3b por quadrícula, com exceção de Goiânia, 
portanto confirmando a média da área de influência. Ao lado disso 
a média é de 1,06 e a variância é de 0,763 (índice D é de 0,72) . Um 
aspecto significativo deste ajuste é o de que, freqüência a freqüência, 
ele aparece bem melhor que o anterior, conforme se vê na tabela. Ain­
da nesta terceira agregação observa-se que o número de quadrículas 
com freqüência 1 esperada é menor que o observado, constituindo-se 
em mais um elemento de confirmação da tendência da distribuição 
para o modelo Poisson modificada (mais uniforme que aleatória). 

Um ponto importante é que a distribuição dos centros 3b segue 
o modelo Poisson nas várias agregações, ao mesmo tempo que tanto 
a média como a variância vão se modificando proporcionalmente, esta 
última até um pouco mais rapidamente; uma diminuição maior da 
variância que a média é indicadora da tendência para uma distribui­
ção uniforme. O que estamos pretendendo dizer com isso é que, se­
guindo o modelo Poisson em todas as escalas da análise, pode-se supor 
que o modelo, neste caso, contém uma interpretação genética do pro­
cesso, e não apenas descritivo. Este dado é tanto mais importante, 
quando se considera que a distribuição de centros 4b também seguiu 
o mesmo modelo (o que ocorrerá também com as cidades). 

Simetricamente com o que fizemos em relação ao Nordeste, vere­
mos a seguir o padrão de distribuição de cidades, para compará-lo 
com os centros com atuação regional, e da mesma maneira verificar 
se o processo de criação de municípios é simétrico ou não com o sur­
gimento de centros regionais. 

4. 2 . 4 - A distribuição de cidades para a região Centro-Sul reduzida 
e áreas dé influência de São Paulo 

Da mesma forma que fizemos em relação ao Nordeste, fizemos 
também uma análise da distribuição das cidades na região Centro-Sul 
(apenas a área reduzida) e para a região de influência de São Paulo, 
cujos resultados aparecem nas tabelas 70 a 73 (área reduzida) e 74 
a 77 para a área de São Paulo. 

A análise da distribuição de cidades para a região Centro-Sul re­
duzida indica que a distribuição de cidades parece obedecer a um pa­
drão de concentração um pouco maior, pois já na quadrícula original 
rejeita-se o ajuste à distribuição Poisson, aceitando-se o ajuste à BN, 
embora a diferença entre média e variância não seja grande (1,147 e 
1,403), com um parâmetro K bem elevado (5,14). Enquanto isso, para 
os centros 4b, como se verificou na segunda agregação, quando o ta­
manho da quadrícula aproxima-se do tamanho da área de influência 
do centro, aceita-se tanto o ajuste à Poisson como à BN (esta última 
com parâmetro K quase igual a 5,93). Já na primeira agregação o pa­
râmetro K diminui bastante, passando a 3,1 (ver tabela 73) e a dife­
rença entre a média e variância é bastante grande (2,25 e 3,9). 

Considerando-se, entretanto, somente a área de influência de São 
Paulo, o processo torna-se diferente, obtendo-se um ajuste à distribui­
ção Poisson tanto na quadrícula original quanto na primeira agrega-
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ção, embora nesta última aceite-se também ajuste à BN. Observe-se 
que na quadrícula original, para 664 quadrículas temos 1. 070 municí­
pios, o que poderia dar margem à concentração; o fato de não ter-se 
observado maior concentração (média 1,61 e variância 1,59) e pouco 

Folhas 

Rio de Janeiro 
Vitória 
Curitiba 
Porto Alegre 
Rio Doce 
Belo Horizonte 
Paranapanema 
Goiânia 

Número 
de 

Cidades 

o 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

Poisson 

M = 1,147 
g. 1 = 5 
X 2obs. = 45,722 
X 2tab. = 11,070 
Rejeita-se o ajuste 

86 

TABELA 70 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
2. 012 Cidades 

Quadrícula Original 

Número Número 
de de 

Quadrículas Cidades 
-A- -B-

341 617 
57 47 

368 354 
267 171 

73 53 
192 194 
313 478 
143 98 

1. 754 2.012 

TABELA71 

AJUSTAMENTOS 
1 . 7 54 Quadrículas 

B/A 

1,81 
0,82 
0,96 
0,64 
0,73 
1,01 
1,53 
0,69 

Distribuição de Distribuição 
Poisson 

Freqüências 
Observadas 

622 
599 
298 
151 
62 
19 

2 
o 
o 
1 

1. 754 

Freqüências 
Esperadas 

556,99 
638,92 
366,45 
140,12 
40,18 
9,22 
1,76 
0,26 
0,04 
0,01 

a = 0,05 
VAR. = 1,403 
D = 1,22 

Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

622 
599 
298 
151 
62 
19 

2 
o 
o 
1 

1. 754 

Freqüências 
Esperadas 

622,79 
584,07 
327,15 
142,06 
52,74 
17,59 
5,42 
1,57 
0,44 
0,12 

Binomial 1\legativa 

p = 0,82 
k = 5,14 
g. 1 = 6 
X 2obs. = 8.022 
X 2 tab. = 12,591 
Aceita-se o ajuste 



Folhas 

Rio de Janeiro 
Vitória 
Curitiba 
Porto Alegre 
Rio Doce 
Belo Horizonte 
Paranapanema 
Goiânia 

Número 
de 

Cidades 

o 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
H 

10 
11 
12 
13 
14 
15 

TABELA 72 

CENTRO-SUL REDUZIDO 
2. 012 Cidades 

Primeira Agregação 

Número Número 
de de 

Quadrículas Cidades 
-A- -B-

173 617 
133 47 
186 354 
136 171 
38 53 
96 194 

158 478 
73 98 

893 2.012 

TABELA 73 

AJUSTAMENTOS 
893 Quadrículas 

B/A 

3,57 
1,42 
1,90 
1,26 
1,39 
2,02 
3,03 
1,34 

Distribuição de 
Poisson 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências Freqüências Freqüências Freqüências 
Observadas Esperadas Observadas Esperadas 

168 93,83 168 164,75 
220 211,41 220 214,19 
176 238,16 176 184,53 
117 178,86 117 132,00 
92 100,75 92 84,78 
56 45,39 56 50,73 
34 17,04 34 28,87 
16 5,48 16 15,83 
9 1,54 9 8,43 
2 0,38 2 4,38 
2 0,08 2 2,24 
o 0,01 o 1,12 
o 0,003 o 0,55 
o 0,0006 o 0,27 
o 0,0001 o 0,13 
1 0,0000 1 0,06 

893 )_ 893 

Poisson 

!\I = 2 253 
g. 1 = '7 
X 2obs. = 188,766 
X 2 tab. = 14,067 
Rejeita-se o ajuste 

a = 0,05 
VAR. = 3,905 
D = 1,733 

Binomial Negativa 

p = 0,58 
k = 3,07 
g. 1 = 9 
X 2obs. = 6,063 
X 2tab. = 15,507 
Aceita-se o ajuste 
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TABELA 74 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE SÃO PAULO 
1 . 070 Cidades 

Folhas 

Paranapanema 
Belo Horizonte 
Goiânia 
Rio de Janeiro 

Total 

Número 
de 

Cidades 

Poisson 

l\i[ = 1 611 
V ar. = '1,5!J:l 
g. 1 = 5 
a = O,O.'í 

o 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

X 2obs. = 1,76 
X 2tab. = 11,070 
D = 0,99 
Aceita-se o ajuste 

Quadrícula Original 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

264 
12 
42 

346 

664 

Número 
de 

Cidades 
-B-

433 
5 

17 
615 

1. 070 

TABELA 75 

AJUSTAMENTO 
664 Quadrículas 

B/A 

1,64 
0,42 
0,40 
1,78 

Distribuição de Poisson 

Freqüências 
Observadas 

126 
226 
164 

D7 
35 
14 

1 
o 
o 

~-~--·664 

Freqüências 
Esperadas 

132,53 
213,57 
172,08 

\)2,43 
37,24 
12,00 

3,22 
0,74 
0,1.5 
0,03 

Obs.: Não houve possibilidade de ajuste pela distribuição Binomial Negativa. 
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Folhas 

Paranapanema 
Belo Horizonte 
Goiânia 
Rio de Janeiro 

Total 

Número 
de 

Cidades 

o 
1 
2 ., 
" 4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
1:3 
14 
15 

l'oissou 

~~ = :J,223 
g. 1 = 8 

TABELA 76 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE SÃO PAULO 
1 . 070 Cidades 

Primeira Agregação 

Número 
de 

Quadrículas 
-A-

132 
6 

21 
173 

Número 
de 

Cidades 
-B-

433 
5 

17 
615 

1.070 

TABELA 77 

AJUSTAMENTOS 
332 Quadrículas 

Distribuição de 
Poi~son 

B/A 

3,28 
0,83 
0,81 
3,55 

Distribuição 
Binomial Negativa 

Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

Freqüências 
Observadas 

Freqüências 
Esperadas 

21 
49 
65 
59 
54 
44 
23 
9 
3 
2 
2 
o 
o 
o 
o 
1 

332 
I 

I 
---~--~~---1 

13,22 
42,62 
68,69 
73,79 
59,46 
38,32 
20,58 
9,47 
3,81 
1,36 
0,44 
0,12 
0,03 
0,008 
0,002 
0,0004 

21 
49 
65 
59 
54 
44 
23 
9 
3 
2 
2 
o 
o 
o 
o 
l 

20,07 
49,33 
66,47 
64,97 
51,49 
35,09 
21,31 
11,82 
6,09 
2,94 
1,35 
0,59 
o 25 
úo 
0,04 
0,01 

1 ___ 332 _\ 

Binomial Negativa 

p = 0,76 
k = 10,34 

X 2ohs. = 11,14 
X 21ab. = 15,507 
Aceita-se o ajuste 

a = 0,05 
YAR = 4 227 
n =· 1,31' O' 1 = 'l 

X2 obs. ~ -~,400 
X 2tah. = 16,\11\l 
Aceita-se o ajn~te 
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mais na primeira agregação (média 3,2 e vanancia 4,2) é indicação 
de que a nível de área de influência de São Paulo o processo perma­
neça constante em diferentes agregações, o que já havia ocorrido em 
relação a centros 4b e 3b também. 

Esta diferenciação da área de influência de São Paulo é importante 
de ser assinalada, pois corresponde aos diferentes estágios de desen­
volvimento identificados nas análises do sistema urbano, isto é, um 
núcleo mais desenvolvido na área de São Paulo, uma periferia imedia­
ta próxima e uma periferia mais ampla, correspondendo às áreas 
mais remotas do próprio Centro-Sul. A estas distinções estruturais es­
tão correspondendo diferenças nas funções geradoras das distribuições 
de pontos, tomados como centros de difusão. É importante salientar 
que, na área de São Paulo, até mesmo a distribuição de cidades, que 
é gerada por fatores de ordem político-administrativa, segue a mesma 
linha dos centros 4b e 3b, portanto com o mesmo nível de racionali­
dade e relações com as forças de mercado que os centros de hierarquia 
superior. 

Apenas observe-se que na primeira agregação (332 quadrículas e 
1. 070 cidades), aceita-se também a distribuição BN, embora com o 
parâmetro K muito elevado (10,34) e sem grande diferença entre 
média e variância (3,22 e 4,23) . Neste caso, que a rigor não caberia 
analisar, pois cada quadrícula contém mais de três cidades, quando 
deveria conter apenas uma para se presumir o critério de relação entre 
tamanho da quadrícula e evento estudado, o ajuste à BN parece me­
lhor que o Poisson, quando se compara freqüências observadas e es­
peradas. 

4. 3 - Análise comparativa das várias distribuições nas duas regiões 
e suas subdivisões 

Uma síntese dos ajustamentos testados pode ser feita nos dois 
tipos de objetivos procurados: 

1 - A distribuição de centros 4b e, em alguns casos, 3b, tanto 
no Nordeste como Centro-Sul, tanto na região como um todo como em 
partes mais ou menos desenvolvidas: o objetivo era o de procurar rela­
cionar o tipo de distribuição que melhor se ajustasse aos diferentes 
estágios do processo de desenvolvimento, definido no presente estudo 
tanto pelas duas dimensões básicas apresentadas na tabela 1 como 
pelos diferentes índices de urbanização apresentados, tais como o mul­
tiplicador urbano e o fator crescimento. 

2 - A distribuição de cidades nas duas regiões: o objetivo era o 
de verificar se os processos que governam a distribuição e portanto a 
formação de cidades, são semelhantes aos que se relacionam à forma­
ção de centros de mercado, tanto os 4b como 3b. 

No primeiro caso as várias distribuições foram testadas a vários 
níveis de agregação de quadrículas, tanto com o objetivo de testar a 
validade das mesmas aos níveis de agregação de quadrículas sugeridos 
pela extensão da área média de influência dos centros, como partindo 
do sentido inverso (isto é, da suposição de que a distribuição de centros 
nas duas regiões como um todo obedecesse ao modelo BN) e a área 
média pudesse ser definida por via do melhor ajustamento. 

Como os valores obtidos para os multiplicadores urbanos e fatores 
de crescimento foram sempre maiores na relação centros 3/4 que na 
centros 2/3, procurou-se testar a distribuição de centros 3b também, 
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com o propósito de verificar, em ambos os casos, se o processo gerador 
era semelhante. Obviamente, diante dos diferenciais de multiplicador 
urbano e fator crescimento, a hipótese nula é a de que os processos 
sejam semelhantes, talvez menos na região Centro Sul que no Nordeste 
ou Zona da Mata. 

Por fim, alguns testes de independência da ocorrência de eventos 
(no caso os centros 4b apenas) foram feitos através de análises de 
contigüidade e descritos na análise dos resultados obtidos. 

Numerosas comparações foram feitas entre os vários resultados, 
mas o que procuraremos fazer neste capítulo é uma comparação geral, 
inter e intra-regional, associando estas com comparações com alguns 
resultados de estudos do sistema urbano feitos em outros lugares. É 
claro que seria prematuro ainda tentar conclusões definitivas, mas 
algumas idéias podem ser fixadas que, pela forma de reiteração de 
resultados anteriores, podem constituir mais um elemento de compro­
vação daqueles estudos. 

A primeira é a de que, quando estabelecemos o tamanho da qua­
drícula correspondente à área de influência dos centros 4b (oito qua­
drículas para o Nordeste e quatro para o Centro-Sul), obtivemos, em 
ambos os casos, um bom ajustamento à distribuição Binomial Negati­
va. É claro que o sentido deste ajustamento não é genético, porque se­
ria desnecessário enfatizar a heterogeneidade do próprio processo de 
distribuição de pontos constituídos de centros 4b nas duas regiões; 
mas não se pode fugir à interpretação - mesmo por via de um ajus­
tamento que tem caráter descritivo do padrão atual - de que os 
estágios no processo de difusão são diferentes nas duas regiões (o que 
é também um fato conhecido); observe-se que o parâmetro K toma um 
valor 0,94 para o Nordeste e 1,65 para o Centro-Sul, indicando uma 
taxa de difusão bem superior nesta última região, reiterando os re­
sultados da tabela 1, de maiores índices de urbanização ao longo da 
hierarquia de cidades do Centro-Sul comparados com os da região Nor­
deste; da mesma forma reitera os resultados obtidos com os diferentes 
índices de urbanização e fator crescimento (embora se possa, neste 
caso, argüir uma certa circularidade nos resultados, provindos da mes­
ma classificação em regiões funcionais urbanas). 

Esta comparação é feita, já admitida a diferenciação regional, pois 
como se indicou estamos tomando os centros como tendo áreas de in­
fluência diferentes, menores no Centro-Sul; comparando-se os parâme­
tros K para o mesmo tamanho de quadrículas, teríamos valores mais 
próximos uns dos outros, em relação ao parâmetro K, porém com mé­
dias de pontos por quadrículas substancialmente menores. 

Observa-se no Centro-Sul que da quadrícula original para a se­
gunda agregação (constituída de quatro quadrículas originais e equi­
valentes, em área, à primeira agregação no Nordeste) a variância au­
menta de 0,176 para 0,931, portanto mais de cinco vezes, enquanto 
a média aumenta quatro vezes, conforme a variação do tamanho 
da quadrícula. Assim a variância no Centro-Sul, para o mesmo grau 
de agregação, é maior que a do Nordeste como um todo, indicando um 
maior grau de concentração espacial. Mas isto não quer dizer que a 
distribuição de centros 4b seja mais concentrada no Centro-Sul e mais 
dispersa no Nordeste, pois que o equivalente em termos de área coberta 
por um centro 4b no Centro-Sul comparado com Nordeste é duas qua­
drículas no Centro-Sul para quatro no Nordeste e o índice D para o 
Nordeste é superior ao do Centro-Sul. Da mesma forma o parâmetro 
K é bem maior, pois sendo 0,94 para a segunda agregação no Nordeste, 
passa a 2,09 no Centro-Sul na mesma agregação. 
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Em todas as comparações feitas (na realidade na própria hipótese 
inicialmente formulada sobre tamanho adequado da quadrícula), es­
tamos considerando uma quadrícula de área duas vezes maior no Nor­
deste, em relação ao Centro-Sul. A hipótese foi baseada no fato de 
que as medidas de extensão da área de influência de centros 4b indi­
cam que elas são cerca de duas vezes maior no Nordeste (tanto as que 
partem da soma das áreas dos municípios abrangidos, como as que 
resultam da divisão do número de centros pelo número de km2 cor­
respondentes às quadrículas em que os centros são, em média, obser­
vados). 

Isto significa que as diferenças na intensidade do processo de difu­
são não são expressas unicamente pelos valores de K mas que, na pró­
pria área da quadrícula, já esta implícita uma função distância dife­
renciadora. É evidente, portanto, que, nos casos das distribuições que 
se ajustam ao modelo Binomial Negativo, a intensidade do processo de 
difusão deve ser entendida, considerando, simultaneamente, as varia­
ções do parâmetro K e do tamanho da quadrícula, embora a única 
medida objetiva seja a do referido parâmetro. 

Comparando-se a Zona da Mata com o Centro-Sul reduzido, o parâ­
metro K, que é de 3,0 na segunda agregação, adquire um valor 5,98 
no Centro-Sul, cerca de duas vezes maior, como já havia sido observado 
para a região como um todo. Da mesma forma, analisando-se a variân­
cia e a média, verifica-se que na Zona da Mata ela é de 3,12 e 1,91 
respectivamente, enquanto no Centro-Sul reduzido ela é de 1,17 e 1,0; 
no primeiro caso rejeita-se a distribuição Poisson e aceita-se a BN 
e no segundo caso aceita-se a Poisson e BN ao mesmo tempo, com mé­
dia pouco inferior à variância; já na Zona da Mata a variância é bem 
superior à média, conforme se vê na tabela. 

Esta seqüência de valores do parâmetro K = 0,94 para o Nordeste, 
1,65 para o Centro-Sul e 5,99 para o Centro-Sul reduzido, são medidas 
da intensidade do processo de -difusão nas três áreas, mostrando quase 
que diferentes estágios do processo de desenvolvimento, também bem 
compatíveis com os resultados já verificados em diferentes análises do 
sistema urbano brasileiro. 

Entretanto, o simples ajustamento a uma determinada distri­
buição (ou a mais de uma como foi o caso na análise a nível da quadrí­
cula original nas duas regiões) pode refletir - conforme salientamos 
mais de uma vez - apenas heterogeneidade regional. Não fosse isso, 
como explicar que para a Zona da Mata aceita-se uma distribuição 
Poisson na primeira agregação (correspondente à área de influência 
do centro 4b nesta área), diferentemente do que ocorre para a região 
Nordeste. Isto é tanto mais válido quando estamos operando em uma 
escala macrorregional e em regiões que sabemos conter um maior ou 
menor grau de heterogeneidade. Não foi por outra razão que seguimos 
a sugestão de Harvey 10 em usar um método iterativo, "pois ele pode 
tornar possível discriminar entre um modelo de difusão por contágio 
e sua aceitação por heterogeneidade, comparando-se a escala em que 
uma distribuição Binomial Negativa produz um melhor ajustamento, 
com a escala do campo médio de informação". 

A segunda observação a fazer é que, quando as duas regiões são 
reduzidas às suas partes mais desenvolvidas, (neste caso a primeira 
agregação no Nordeste Reduzido com quatro quadrículas originais cor­
responde a segunda no Centro-Sul reduzido e em ambos os casos temos 
média de uma quadrícula por centro aproximadamente). Observa-se 
que os dois parâmetros K são muito semelhantes, até levemente mais 
elevado na Zona da Mata do Nordeste. Para esta área reduzida das 
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duas regiões as duas distribuições são aceitas, o que mostra o caráter 
não genético do ajuste, refletindo, mesmo na área reduzida, heteroge­
neidade espacial resultante do padrão concentrado de conglomerados 
de pontos formando um padrão geral aleatório. Observe-se que não 
estamos tratando, neste caso, da aproximação limite, dada com o ajus­
te ao modelo Poisson, válido apenas para o caso de médias de pontos 
muito baixas, como foi o caso da quadrícula original. Trata-se de um 
ajuste à distribuição Poisson, com média próxima ou pouco acima de 
1 ponto por quadrícula, como é o caso tanto da primeira agregação no 
Nordeste reduzido como da segunda agregação no Centro-Sul reduzido. 

A tabela 78 indica os valores dos parâmetros para as várias dis­
tribuições no Nordeste. Verifica-se que apesar da média de pontos estar 
variando (necessariamente) com o tamanho das quadrículas, a va­
riância está se acentuando a cada agregação, tanto que é de cinco 
vezes mais quando se agregam quatro quadrículas, subindo para 38 
vezes quando, na terceira agregação, temos 16 quadrículas. Tanto que 
o índice D de dispersão (ou concentração) passa de 1,02 na quadrícula 
original para 2,7 na última agregação. Esta significativa ampliação 
da variância com o aumento do tamanho da quadrícula é bem indica­
tiva do processo de concentração do Nordeste, que reflete claramente a 
enorme discrepância no próprio tamanho das cidades metrópoles em 
relação ao nível hierárquico logo abaixo. O padrão Binomial Negativo 
descreve um padrão espacial de cidades, que é reflexo do processo ur­
bano da região; portanto, mesmo dada a dualidade de ajustamento que 
normalmente levaria à rejeição da hipótese de validade genética o mo­
delo pode ser interpretado como tal, apoiado nos estudos anteriores e 
nos próprios valores dos multiplicadores urbanos e fator crescimento 
(em Recife passa de 15 na relação centros 1 para 2 a 51 na relação 
centros 2 para 3) . 

Isto está significando bem que a ação da metrópole sobre o nível 
imediatamente abaixo é fraco, situação característica de rede urbana 
não articulada . 

Outro aspecto importante a considerar, como um terceiro ponto 
a fixar, é que, quando analisamos as variações intra-regionais, elas são 
igualmente importantes. No Nordeste, por exemplo, verificamos que na 
Zona da Mata, para a primeira agregação, que corresponde à área de 
influência dos centro 4b, temos uma taxa de difusão de 6,4, conforme 
assinalamos, ligeiramente superior ao Centro-Sul reduzido, comparado 
com um valor 0,94 indicado para o Nordeste como um todo. Com esta 
taxa quase 7 vezes superior ao conjunto da região, associada a um 
valor da variância pouco superior à média (o que levou a um ajuste das 
duas distribuições, fato que não havia ocorrido para a região com um 
todo), pode-se perceber o elevado grau de heterogeneidade existente na 
região. Esta observação reitera, de forma bem nítida, os resultados de 
estudos e valores indicados na tabela 1, de forte diferenciação no sis­
tema urbano do Nordeste. 

Para a região Nordeste, como já indicamos no capítulo de análise 
dos resultados para a região, foi feito um teste de independência da 
distribuição dos centros 4b, para testar a hipótese de haver um efeito 
de contágio (de certa forma sugerido pelo ajuste à distribuição Bino­
mial Negativa), mas com um direcionamento norte-sul. O teste de con­
tigüidade, feito para testar esta hipótese, aceita não só a própria exis­
tência do efeito de proximidade, mas também seu direcionamento nor­
te-sul; mas repetido o teste para as duas componentes regionais (Ser­
tão e Mata) verifica-se que as hipóteses sobre contágio mais adiantado 
do processo de difusão na Zona da Mata são confirmadas; é que na 
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Zona da Mata se detecta o efeito proximidade também no sentido leste­
-oeste, quer dizer ele se aproxima- do efeito multidirecionado, enquanto 
no Sertão o efeito fica restrito ao direcionamento norte-sul. A distribui­
ção de juntas formadas por quadrículas contendo, ambas, um centro 4b, 
tem caráter aleatório no Sertão, quando as juntas são formadas por 
quadrículas agregadas no sentido leste-oeste. 

As variações intra-regionais são importantes no Centro-Sul também. 
A tabela 79 mostra os mesmos parâmetros das duas distribuições, tan­
to para a região como um todÕ, como para as suas áreas mais redu­
zidas. 

O primeiro fato a assinalar é que, ao passar da região como um 
todo para sua área reduzida, na quadrícula correspondente a um cen­
tro por quadrícula (segunda agregação) aceita-se as duas distribuições, 
o que não tinha acontecido para a região inteira. Neste ponto verifi­
ca-se uma simetria com o que ocorreu no Nordeste, guardada a dife­
rença de tamanho da quadrícula, sempre duas vezes menor para o 
Centro-Sul. 

Ao mesmo tempo, esta diferenciação regional significativa pode 
ser medida pelos valores diferentes do parâmetro K, de 1,6 para a 
região e de quase 6 para a região reduzida. 

Passando a uma comparação do padrão espacial dos centros 3b, 
verifica-se, desde logo, um comportamento bem diferente: em nenhum 
caso a média de pontos por quadrícula é inferior à variância, o que 
mostra o caráter bem mais disperso de centros desta hierarquia, inclu­
sive para a área de influência de São Paulo (embora aí não se possa 
comparar com os centros 4b que não foram analisados). Entretanto, 
é curioso observar que somente na terceira agregação se atinge o valor 
um centro em São Paulo, quase 1 na Zona da Mata e 0,65 na Centro­
Sul reduzido; mas ao lado disso a variância mantém-se proporcional 
ou tende a diminuir (como é o caso da Zona da Mata), o que parece 
estar indicando uma tendência para regularidade muito maior no que 
diz respeito aos centros 3b que nos centros 4b. 

Já as cidades não se comportam nem como os centros 4b nem 
como os centros 3b. A distribuição Poisson só é aceita na área de in­
fluência de São Paulo. Considerando-se o Nordeste como um todo, ao 
passar da quadrícula original para a primeira agregação a média au­
menta 4 vezes, enquanto a variância aumenta mais de 10 vezes, en­
quanto na Zona da Mata ela aumenta nove vezes (índices D 3,4 e 4,5 
respectivamente), ao passo que no Centro-Sul reduzido o índice D é 
de 1,7, portanto indicando um grau de concentração muito maior no 
Nordeste que no Centro-Sul. 

Em síntese pode-se dizer que os centros apresentam os seguintes 
padrões de distribuição: 

1) Tomando-se a região por inteiro, tanto a região Nordeste como 
o Centro-Sul apresentam bom ajustamento à distribuição Binomial 
Negativa, nos vários níveis de agregação. No caso particular da qua­
drícula original, em ambos os casos, aceita-se a distribuição Poisson 
como forma limite. 

2) A região reduzida (parte mais desenvolvida), tanto Nordeste 
como Centro-Sul, já o tipo de distribuição aceito é o Poisson. Mas neste 
caso para a Zona da Mata aceita-se também a Binomial Negativa na 
primeira e segunda agregação, enquanto a Poisson somente foi aceita 
na quadrícula original e primeira agregação, esta última já com área 
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Arcas Categorias 

Centros 4b 

Nordeste 

Cidades 

Centros 4b 

Nordeste 
Centros 3b Rednzido 

Cidades 

co 
C11 

TABELA 78 

PARÂMETROS DAS DISTRIBUIÇõES DE PONTOS 
SEGUNDO AS ÁREAS 

Parâmetros 

Estágios 

\ 

I 
\ \ 

M V AR. I D p 

f 
Quad. Original 0,101 0,103 1,02 0,98 

1.• Agregação 0,394 0,499 1,27 0,79 

1 2. a Agregação 0,729 1,296 1,78 0,56 
3.• Agregação 1,396 3,824 2,74 0,37 

{ Qua:!. Original 0,638 1,148 1,79 0,56 

].a Agregação 2,474 11,291 4,56 0,22 

f 
Quad. Original 0,255 0,232 0,91 

l 
1. • Agregação 1,01\) 1,181 1,16 0,86 

2.• Agregação 1,911 3,117 1,63 0,61 

I 
1. • Agregação 0,274 0,237 0,86 

2. • Agregação 0,518 0,464 0,89 

3.• Agregação 0,967 0,499 0,52 

I Quad. Original 1,595 2,425 1,52 0,66 

l 1.• Agregação 6,381 21,949 3,44 0,29 

Distribuições 

\ 

Binomial 
K Poisson Negativa 

5,21 Aceita Aceita 

1,47 Rejeitada Aceita 

0,94 Rejeitada Aceita 

0,80 Rejeitada Aceita 

0,79 Rejetada Aceita 

0,60 Rejeitada Aceita 

Aceita 

6,43 Aceita Aceita 

3,03 Rejeitada Aceita 

Aceita 

Aceita 

Aceita 

3,07 Rejeitada Aceita 

2,62 Rejeitada Aceita 



0:0 TABELA 79 C) 

PARAMETROS DAS DISTRIBUIÇõES DE PONTOS 
SEGUNDO AS ÁREAS 

Parâmetros Distribuições 
Áreas Categorias Estágios 

l\1 VAR D p K Poisson Binomial 
Negativa 

[ { Quad. Original 0,171 0,176 1,03 0,97 6,49 Aceita Aceita 
Centro Sul Centros 4b 1. a Agregação 0,336 0,391 1,16 0,86 2,09 Rejeitada Aceita 

2.a Agregação 0,663 0,931 1,40 0,71 1,65 Rejeitada Aceita 

1 
Quad. Original 0,261 0.249 0,95 Aceita 

Centros 4b 1. a Agregação 0,512 o;529 1,04 0,97 7,96 Aceita Rejeitada 
2." Agregação 1,007 1,176 1,17 0,86 5.98 Aceita Aceita 

Centro Sul 

1 
1." Agregação 0,170 0,168 0,98 Aceita Reduzido Centros 3b 2." Agregação 0,335 0,302 0,90 Aceita 
3." Agregação 0,649 0,621 0,96 Aceita 

Cidades { Quad. Original 1,147 1,403 1,22 O,S2 5,14 Rejeitada Aceita 
1. a Agregação 2,253 3,905 1,73 0,58 3,07 Rejeitada Aceita 

I r Quad. Original 0,142 1,130 0,92 Aceita 
1. a A.gregação 0,283 0,251 0,89 Aceita Centros 3b l 2." Agregação 0,556 0,424 0,76 Aceita 

Área de Influência I 3.a Agregação 1,068 0,768 0,72 Aceita 
São Paulo 

I 
l 

1 
Quad. Original 1,611 l,li93 0,99 Aceita 

Cidades 1.• Agregação 3,223 4,227 1,31 0,76 10,34 Aceita Aceita 

V AR. M 
K 

l\I.P 
D p -----

M V AR. 1-p 



superior à área de influência do centro 4b. No Centro-Sul aceita-se a 
Poisson nos três níveis; para a Binomial Negativa, no primeiro nível 
nem pôde ser calculado o parâmetro P, porque a média foi superior à 
variância; no segundo nível a distribuição foi rejeitada e finalmente 
aceita no terceiro nível. Para esta região reduzida (nas duas áreas 
e estudadas), a distribuição dos centros de nível acima (3b) obedece, 
em ambos os casos, o padrão Po~sson. Na realidade o fato de que em 
todos os níveis de agregação as médias e variâncias aumentaram de 
forma regular com o tamanho das quadrículas, indica bem que a natu­
reza do processo gerador é também Poisson, o que torna o modelo mais 
explicativo que descritivo. 

3) Analisada apenas a área de influência de São Paulo, inclusive 
em níveis de agregação maiores (como a segunda e terceira) a distri­
buição de centros 3b, em todos os níveis, segue o padrão Poisson, refor­
çando a interpretação de que se trata de processo Poisson. O fato de que, 
ao fazermos a análise da distribuição de cidades, também para a área 
de influência de São Paulo, a distribuição ajustada foi a de Poisson, 
reforça mais o argumento. Este fato é significativo, pois a única área 
em que a dis-tribuição de cidades seguiu o modelo Poisson foi na área 
de influência de São Paulo, pois em todas as outras o padrão seguido 
foi o da Binomial Negativa. A dedução que se pode derivar é a de que 
o mecanismo que governa a distribuição de cidades somente segue a 
linha dos centros regionais em São Paulo (quer dizer obedece aos me­
canismos de mercado), o que pode significar elevado grau de subesti­
mação de cidades (numerosas das quais seriam centros 4b), ou que, em 
São Paulo, o mecanismo de criação de municípios segue realmente as 
mesmas linhas de racionalidade econômka que seguem os desenvolvi­
mentos de centros sub-regionais e regionais. 

Como a distribuição para o Centro-Sul reduzido é do tipo Binomial 
Negativo, o que inclui as cidades da área de influência de São Paulo, 
parece que a hipótese de maior racionalidade econômica é a mais viá­
vel; inclusive porque ela segue a tônica de outros estudos que identifi­
cam no Centro-Sul como um todo o Núcleo básico brasileiro, com uma 
área mais contraída constituindo o que chamamos o Núcleo propria­
mente dito, sendo o restante a sua periferia imediata. Finalmente a 
área de influência de São Paulo constituiria o "score" deste Núcleo, 
em três aproximações sucessivas, marcadas por três etapas do processo 
de desenvolvimento. 

Simetricamente, para a Zona da Mata no Nordeste, o fato de se 
obter uma distribuição ajustada, tanto Poisson como Binomial Nega­
tiva, de centros 4b e Poisson para os centros 3b, também indica que 
aí a subdivisão evidencia dois estágios do processo de desenvolvimento. 
:E o que, em outros estudos, temos chamado de Núcleo Secundário. Ob­
serve-se que ele é simétrico, de certa forma, em relação ao Centro-Sul 
reduzido, pois em ambos aceita-se a distribuição Poisson e a Binorr.ial 
Negativa quando a média de pontos por quadrícula é próxima de 1, 
em ambos os casos aceita-se a distribuição Poisson para os centros 3b 
e em ambos os casos rejeita-se a Poisson e aceita-se a Binomial Nega­
tiva para cidades. Só não é simétrico em relação a área de influência 
de São Paulo, consistente com o que temos observado em outros estu­
dos de que a periferia imediata de São Paulo corresponde ao Núcleo 
Secundário do Nordeste, em termos de padrão de urbanização, mas o 
Núcleo básico não tem correspondente no Nordeste. 
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5 - CONCLUSõES 

O que vamos apresentar à guisa de Conclusões tem sobretudo três 
sentidos diferentes, embora complementares: 

1) Alguns resultados obtidos, embora ainda de natureza prelimi­
nar, podem constituir uma contribuição ao estudo do sistema urbano 
brasileiro, principalmente num aspecto pouco explorado que é o me­
canismo de difusão de inovações. 

2) Algumas sugestões de pesquisas complementares, que podem 
dar novos "insights" em relação a diferenciações regionais no Brasil, 
especialmente naquilo que representem ângulos de análise diferentes 
dos até agora utilizados. 

3) A clássica palavra de cautela em relação a modelos matemá­
ticos, fascinantes pela sua própria natureza, mas suceptíveis de gerar 
mecanismos circulares de explicação (o modelo explicado pelo modelo) , 
que afinal constitui, também, uma constatação da necessidade de se 
desenvolver teoria geográfica, único caminho que poderá colocar a 
Geografia no plano das outras Ciências Sociais já estabelecidas. Quan­
do mencionamos este aspecto, não se contém nele nenhuma espécie de 
narcisismo profissional no sentido de que um determinado ramo do 
conhecimento humano adquira status científico, mas apenas um senti­
do objetivo de tornar este ramo do conhecimento um instrumento útil 
ao progresso social. E esta nos parece ser a tendência atual da Geo­
grafia. 

Em relação ao item 1 (resultados obtidos), parece-nos que algu­
mas idéias esboçadas em diferentes ocasiões sobre o sistema urbano bra­
sileiro continuam obtendo confirmação por via de novos ângulos de 
análise, no caso presente, a difusão de inovações. 

O processo de difusão de inovações - visto através do conteúdo 
implícito de inovações contido na distribuição de centros de nível 4b 
como o menor núcleo de comando regional - pode ser estudado de 
forma adequada, mapeando-se sua distribuição espacial em uma fun­
ção geradora de uma distribuição de propabilidades. As distribuições 
Poisson e Binomial Negativa são muito apropriadas a este tipo de estu­
dos, pois descrevem fenômenos que têm nítidas aplicações no campo 
da análise espacial, particularmente em termos do mecanismo da difu­
são de inovações. 

Algumas das premissas adotadas (mais de forma implícita que ex­
plícita) precisariam ser testadas de forma mais concreta ainda; uma 
delas é a de que a área média do campo de ação de cada centro 4b 
seja da ordem de 6 mil km2 no Nordeste e 3 mil no Centro-Sul e que 
tal área possa ser interpretada como o campo médio de informação 
de cada centro. 

Entretanto o simples fato de que para o Nordeste, por exemplo, 
uma distribuição do tipo Binomial Negativa é aceita para quadrículas 
com estas áreas e superiores e a distribuição Poisson não é aceita, 
pode bem constituir evidência significativa de que o processo de loca­
lização espacial de centros 4b siga um modelo do tipo contágio no 
Nordeste, típico de uma região com rede urbana desconectada, por­
tanto com maior grau de concentração. 

Observe-se que, nas quadrículas originais, em ambas as regiões se 
obteve um ajustamento às duas distribuições (Binomial Negativa e 
Poisson), forçada esta última como distribuição limite, por via de um 
tamanho de quadrícula bastante pequeno. Entretanto, ao aumentar-se 
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o tamanho das quadrículas (duas para o Centro-Sul e quatro para o 
Nordeste), e daí por diante, rejeita-se a Poisson e aceita-se a Binomial 
Negativa, com ajustes mais ou menos precários, conforme o caso, como 
descrevemos nos capítulos próprios. Apenas o parâmetro K para a re­
gião Centro-Sul foi bem superior, indicando uma taxa de difusão mais 
elevada na mesma, reiterando resultados de estudos até agora realiza­
dos, seguindo linhas metodológicas diferentes. 

Esta diferença entre o Centro-Sul e Nordeste diminui ao analisar­
mos apenas a região reduzida, nos dois casos. Tomando-se o Centro-Sul 
reduzido verifica-se a aceitação do modelo Poisson nas três agregações 
feitas, com índices de dispersão muito próximos de 1 e com média e 
variância proporcionais aos diferentes tamanhos de quadrículas. É im­
portante salientar que, no Centro-Sul reduzido, somente na segunda 
agregação são aceitas as duas distribuições, e que, na quadrícula ori­
ginal, nem ao menos foi possível o cálculo dos parâmetros da Binomial 
Negativa, o que ind1caria uma certa tendência para um modelo Pois­
sou, embora com algumas características de uma distribuição com­
posta, que evidenciam um certo grau de heterogeneidade intra-regional 
atuando no processo de difusão. Este mesmo fenômeno se observa na 
Zona da Mata, pois na quadrícula original ocorreu a mesma impossi­
bilidade de se calcular o parâmetro para a Binomial Negativa; ao passo 
que na primeira agregação ambas as distribuições são àceitas, com ín­
dice de dispersão próximo de 1, como ocorreu na segunda agregação 
do Centro-Sul reduzido. Esta conformidade com o modelo Poisson para 
a Zona da Mata, diferentemente do que ocorreu com a região como 
um todo, é corroborada com a análise de contigüidade feita para o 
Nordeste. Conforme foi assinalado, observa-se um efeito de proximi­
dade em ambas as áreas do Nordeste (Mata e Sertão), mas no Sertão 
este efeito é direcionado norte-sul (embora não conforme com as ex· 
pectativas), enquanto na Zona da Mata ele é direcionado tanto no 
sentido norte-sul como no leste-oeste; aí temos uma indicação da maior 
intensidade do processo de difusão que tende a uma forma concêntrica 
característica de um estágio mais adiantado. 

Não foi sequer necessário fazer o teste do modelo a nível de cen­
tros 4b oara a área de influência de São Paulo, que seria obviamente 
Poisson -(inclusive porque o teste foi feito para cidádes e o modelo ajus­
tado foi Poisson). 

Seguindo ainda a linha de diferenciações regionais, por via da 
distribuição de centros de hierarquias diferentes, foi examinada a dis­
tribuição dos Centros 3b, tanto para a Zona da Mata, como para o 
Centro-Sul reduzido e, ainda, para a área de influência de São Paulo. 
É importante salientar, desde logo, que na Zona da Mata, somente na 
terceira agregação (1 grau quadrado) alcançou-se a média de 1 ponto 
por quadrícula, com variância bastante menor (tanto que o índice de 
dispersão é pouco superior a 0,5). O modelo Poisson, entretanto, foi 
aceito para todos os níveis de agregação, embora o ajuste no último 
nível tenha sido menos nítido que no segundo. Convém apenas ressal­
tar que tanto o número de centros como de quadrículas é relativamente 
pequeno, o que pode ter acarretado distorsões na medida. 

Tomando-se a região Centro-Sul reduzida, verifica-se que o padrão 
é semelhante, pois aceita-se o modelo Poisson em todos os níveis. A va­
riância, no entanto, é bem maior, tanto que o índice de dispersão é 
pouco superior a 0,9 nas três agregações. Fenômeno semelhante ocorre 
com a área de influência de São Paulo, com a diferença que a média 
1 ponto por quadrícula é alcançada na terceira agregação que corres­
ponde a meio grau (duas vezes inferior ao da Zona da Mata) e cerca 
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de 1,5 vezes inferior ao do Centro-Sul reduzido. Não é sem razão que 
o fator crescimento de São Paulo é bem superior ao de todos os centros 
metropolitanos, em todos os níveis hierárquicos. 

Um outro aspecto significativo a ressaltar e mencionado com um 
dos objetivos iniciais do estudo que apresentamos, foi o de verificar 
em que medida os processos que governam a distribuição de centros 
4b é diferente, numa e noutra região dos que governam a distribuição 
de cidades. 

Ainda aí a diferença entre Centro-Sul reduzido e Zona da Mata 
aparece muito pequena, uma vez que em ambos os casos o ajuste acei­
to foi o da Binomial Negativa, porém com um número de cidades por 
quadrícula bem maior no Nordeste, indicando fracionamento de muni­
cípios muito mais acentuado (a média na quadrícula original é de 1,6 
contra 1,1 na Zona da Mata e Centro-Sul reduzido respectivamente). 
A variação do parâmetro K nas duas áreas, a nível de quadrícula ori­
ginal, também reitera a maior intensidade do processo de difusão no 
Centro-Sul. 

Entretanto é na região de influência de São Paulo que se observa 
a diferenciação do processo, em relação às outras áreas; ao lado disso 
revela a consistência do processo gerador na área de São Paulo, pois 
tanto os centros 3b como cidades obedecem ao mesmo padrão espacial, 
descrito por uma distribuição Poisson. O que esta coincidência de pa­
drões de- distribuição espacial indica é uma certa uniformidade do 
processo de difusão na área de São Paulo, que segue todos os níveis 
hierárquicos (não foi testado o nível 2 pois o número de centros é mui­
to pequeno para que a análise seja significativa), mas o fato de que 
fator crescimento do centro metropolitano paulista para os de nível 2 
ser também o maior dentre todos, ilustra bem esta diferença entre o 
subsistema São Paulo e os outros. 

Quando procuramos investigar esta diferença de padrões entre os 
centros de nível 4b e outros e o padrão de cidades, estávamos tentando 
identificar diferenças essenciais entre as duas, as primeiras geradas 
pelos mecanismos de mercado e a outra por um conjunto de fatores de 
ordem político-administrativa. A análise da tabela 3, por sua vez, mos­
tra bem o descompasso que existe ao nível das cidades centros 3/4 
com as de nível 1/2, revelando um enorme hiato entre o nível metro­
politano e o de centros regionais e subregionais. Este padrão é típico 
de áreas subdesenvolvidas de ocupação relativamente antiga, em que 
uma metrópole com função polarizadora (no sentido que Berry em­
prega esta palavra), liga-se diretamente a todo um hinterland, sem o 
surgimento de centros intermediários (ou com poucos centros) entre 
uma ponta e outra do sistema. Observe-se que Recife, por exemplo, 
tem mais de 60 cidades diretamente subordinadas (entre as quais até 
dois centros 3a), embora quase todas dividam esta subordinação com 
outro centro. O exemplo mais típico é destes dois centros 3a indicados: 
um deles é Propriá, subordinado também a Aracaju, na área de Salva­
dor; o outro é Picos, subordinado também a Teresina, na área de For­
taleza. Enquanto isso São Paulo tem apenas doze cidades diretamente 
subordinadas, todas elas pertencentes à região metropolitana de São 
Paulo, portanto num raio de menos de 50 quilômetros de distância. 

Não é por razão diferente que o fator crescimento na área de São 
Paulo passa de quase 59 para 96 (menos do dobro) do nível 1/2 para o 
nível 2/3, enquanto Recife passa de quase 15 para 51 (mais de três 
vezes superior), reiterando este descompasso muito menor na primeira, 
entre o nível metropolitano e o imediatamente abaixo. O fato de ter 
o multiplicador urbano aumentado, no caso de Recife, do nível l/2 para 
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o 2/3, muito mais que o de São Paulo, está obviamente associado à 
classificação de capitais regionais/estaduais da área de Recife, do tipo 
Maceió, Natal, João Pessoa e mesmo Campina Grande no nível 2 e 
dependentes de Recife, quando seu grau de autonomia é muito maior, 
principalmente no caso das capitais estaduais. 

Quanto ao item 2, uma das linhas sugeridas de pesquisa, que se 
pode talvez analisar, implica em uma utilização heterodoxa do modelo: 
tem sido ressaltado por diversos autores (e muitas vezes o problema e 
os autores foram citados ao longo do presente estudo), que uma deter­
minada distribuição como a Binomial Negativa ou mesmo a Poisson, 
pode resultar de diferentes distribuições agregadas, que invalidam a 
aplicação do modelo, o que é obviamente correto e metodologicamente 
ortodoxo. Entretanto, parece-nos que quando tomamos, por exemplo, a 
análise feita para todo o Centro-Sul temos uma distribuição ajustada 
ao modelo Binomial Negativo, com parâmetros K decrescentes; quando 
reduzimos a região, aumentando-lhe a homogeneidade, conforme assi­
nalamos na análise feita no capítulo próprio, o ajuste ao nível da 
quadrícula original nem sequer permite o cálculo dos parâmetros da 
Binomial Negativa, mas permite até o cálculo de uma Poisson modifi­
cada, que descreve uma distribuição mais sistemática que aleatória; 
estes dois resultados podem ser comparados entre si, pois as duas áreas 
podem constituir dois níveis de heterogenidade diferentes, um maior 
e outro menor, identificados pelo tipo de ajuste a que melhor se adap­
tam e por parâmetros que se comportam de maneira diferente. 

O que estamos tentando demonstrar com isso é que a medida de 
heterogeneidade no sistema é, a rigor, mais importante que a defini­
ção de homogeneidade, pois é a primeira que estamos procurando medir. 
A utilização pouco ortodoxa do modelo consiste em aproveitar seus 
parâmetros não só para medir a validade genética do ajuste, mas des­
crever diferentes níveis de diferenciação regional, em cada um dos 
quais o processo de difusão de inovações teria intensidade diferentes. 
É claro que tal linha metodológica precisa ser utilizada com cuidado, 
associado a outros estudos do sistema urbano, realizada por via de 
numerosos testes em tamanhos de quadrículas diferentes, e utilizando 
limites espaciais para a análise da distribuição de pontos que tenham 
um mínimo de validade previamente testada. É o caso de tomarmos a 
região Centro-Sul desenvolvida (somente a periferia imediata ao Nú­
cleo associada ao Núcleo), ou somente a parte mais próxima ao litoral 
do Nordeste, e Nordeste como um todo, comparando situações intra e 
in ter-regionais. 

As análises aqui feitas, de cidades, centros 4b e 3b, partiram do 
pressuposto de que os mecanismos que geram a distribuição de núcleos 
de uma determinada hierarquia podem ser diferentes quando se ana­
lisa uma outra hierarquia. Na realidade esta seria uma constatação 
fundamental, pois qual seria o significado de uma distribuição mais 
sistemática que aleatória em São Paulo (na realidade a distribuição 
aceita foi a Poisson, mas tendendo para mais sistemática que aleatória, 
como indicamos), tanto de cidades como centros 4 e 3b. E o fato de 
que somente a nível de centros 4b ela é Binomial Negativa para a 
região como um todo e Poisson para a área reduzida e área de influên­
cia de São Paulo, com parâmetros K crescentes pode ser interpretado 
como três estágios, como indicamos? 

Como estamos utilizando os modelos aqui apresentados de forma 
um tanto heterodoxa, pols estamos aplicando os mesmos a áreas bas­
tante grandes e obviamente heterogêneas, violando um preceito básico 
de homogeneidade da amostra, as interpretações precisam ser feitas 
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com cautela. O seu conteúdo descritivo é óbvio, mas ele ganha foros 
de explanatório quando é associado a estudos outros, não só já divul­
gados anteriormente e indicados nos valores da tabela 1, como os refe­
rentes ao multiplicador urbano e fator crescimento, que oferecem um 
importante subsídio para a interpretação e mensuração dos desequilí­
brios na rede urbana. 

O objetivo da divulgação de resultados, que ainda comportariam 
pesquisas subseqüentes para sua maior avaliação, visa principalmente 
receber a crítica de outros pesquisadores na mesma linha; é claro que 
visa também, como numerosos outros estudos do sistema urbano que 
temos divulgado, introduzir metodologias talvez pouco divulgadas no 
contexto de análises espaciais, particularmente no Brasil. 

Por fim uma palavra de cautela. 
Muitas das dificuldades inferenciais com a utilização de modelos 

matemáticos do tipo distribuições teóricas de probabilidades de ocor­
rência de eventos (como centros 4b), relacionam-se ao fato de que teo­
rias de localização urbana ainda estão incompletamente especificadas. 
Harvey chama a atenção para este aspecto ao indicar que "a lição a 
se tirar desta situação é a de que nossa habilidade em usar modelos 
mtemáticos está ultrapassando a construção de teoria geográfica. Há 
um mundo de diferença entre a simples utilização (ou "consumo") do 
modelo e a construção de poderosas teorias na pesquisa geográfica. O 
uso de modelos matemáticos é indubitavelmente um instrumento po­
deroso, desde que os critérios que orientam sua aplicação possam ser 
estabelecidos e postos em operação" 18 

A utilização de tais modelos, cercada dos cuidados necessários à 
identificação do problema que estamos analisando, com as premissas 
do modelo especificadas de forma clara, constitui hoje o elemento de 
maior vigor científico na atual fase do desenvolvimento da Geografia, 
em particular, e das Ciências Sociais em geral. 
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SUMMARY 

The author, In hls work, aims at demonstratine; the utllizatlon of the technique of grids, 
connected with the probabilistic distrlbution models of Polsson and the Negative Binomial, 
adonting for applicatlon the study of the spatial distribution patterns of the urban centers. This 
technique originates with the division of the field under study in grids covering this same 
area, which engenders a distribution of frequencies of the urban centers per grid. This dis­
tribution is then adjusted to the theoretic model, In this case, Poisson or the Negative Binomial. 

The adjustment to a Poisson mede! signifies that there is no factor operatlng with suffi­
cient force to engender a definite spatial pattern. An adjustment to the Negat!ve Binomial, 
on the other hand, reveals a spatial concentration of the urban centers. Bearing In mlnd 
that what is to be arrived at through application of these models is the determination of what 
process is at work in the emergence of the centers, a contiguity analysis was effected, In 
addition, for the purpose of verifying whether this implies the existence of a procezs of 
diffusion and whether this latter possesses any specific directionality. 

For practical application of these techniques, two areas were chosen, both covering appro­
ximately the whole of the Northeast and the Center-South. These two initial areas were !ater 
on subdivided, the Northeast into "Sertão" (drought-ridden hinterland) and "Zona da Mata" 
(vegetation-rich zone) - also called the Reduced Northeast - and the Center-.South lnto two 
more developed areas, one of which with farther reach, whlch was called the Reduced Center­
South, and the other corresponding more closely to the boundarles of the São Paulo Area of 
Influence. 

The analysis was realized at two leveis: for the whole of the urban system, taklng In to 
account the totality of the seats of the municípios (cities), and besides, only for the centers 
grown by influence of the market forces, just as they were classified in the '·Division of Brazil 
into Functional Url:an Regions" IBGE Foundation. 

It became apparent that, as far as the Northeast is concerned, the model whlch describes 
the spatial pattern is that of the Negative Binomial, just as much applying to the centers as 
to the cities. Taking into consideration the Reduced Northeast only, the distribution of cities 
and 4b leve! centers continues to follow the same model. The 3b levei centers which are hie­
rarchlcally superior, however, offer a pattern described by the Poisson distribution. 

In the Centre-South, the 4b centers adjust themselves to a Negative Binomial distribution, 
but in the reduced area this pattern is substituted by a Poisson model. The cities tend to 
follow this model in the more developed area, that is to say, in the São Paulo Area of 
lnfluence. The 3b leve! centers were only studied in the two reduced areas and there, the 
pattern they show is typically Poisson. 

The results of these analyses once again confirm that, the more a region is developed, 
the less subject to splitting into nuclei is the distribution of its urban centers and the better 
this la tter is balanced. 

Versão de Patrice Charles F. X. Wuillaume 

RESUMÉ 

Dans ce travail, I'auteur se propose de démontrer l'utilisation de la technique des quadril­
lages, associée aux modeles probabilistes de distribution Poisson et le Binôme Négatif, prenant 
comme application les patrons de distribution spatiale des centres urbains. Cette technique 
part de la division du champ d'études em quadrillages de cette même région, ce qui engendre 
une distribution de fréquences des centres urbains par quadrillage. La dite distribution est 
alors ajustée à un modele théorique, dans le cas, celui de Poisson ou le Binôme Négatif. 

L'ajustement à un modele Poisson signifie qu'aucun facteur agit avec une force suffisante 
por engendrer um patron spatial définitif. Un ajustement à la distribution Binôme Négatif, 
d'un autre côté, révele une concentration spatiale des centres urbains. En prenant en consi­
dération le fait que, ce qu'on cherche obtenir par l'application de ces modeles est de déter­
miner que! est !e processus en cours agissant pour la création des centres, une analyse de 
contigu'ité fut accomplie, par surcroit, afin de vérifier si elle était conditionnée à l'existence 
du proces.cus de diffusion et si ce dernier posséde un sens directionnel spécifique. 

Pour procéder à une application pratique de ces techniques, deux régions furent choisies, 
comprenant plus ou moins tout le Nord-Est et !e Centre-Sud. Ces deux zones initiales furent, 
par la suíte, sous-divisées, celle du Nord-Est en "Sertão" (arriere-pays souvent atteint par la 
sécheresse) et en "Zona da Mata" (zone riche en végétation) - connue comme le Nord-Est 
Réduit - et puis !e Centre-Sud en deux régions plus développées, !'une la plus absorbante 
que fut appelée le Centre-Sud Réduit, et l'autre correspondant de plus prês aux limites de 
la zone d'influence de São Paulo. 

L'analyse fut fait à deux niveaux: pour tout le systeme urbain, tous les siêges des "muni­
cipes" (les villes) dúment considérés et, en plus, seulement pour Jes centres produits par les 
forces du marché, tels qu'ils furent classifiés dans "La Division du Brésil en Régions Func­
tionnelles Urbaines" - Fondation IBGE. 
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On constata que, pour !e Nord-Est, !e modele qui décrit !e patron spatial est celul du Binôme 
Négatif ausEi bien pour les centres que pour les villes - En prenant seulement en considération 
!e Nord-Est Réduit, la distribution des villes et des centres du niveau 4b continue à obéir au 
même modele. Les centres niveau 3b, hiérarchiquement supérieurs, cependant, présentent un 
patron décrit par la distribution Poisson. 

Dans e Centre-Sud, le& centres 4b s'aj•ustent à une distribution Binôme Négatif p;1.ais, dans 
la région réduite, ce patron est substitué par un modele Poisson. Les villes penchent vers ce 
modele seulement dans la région plus développée, c'est à dire, dans la Zone d'Influence de 
São Paulo. Les centres du niveau 3b furent seulement étudiés- dans les deux régions réduites 
et !à leur patron est nettement du type Poisson. 

Le résultat de ces ana!yses confirme, encare une fois, que plus une regwn est développée, 
moins nuclée et plus équilibrée e"St la distribution de ses centres urbains. 

Versão de Patrice Charles F. X. Wuillaume 
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O Norte do Espírito Santo 

Região Periférica em Transformação* 

BERTHA K. BECKER 

INTRODUÇÃO 

País em via de industrialização, o Brasil vem atravessando 
um processo de crescimento marcado por desequilíbrios 
socioeconômicos setoriais e regionais. Cada vez mais 

tenta-se solucionar esses desequilíbrios através de uma ação planeja­
da. Para sua eficácia, essa ação intervenção necessita conhecer a inci­
dência espacial do crescimento econômico, campo em que a Geografia, 
ao lado de outras ciências, muito tem a oferecer. 

A estruturação espacial do Brasil, tal como hoje se apresenta, re­
flete as transformações efetuadas no âmago de sua economia durante 
o Século XX: o abalo da economia agrícola tradicional de exportação 
e o desenvolvimento paralelo da moderna economia industrial. Deli­
neado durante o primeiro conflito mundial, acentuado em decorrência 
da crise de 1929, e cristalizado no segundo após guerra, o crescimento 
industrial, acompanhado da urbanização, vem provocando intensa mo­
dificação nos padrões espaciais até então existentes. 

A economia mercantilista organizara o espaço sob a forma de ver­
dadeiro "arquipélago" econômico, ou seja regiões de produção profun­
damente dependentes das condições ecológicas, voltadas para o exte-

• Tese de concurso para livre docência. Instituto de Geociências - UFRJ. 1970. 
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rior e desarticuladas entre si. A industrialização impõe no espaço eco­
nômico uma estrutura polarizada que compreende um "centro" e uma 
"periferia", modelo, aliás, comum a vários países latino-americanos 
conforme estabelecido por J. Friedmann e outros. 1 

Processo cumulativo de crescimento, a industrialização provoca 
forte concentração dos investimentos nas regiões de São Paulo e se­
cundariamente Rio de Janeiro, cujo dinamismo torna o resto do País 
obsoleto por posição. O rápido e intenso crescimento de poderosa região 
central no Sudeste brasileiro, o "núcleo" ou "core" representado pelas 
duas cidades, e hoje também Belo Horizonte, juntamente com suas 
áreas abastecedoras próximas, reduz o espaço nacional restante ao 
papel de área tributária, ou seja uma periferia que é definida por suas 
relações de dependência com o "core". 

Este, à medida que cresce, tenta organizar a sua periferia quer 
como supridora de matérias-primas, mão-de-obra e capitais quer como 
mercado para seus produtos quer como campo de ação para o exercício 
de suas decisões. Através dessas relações de dependência, o "centro" 
estabelece simultaneamente a articulação do espaço e as disparidades 
regionais. 

É o dinamismo do "núcleo" que comanda o comportamento desse 
sistema interdependente de regiões, variando a irradiação espacial do 
desenvolvimento econômico, segundo a acessibilidade ao "core" e as 
características locais pré-existentes que imprimem feições diferencia­
das à periferia. 

No que tange ao espaço agrícola brasileiro, a integração da peri­
feria no "core" se efetua em grau e forma diversos. 2 As áreas próxi­
mas e acessíveis ao núcleo, sujeitas aos seus fortes impulsos, integram­
se num processo de crescimento econômico, que se traduz pelo desen­
volvimento de uma agricultura melhorada voltada para o mercado in­
terno, e pela modernização da lavoura de exportação. E o que ocorre, 
por exemplo, nas proximidades da cidade de São Paulo, onde a par do 
desenvolvimento da bacia leiteira, da produção hortigranjeira e de fru­
tas, racionaliza-se a lavoura cafeeira. A par desse crescimento inten­
sivo, o "núcleo" impulsiona ainda um crescimento no sentido horizon­
tal, representado pela expansão da fronteira agrícola na borda da zona 
povoada, com vistas ao seu suprimento. 

Paralelamente a essa forma dinâmica de integração, outras áreas 
se integram com mais dificuldade, por vezes sofrendo simultaneamente 
um processo de depressão econômica. Essa forma de integração rela­
ciona-se a áreas agrícolas tradicionais, menos acessíveis ao "core". Apre­
sentando problemas intrínsecos, derivados da decadência de sua eco­
nomia primária de exportação, tem o seu caráter tradicional acentua­
do frente ao avanço do "centro", configurando-se como áreas depri­
midas. Incapazes de sustentar sua população, as periferias deprimi­
das fornecem grande contingente de mão-de-obra para as áreas di­
nâmicas. A mobilização da população das áreas deprimidas para as 
áreas em crescimento constitui uma tentativa de restabelecer o equi-
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Iíbrio regional rompido com o desenvolvimento da economia indus­
trial. 3 

Diante da depressão econômica e da perda do mercado externo, 
essas áreas periféricas buscam a saída para sua situação em outras 
atividades, principalmente naquelas que, subsistindo ou até mesmo 
se beneficiando da situação de depressão, permita a rápida integração 
no mercado interno. 

Considerando que, em virtude da dimensão continental do Brasil, 
das características do "núcleo" e da estrutura agrária vigente, a pe­
cuária vem se revelando como o agente mais eficaz de integração do 
espaço no que concerne à ampliação da fronteira agrícola\ é de maior 
interesse conhecer o seu papel na integração das periferias depri­
midas. 

Ocupa posição marginal em relação à região núcleo do País, 
tanto do ponto de vista econômico como geográfico, o estado do Espí­
rito Santo caracteriza-se como região periférica. Sua economia, fun­
damentada numa cafeicultura tradicional, apresenta-se em crise, ven­
do-se o Estado na contigência de, rapidamente, integrar-se no "core" 
do país como solução para a mesma. Em virtude das características 
espaciais pré-existentes, a repercussão da crise é diversa nas porções 
do Estado situadas ao sul e ao norte do rio Doce, variando também 
a forma de sua integração no "core". Sofrendo maior impacto, o Nor­
te capixaba configura-se como uma periferia deprimida, cuja inte­
gração, tentada através da pecuária, apresenta dificuldades. 

Oferece, assim, o Estado do Espírito Santo, múltiplos elementos 
para que se compreenda o processo de integração de uma periferia 
em depressão, objetivando-se com o estudo do Município de Pancas, 
analisar os mecanismos desse processo. Não pretende, pois, o presente 
trabalho oferecer uma análise regional detalhada, nem um estudo da 
economia cafeeira. A descrição das características do espaço e a aná­
lises das cifras apresentadas prendem-se, tão somente, à caracteriza­
ção do processo citado, de transformação de uma região periférica de­
primida e o início de sua integração à região núcleo do país. 

1 - O CARATER PERIFÉRICO DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

O Estado do Espírito Santo vem há algum tempo sofrendo um 
processo de empobrecimento, bem evidenciado pela grande diminui­
ção de sua renda per capita em relação à renda média do Brasil. Com 
efeito, se em 1955 essa relação era de 77,2%, dez anos depois havia 
caído para 44,1%. 

O problema assume maior gravidade quando se situa o Estado no 
contexto geral do País, e se observa que ele vem paulatinamente per­
dendo terreno em relação aos demais estados da Federação. 

Esse processo de empobrecimento era até recentemente desconhe­
cido da maioria da população brasileira. Situado, embora, próximo 
aos centros dinâmicos do País, o Estado do Espírito Santo permaneceu 

3 Bertha K. Becker - As migra,~ões internas no Brasil, reflexo de uma organização do 
espaço desquilibrada. Rev. Brasil. de Geografia - Ano 30, n.• 2. 

4 Bertha K. Becker e outros - "Expansão do mercado urbano e transformação da 
economia pastoril", Rev. Brasil. de Geografia, ano 28, n.• 4, e Changing Jand use 
patterns in a deveJoping country: the spread of cattle raising in Brazil, XXI Con­
gresso Internacional de Geografia - UGI - Nova Delhi, 1968. 
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no esquecimento, esquecimento esse que transparece até mesmo na 
escassez de estudos dedicados a seus problemas e potencialidades. Nos 
últimos anos, porém, em virtude da eclosão de grave crise econômica, 
seus problemas foram trazidos à tona e vêm sendo estudados e difun­
didos no País. 

Tanto o empobrecimento quanto a crise atual do Estado são fa­
cetas de um mesmo problema - a sua posição marginal no espaço 
econômico brasileiro. 

1 .1 A posição marginal do Espírito Santo no espaço econômico 
brasileiro 

Até recentemente podia ser encarado o subdesenvolvimento do Es­
pírito Santo como um atraso apenas relativo às áreas mais próspe­
ras do Centro-Sul. Participando da região geoeconômica do Sudeste, 
apresentava-se em situação francamente desfavorável, sobretudo em 
relação à sua região, mas em superioridade às condições de pobreza 
do Nordeste e da Amazônia. Efetivamente, em 1960, enquanto a renda 
per capita média do Brasil era de Cr$ 27,00, a do Centro-Sul era de 
Cr$ 49,00, a do Espírito Santo era quase três vezes menor que a do 
Centro-Sul - Cr$ 17,50, porém superior à do Nordeste Cr$ 13,50. 5 

Essa situação de inferioridade dentro do Centro-Sul traduz a po­
sição marginal do Espírito Santo no Sudeste do Brasil. Indiscutivel­
mente, o Espírito Santo é parte integrante da região Sudeste quer 
por sua posição geográfica quer pelas características de seu quadro 
natural quer por uma evolução econômica comum, marcada pela ati­
vidade cafeeira. A vinculação com o Sudeste foi garantida, aliás, pela 
rede ferroviária implantada para escoamento da rubiácea . É Sudeste, 
também, por se estender ao longo da encosta e das massas elevadas 
do escudo cristalino; por estar sujeito a climas tropical de altitude 
que geram o revestimento de matas propícias à expansão do café, e 
fonte de atração da colonização estrangeira. 

No entanto, participando do chamado Sudeste Velho, ocupa os 
conflns orientais da região, distantes e de difícil acesso, fundamenta 
sua economia numa cafeicultura arcaica que gerou uma estrutura 
econômica subdesenvolvida, e situa-se na faixa de subordinação exclu­
siva do Rio de Janeiro, grande sorvedouro dos proveitos da economia 
cafeeira, e parco retribuidor da riqueza absorvida, cujo dinamismo em 
nada comparável ao de São Paulo, tem sido insuficiente para impul­
sionar as regiões sob o seu comando, a substituir a economia tradicio­
nal de exportação por atividades agrícolas ou industriais mais efi­
cientes. A perda do comando econômico do País pelo Rio de Janeiro, 
que já não é mais seu maior mercado consumidor nem maior centro 
industrial, veio acentuar a marginalidade do Espírito Santo. 

Essas restrições impediram ao Estado de competir com as áreas 
cafeeiras mais prósperas de São Paulo e Paraná e de acompanhar o 
desenvolvimento econômico da Guanabara e São Paulo, o que lhe 
conferiu um obsoletismo por posição. 

Tal situação, porém, aparece hoje agravada. Situado no conjunto 
da economia riac:onal, a meio caminho entre o pauperismo nordestino 

110 

5 D iagnóstico p ar a planej amento econômico do Estado ào Espirito Santo - INED -
FIES - 1966. 



e a prosperidade sulina o Estado não se beneficiou dos incentivos es­
peciais dispensados ao Nordeste, ainda que não tenha partcipado su­
ficientemente, tampouco, dos impulsos dinâmicos do Centro-Sul. 

Os estímulos governamentais para o desenvolvimento do Nordes­
te e, principalmente, a dinamização do Estado da Bahia que apresenta 
recentemente extraodinário crescimento com expansão anual da ren­
da interna da ordem de 10 % , graças à implantação de moderna in­
dústria química e petroquímica, tornaram mais patente o caráter tra­
dicional da economia e a pobreza do Espírito Santo. Assim, em 1965, 
com renda per capita correspondente a 44 % da renda per capi ta mé­
dia nacional, o Espírito Santo colocava-se abaixo de quase todos os 
estados do Norte e do Nordeste, alcançando superioridade somente em 
relação aos Estados do Piauí, Maranhão e Pará. 

Assume, assim, o Estado, o caráter de uma periferia intermetro­
politana, imprensada entre dois "núcleos", o expontâneo - do Su­
deste, já cristalizado, e o incentivado - do Nordeste, em formação. 

O empobrecimento do Espírito Santo, relativo ao crescimento dos 
centros dinâmicos, indicando sua incapacidade em acompanhá-los de­
nuncia a existência de uma pobreza estrutural, inerente ao próprio 
Estado. Resultante, em última análise, das limitações intrínsecas 
estaduais e de suas relações com o "core", a penúria crônica recente­
mente eclodiu em crise econômica de sérias proporções. 

A crise que o Estado atravessa se expressa na crise do café, de­
corrente dos programas de erradicação dos cafeeiros, instituídos pelo 
GERCA 6 em 1962 e 1966. Com efeito, o segundo programa de 1966 
assumiu aspectos violentos no Espírito Santo. 

Violento porque liberou cerca de 130 a 150 mil hectares de terra 
anteriormente ocupados por 180 milhões de pés de café, representando 
mais de 45 % da lavoura cafeeira do Estado, a mais importante e base 
de sua estrutura econômica. 

Violento pelo que significa de perda de renda interna no ano de 
1967, e de estancamento definitivo do fluxo de renda gerada pela pro­
dução dos cafezais erradicados. Somente a erradicação de 1966 pro­
vocou a perda ou ociosidade de 20 bilhões de cruzeiros antigos de 
capitais fixos (lavoura erradicada, habitações, terreiros etc. . .. ) , a 
redução da safra em 575.000 sacas/ ano, a redução da renda em . .. 
Cr$ 10 milhões por ano e a redução da receita em Cr$ 3 milhões 
por ano. 7 

Violento ainda, e, principalmente, por suas repercussões soc1a1s, 
ou seja, pelo desemprego gerado no campo e desamparo em que per­
manecem as famílias desses lavradores, levando ao êxodo em massa. 
Calcula-se em cerca de 180. 000 as pessoas desamparadas no meio ru­
ral . Considerando que 60. 000 pessoas foram reabsorvidas na agricul­
tura e que 30.000 tenham sido incorporadas nas favelas, principal­
mente nas de Vitória, Colatina e C'achoeiro do Itapemirim, teria ha­
vido uma emigração de aproximadamente 90 . 000 pessoas, especial­
mente para a Guanabara e para o Paraná, onde se integram no pro­
cesso de penetração do café -rumo ao Oeste, mantendo a tradição ca-

6 Grupo de Racionalização da Cafeicultura - Instituto Bras ileiro do Café. 

7 O Prog rama de Diversificação no Espírito S anto - IBC - 1967. 
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feicultora. O êxodo, entretanto, tende a se agravar em virtude das 
transformações que se processam na estrutura da sua economia 
agrária. 

Ocupando 70% da área erradicada durante o primeiro programa 
de erradicação, e já 40% no segundo, as pastagens tendem a se ex­
pandir em substituição às culturas do milho, feijão e mandioca plan­
tadas apenas para cumprir o contrato com o GERCA, que obriga à di­
versificação da lavoura. Como esse contrato termina 1969, é de se 
prever, nesse ano, a liberação de mais de 45.000 pessoas correspon­
dentes à população retida provisoriamente com as culturas anuais, pois, 
como diz o velho ditado. "onde entre o boi sai o homem".8 

A erradicação, entretanto, não foi a causa primeira, mas apenas 
acelerou, de forma vigorosa, o processo de crise já em andamento, ca­
racterizado pela contradição, entre o papel fundamental do café no 
Espírito Santo e o papel marginal do café espírito-santense no plano 
nacional. 

Assim, as razões da crise econômica do Estado, expressão de sua 
posição marginal, devem ser buscadas nas limitações intrínsecas da 
sua estrtura socioeconômica, e nas suas relações com o centro dinâ­
mico do País, relações essas que lhe definem a verdadeira posição pe­
riférica. 

1. 2 - As raízes da marginalidade: as limitações intrínsecas do qua­
dro agrário 

As limitações intrínsecas do Estado decorrem de uma estrutura pri­
mária da produção excessivamente dependente da agricultura cafeeira 
tradicional, que imprimiu seu ritmo e sua forma à estruturação sacio­
econômica do Estado. 

Substituindo a cana-de-açúcar, aliás de pouca expressão e limi­
tada a áreas restritas do litoral a partir de 1850, domina de forma rá­
pida e maciça a economia e o espaço capixaba, alcançando o máximo 
de expansão entre 1920 e 1950, quando entra em fase de lento cres­
cimento até 1960, para daí apresentar decadência acelerada. 

O impulso pioneiro do café foi responsável pela interiorização do 
povoamento, conquistando a rubiácea, na segunda metade do século 
XIX, as regiões situadas ao sul do rio Doce, e no século XX, aquelas 
situadas ao norte. Responsável pela conquista e organização do espaço 
agrícola, o café gerou ainda os núcleos urbanos, montados para a sua 
coleta, armazenamento e expedição. Foi a circulação do café que, abrin­
do e movimentando estradas, vinculou as zonas de produção aos cen­
tros de beneficiamento e exportação, promovendo os elos de integra­
ção regional e de ligação da região com o exterior e com o Rio de 
Janeiro. 

Conquistando palmo a palmo vales e encostas, derrubando a mata, 
atraindo as pessoas, alimentando-as com milho e o feijão que carregou 
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consigo, dando-lhes emprego e remuneração, o café associou-se inti­
mamente à vida da população e ao espaço capixaba. O seu papel na 
implantação dos estabelecimentos rurais, no povoamento e no desen­
volvimento da produção de alimentos pode ser verificado na tabela 1. 

TABELA 1 

O PAPEL DO CAFÉ NA ESTRUTURAÇÃO DO ESPAÇO AGRíCOLA 
DO ESPíRITO SANTO 

1940 1950 1960 

% da área territorial. ocupada pjpropriedades 49,9 63,4 72,4 

% dos estabelecimentos que cultivam café 78,0 78,7 75,8 

Densidade demográfica rural. 14,9 16,7 20,3 

Produção de subsistência pjhab. (kg) 

milho 155 170 105 

feijão 10 34 14 

Fonte: Plano Diretor da. ACARES - 1963 - 65, Vitória, 1966. 

Não admira pois que, até 1950, a produção cafeeira gerasse dire­
tamente 30% da renda e mais de 40% da receita global do Estado. 
A'nda em 1960, a ACARES estimava em cerca de 30% a sua participa­
ção na formação da renda, levando em conta o seu efeito multiplicador 
(serviços, lavouras de subsistência, beneficiamento etc ... ) . 

Mais impressionantes ainda são os dados que evidenciam a estrei­
ta dependência da organ;zação agrária e da população rural ao café. 
Em 1960/61 o café absorvia cerca de 57% da área em lavouras e 80% 
da mão-de-obra agrícola do Estado, sustentando mais de 70% das fa­
mílias rurais (tabela 2) . 

A estruturação do espaço econômico fundamentada no café pro­
cessou-se, porém, com caráter bastante precário, em virtude da incom­
patibilidade entre essa lavoura e a pequena propriedade, se laborada 
com técnicas primitivas e implantada em meio natural e em condições 
!Ocacionais pouco favoráveis. Essa precariedade é tanto maior quanto 
comparada a áreas cafeeiras mais prósperas, conferindo à cafeicultura 
capixaba uma posição marginal no plano nacional. 

Considerando que a propriedade média de café no Estado gira em 
torno de 51,5 - 56,8 hectares, contra média de 115,1 hectares em São 
Paulo, e que a área média da lavoura de café dentro das propriedades 
é de 10 hectares, fica caracterizado a pequena dimensão da empresa 
cafeeira no Espírito Santo, pois se a estrutura é homogênea, as mé­
dias não mascaram a disparidade interna, como deve ser o caso para 
São Paulo. -

Assim, os médios e pequenos estabelecimentos representavam, em 
1961, 80% das propriedades cafeeiras e 60% da área cultivada com 
café, e pelo menos 45% da mão-de-obra no trato da lavoura, eram 
constituídas por proprietários e membros não remunerados da família. 
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Essa estrutura é, em grande parte, fruto da colonização estrangeira. 
Embora no extremo sul do Estado o café fosse introduzido a partir 
de 1830, por fluminenses e mineiros, estabelecidos em propriedades 
médias, a expansão cafeeira na região central se fez graças à imigra­
ção de alemães e italianos, que aí implantaram a pequena propriedade. 
Os colonos form deslocados para o solo capixaba por iniciativa do Go­
verno Imperial que, durante o século XIX preocupara-se em povoar 
as áreas desabitadas do País. Totalizando uns 100.000 indivíduos, in­
troduzidos entre 1847 e 1895 (35. 000 alemães e 65.000 italianos apro­
ximadamente), a imigração, embora representasse um contingente bem 
inferior ao recebido pelo sul do País ou por São Paulo, constituiu, sem 
dúvida, uma contribuição vital para um Estado que só possuía 50. 000 
habitantes em meados do século passado. Estabelecidos em "colônias", 
inicialmente lotes de 50 e posteriormente 25 hectares, os colonos cria­
ram uma estrutura agrária homogênea, caracterizada pela pequena 
propriedade, estrutura essa que acompanhou o deslocamento da frente 
pioneira para o norte do Estado. 

TABELA 2 

ABSORÇÃO DE FATORES PRODUTIVOS PELA CAFEICULTURA 
NO ESPíRITO SANTO 

Itens 

N.o de Propriedades -· Total 

Cafeeiras 

Área (1.000 ha): Total de propriedades 

Propriedades cafeeiras 

Ocupada com café 

N.o de Famílias: Total 

Cafeiculturas 

N.o de Pessoas: Total 

Cafeiculturas 

N.o de Enxadas: Total 

Cafeiculturas 

Propriedade Média do Estado 

Propriedade Cafeeira Média 

Área Média da Lavoura 

Tamanho Médio da Família 

N.o de Enxadas por Família 

Lavoura Cultivada por Enxada 

Fonte: O programa de diversificação 
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Censo Agrícola 
de 1960 

54.792 100 % 
41.347 75,4% 

2.894,2 100 % 
2.130,0 73,6% 

423,0 14,6% 

125.000 100 % 
93.000 77,3% 

725.000 100 % 
540.000 74,4% 

291.143 100 % 
240.500 82,6% 

52,8 ha/prop. 

51,5 ha/prop. 

10,2 ha/prop. 

5,8 pessoas/faro. 

2,6 enxadas/iam. 

1, 7 ha/enxada 

Pesquisa IBC -· OEA 
de 1961 

54.694 100 % 

46.594 85,2% 

3. 004,8 100 % 

3.650,2 87,0% 

421,6 13,8% 

117.594 100 % 

107.758 92,0% 

683.026 100 % 
628.681 92,0% 

280.110 100 % 

276.987 98,8% 

55,6 ha/prop. 

56,8 ha/prop. 

9,0 ha/prop. 

5,8 pessoas/fam. 

2,5 enxadas/fam. 

1,5 halenxada. 

no Espírito Santo - DAC - IBC - 1967. 



Diverso daquele da maior parte do sudeste cafeeiro, esse regime 
de propriedade predominante representa uma primeira desvantagem 
para a cafeicultura do Estado. Nada que se compare à empresa mer­
cantil, caracterizada pela grande fazenda escravocrata tradicional nos 
Estados do Rio e Minas Gerais, ou tampouco à grande empresa de 
moldes capitalistas mais recentes de São Paulo e Paraná. Mesmo quan­
do comparada aos sítios cafeeiros freqüentes nos dois últimos Estados, 
a propriedade capixaba é desvantajosa, pois que não conta com as ter­
ras roxas, os transportes e o mercado que lá os sustentam. 

A desvantagem da escassez de terra seria anulada, caso a popula­
ção utilizasse técnica racional na produção, o que infelizmente não 
ocorre. 

Implantou-se assim, desde a sua origem, o café, com uma contra­
dição básica entre a pequena dimensão da propriedade e as necessida­
des de uma lavoura de especulação, fundamentada no uso extensivo 
da terra - espaço e fertilidade natural - como principal fator de 
produção. Essa contradição explica os baixos rendimentos alcançados 
pela lavoura, rendimentos que são ainda extremamente prejudicados 
por condições naturais adversas. 

Embora, a grosso modo, o Estado apresente condições climáticas e 
edáficas propícias ao café, apresenta também sérias deficiências ao seu 
cultivo. Os climas tropicais diversificados, que variam do tropical úmi­
do ao tropical de altitude, permitiram o revestimento de florestas em 
toda a extensão territorial que enriqueceram os solos oriundos da de­
composição de rochas cristalinas, dotados de boa fertilidade. Seme­
lhante variedade de clima oferece condições para o desenvolvimento 
tanto dos cafés finos, arábicos, como do robusta, mais resistente, po­
rém de gosto menos apurado. 

Acontece, porém, que o clima varia sensivelmente em função do 
relevo. Disposto ao longo dos patamares do planalto atlântico, o Es­
tado apresenta relevo movimentado que estabelece paisagens distintas 
no sentido longitudinal. A zona serrana, talhada em rochas cristalinas 
(72,8% da área do Estado), registra altitudes elevadas e topografia 
acidentada junto à divisa com Minas Gerais. Rebaixando-se gradativa­
mente em direção ao litoral, mantém caráter ondulado até o contato 
com a zona dos tabuleiros, onde as formas planas passam a dominar, 
em virtude das formações terciárias da Série Barreiras que a com­
põem (13% do território estadual). A faixa dos tabuleiros é isolada 
do mar pela planície costeira, constituída de sedimentos quaternários 
(14,2% da área). 

Somente os rios quebram o alinhamento geral do relevo, desen­
volvendo-se transversalmente aos maciços rochosos, o mais importante 
deles, o rio Doce, constituindo formidável brecha que secciona o Estado 
em duas partes bastantes diferenciadas. Ao sul do rio Doce, na região 
central do Estado, as massas cristalinas assumem grande complexi­
dade; a curva de nível de 400 metros avança até próximo à costa, e as 
altitudes médias que giram em torno de 700 m, são dominadas por 
cumes de 1.000 a 2.880 m, da serra do Caparaó. Profundamente re­
cortado, com vales encaixados, de encostas íngremes, interceptados, 
por quedas e rápidos; o relevo e de difícil escalada, abrandando-se para 
o sul, nos vales do Itapemirim e Itabapoana, e para o norte nos afluen­
tes da margem direita do rio Doce. Ao norte desse vale, o planalto não 
tem a mesma massa nem a mesma altitude. A curva de nível de 400 m 
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acha-se muito interiorizada, predominando aí um relevo baixo, que as­
sume formas onduladas ou planas, segundo se desenvolvam em ro­
chas cristalinas ou terciárias, respectivamente. 9 

A figura 1 ilustra a diversidade morfológica e edáfica no Estado. 
Em virtude do rebaixamento do relevo, a porção do Estado situada 

ao norte do rio Doce apresenta clima tropical quente e úmido, que 
varia do Am na faixa costeira, com precipitações superiores a 2. 000 mm 
anuai.s, ao Aw no interior, com estação seca muito pronunciada; so­
mente a estreita faixa da serra dos Aimorés registra clima tropical de 
altitude, com verões quentes. Ao sul do rio Doce é muito maior a ex­
tensão do clima mesotérmico, reduzindo-se a ocorrência do tropical 
quente e úmido à faixa litorânea e à parte inferior dos vales que recor­
tam a montanha. 10 

Decorrência do relevo, o clima mesotérmico com condições ótimas 
para os cafés finos, ocorre portanto somente acima de 400 m de alti­
tude, justamente nas zonas serranas, fortemente acidentadas; em 
contrapartida, as áreas de relevo baixo são excessivamente quentes e 
por vezes também pobres, quando correspondem aos tabuleiros terciá­
rios. Restam, portanto, poucas áreas em que a rubiácea encontra con­
dições climáticas ótimas ao seu desenvolvimento, como indica a fi­
gura 2. 

Se com o seu relevo acidentado e seus solos medianamente férteis, 
o Estado pôde enfrentar a concorrência das áreas cafeieras do Estado 
do Rio e -de Minas Gerais, de condições naturais similares, o mesmo 
não acontece em relação às férteis terras roxas e aos espigões de topo 
plano de São Paulo e Paraná. Mesmo a vantagem climática, que apre­
senta em relação ao Paraná- a inexistência de geadas- desvanece-se 
em presença da excessiva movimentação do relevo. 

Frente às técnicas primitivas de utilização da terra, o relevo crista­
lino excessivamente movimentado, contribui para a erosão dos solos, e 
o envelhecimento precose de lavouras implantadas com freqüências em 
declividades superiores a 40% (fig. 3). Já em 1956 observava-se que o 
café subia cada vez mais as encostas dos morros, não sendo raros os 
cafezais localizados em divisores d'água. 11 Outrossim, a manutenção da 
lavoura intercalar, mesmo após o cafezal formado, em virtude das 
necessidade de subsistência da população, contribui para o rápido es­
gotamento dos solos. 

Explica-se, assim, o ínfimo rendimento da cafeicultura capixaba, 
pelo emprego de técnicas primitivas, em condições ecológicas pouco fa­
voráveis. Considerando apenas os cafeeiros adultos, verifica-se que 63% 
deles apresentam rendimentos absolutamente insatisfatórios e, no con­
junto, o rendimento médio do Estado é muito inferior ao do Estado 
de São Paulo, quer se leve em conta o rendimento por unidade de 

9 A re;pei to veja-se Pierre Deffontaines "Ensaios de divisões regionais e estudos de 
uma civilização pioneira - O Estado do Espírito Santo", Bol. Geográfico, Ano II, 
n.' 19, 1944, e Jean Rache A Coloniza,-;ão alemã no Espírito Santo, Difusão Européia 
do Livro, São Paulo, 1968. 

10 Lysia Maria C. Bemardes "Tipos de climas do Estado do Espírito Santo" e Ruth 
Matos Almeida Simões "Distribuição das normais de chU';as no Estado do Espírito 
Santo", Rev. Bras. Geografia, ano XIII, n.o 4, 1551. 

11 "Aspecto Geográfico do nordeste do Espírito Santo" - A. T. Guerra - Rev. Brasil. 
Geografia, Ano 19, n. 0 2, 1957. 
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LOCALIZAÇÃO ATUAL DA CULTURA DE CAFÉ COMPARADA ÀS RESTRIÇÕES CLIMÁTICAS 
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Fig. 2 - Localização atual da cultura de café comparada às restrições climáticas. 



área - 308 kg contra 446 kg, quer por 1. 000 pés - 231 kg contra 
543 kg (tabela 3) . 

TABELA 3 

RENDIMENTO DO CAFÉ NO ESPíRITO SANTO 
(Cafeeiros adultos - mais de 3 anos) 

Rendimento Médio 
(por 1. 000 pés) 

364 kg 
172 kg 
138 kg 

N.o de Cafeeiros 
adultos (%) 

37 
24 
39 

Produção % 

59 
18 
23 

Fonte: A Cafeicultura no Espírito Santo - IBC - OEA - 1961. 

É, portanto, modesta a contribuição do Espírito Santo à produção 
e exportação do País. A espetacular ascenção do Paraná no cenário 
nacional acentuou definitivamente a posição marginal do café capixa­
ba, deslocando-o do posto de 3.0 para 4.0 produtor brasileiro, a partir 
de 1950 (fig. 4) . 

A figura 5, baseada no índice de Z. Chojnicki referente à especia­
lização de regiões, de acordo com a composição percentual de suas ex­
portações, denuncia a marginalidade do café capixaba tanto no que 
concerne à fraca intensidade de sua exportação, como à sua posição 
periférica na grande região cafeeira do País. 

Acresce que o Espírito Santo é o maior produtor de café de tipo 
e qualidade inferiores no País. Enquanto a exportação média do Brasil 
é de café tipo 5, a do Espírito Santo oscila entre 8, 7 e 7/8 e o Estado 
contribui com 82% do total do tipo 7 exportado pelo País. Quanto à 
qualidade de 99% do café exportado pelo Estado é de café bebida Rio, 
considerado de qualidade inferior, equivalendo a 57% da exportação 
total brasileira dessa qualidade. 

Tais discrepâncias refletem-se, evidentemente, nas diferenças de 
preços de exportação entre o total brasileiro e o Porto de Vitória (tabe­
la 4), repercutindo profundamente sobre a situação econômica do agri­
cultor. 

TABELA 4 
PREÇO DO CAFÉ BRASILEIRO E CAPIXABA 

(FOB US$/saca) 

Anos 

1950-51 
195.5-56 
1960-61 

Brasil 

64,71 
61,62 
42,38 

Espírito Santo 

54,32 
42,14 
31,74 

Por sua modesta contribuição à produção e exportação nacional, 
e pela má qualidade e baixos preços de seu café, o Espírito Santo é 
bem "um ramal de café no Brasil" 12 (tabela 5). 

12 Mário Mazzei Guimarães, Espírito Santo: um ramal de café no Brasil. Secretaria 
de Agricultura, São Paulo, 1954. 
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TABELA 5 

A POSIÇÃO MARGINAL DO CAFÉ ESPíRITO-SANTENSE NO BRASIL 
(%) - 1960 
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Area Cultivada 
Volume Produção 
Valor Produção 
Volume Sacas Exportadas 
Valor Exportação 

Fonte: Plano Diretor 1963 - 65 - ACARES. Vitória, 1966. 
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Não admira pois que, encerrando-se o desbravamento pioneiro, ex­
tensivo e predatório, esgotadas as terras e deteriorados os preços do café, 
este mostre sinais de decadência iá em fins da década de 1950. E a 
decadência do café significou a decadência econômica do Estado (Ta­
belas 6 e 7). 

TABELA 6 

PARTICIPAÇÃO DO ESPíRITO SANTO NA PRODUÇÃO EXPORTAVEL 
DO BRASIL 

Quinquênios 

43/48 
4S/53 
53/.58 
58/63 
63/68 

(1.000 sacas 60 kg) 

% 

13,6 
10,5 
11,4 
7,1 
6,4 

Fonte: A Renovação da Cafeicultura Capixaba - Projeto Pages 01 - Sec. de Agri­
cultura - Vitória 1968. 

TABELA 7 

PARTICIPAÇÃO DO CAFÉ NA RENDA DO ESTADO 

Anos (%) 

1950/51 29,3 
1955/56 27,9 
1960/61 16,1 

Fonte: IBC - DAC - 1967. 

Profundamente dependente do café, o Estado declina não apenas 
porque perde a sua fonte de renda mas também porque sua estrutura 
rígida, criada em função de uma cafeicultura marginal e a ela essencial­
mente adaptada, apresenta estrangulamentos tais que a tornam inca­
paz de reagir diante da crise. 

Com efeito, a rubiácea não trouxe ao Estado do Espírito Santo pros­
peridade comparável a de outros Estados cafeeiros. O afluxo modesto de 
uma população pobre, o volume reduzido da produção, não justificaram 
a multiplicação de cidades importantes e de vias de circulação que dina­
mizassem a vida agrícola estadual. O baixo poder aquisitivo do mercado 
local não consegue, assim, superar as dificuldades da diversificação agrí­
cola apresentadas pelos solos esgotados e relevo acidentado, impecilho 
à mecanização, que conferem à pequena lavoura rentabilidade extrema­
mente baixa. Apenas o arroz encontra oportunidade para se desenvolver 
nas várzeas e, no mais, é a pastagem que se expande. 

Por outro lado, as limitações acima apontadas dificultando sobrema­
neira a acumulação de capitais, a não ser no comércio, e a iniciativa em­
presarial, bloquearam o desenvolvimento industrial, impedindo que o Es­
tado participasse do progresso que se desencadeou no eixo Rio-São Paulo. 
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A incapacidade em acompanhar o desenvolvimento industrial colo­
cou o Espírito Santo numa posição de atraso em relação ao núcleo dinâ­
mico, posição essa que é agravada pelas próprias relações com esse "nú­
cleo". 

1 . 3 - As raízes da marginalidade: as relações com núcleo no setor 
agrário 

Em virtude de sua precariedade, a cafeicultura capixaba, apesar de 
fundamental para a estrutura socioeconômica do Estado, sempre teve 
um caráter marginal no plano nacional. Iniciada em meados do século 
XIX, tomou maior ímpeto justamente em fins do século XIX e início 
do século XX, numa época em que se expandia o café em São Paulo e, 
posteriormente no Paraná, áreas cafeiras dotadas de condições extrema­
mente vantajosas com as quais o Espírito Santo não podia competir. 

O seu caráter marginal, porém, deriva também da política cafeeira 
nacional, na realidade uma política do "núcleo", pois que é elaborada 
em função das suas necessidades e interesses. 

Historicamente, o Espírito Santo é o Estado cafeeiro meno.s favore­
cido nas decisões da política econômica na área do IBC. Desde o Con­
vênio de Taubaté que, firmado em 1906, marca início da intervenção es­
tatal no mercado do café, com vistas a defender a estrutura da econo­
mia cafeeira diante das crises de superprodução e deteriorização de pre­
ços, registra-se a marginalização do Espírito Santo, pois somente São 
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro firmaram o acordo. Este, decidindo 
dificultar a exportação de tipos de qualidade inferior, afetava diretamen­
te o Espírito Santo, exportador por excelência de tipos inferiores. 

A partir de então, acentuou-se gradativamente a intervenção esta­
tal no mercado do café, através de organismos vários que culminaram 
com a criação do Instituto Brasileiro de Café em 1952. órgão federal de 
caráter autárquico, com poderes quase ilimitados para intervir na eco­
nomia cafeeira, sua criação objetivou superar a instabilidade e a impro­
visação das medidas de defesa anteriores, mediante a formulação de uma 
política a longo prazo. Dada a discrepância, a partir da década de 1950, 
entre o crescimento da produção nacional e as restrições na demanda 
mundial foi criado, em 1961, o Grupo Executivo de Racionalização da 
Cafeicultura- GERCA- que tomaria a si esse planejamento. 

A medida que se cristaliza a polÍtica intervencionista, acentua-se 
o declínio do café espírito-santense. Na verdade, a política cafeeira na­
cional foi gerada em grande parte devido à superprodução de São Paulo 
e Paraná, os grandes produtores. Visando reduzir e racionalizar a pro­
dução, estabeleceu no País um processo altamente seletivo, que bene­
ficiou as áreas cafeeiras dotadas- de solos mais férteis, de capitais e de 
infra-estrutura poderosa, em detrimento daqueles dotados de cafeicul­
tura marginal. 

Em 1960 inicia-se, assim, nova fase para o café capixaba - a da 
decadência acelerada - pois a partir de então sua produção de tipo 
inferior foi sistematicamente prejudicada. 

Inicialmente, quando o IBC avocou para si o controle do comér­
cio de cabotagem, pelo qual se fazia a comercialização do café para os 
entrepostos de Recife, Fortaleza, Belém e Manaus, o Espírito Santo que, 
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dado o tipo inferior do seu café, era grande fornecedor para todo o 
Norte e Nordeste do País, sofreu forte golpe em sua economia. Em se­
guida, visando à melhoria da qualidade do produto, os Regulamentos de 
Embarque (1961/62 e 62/63) deflagaram a crise econômica já latente 
no Estado. Dando ênfase à campanha do café bebida para exportação, 
proibida por vezes a exportação dos tipos 7 e 7/8 para o exterior, tor­
nando a produção do Espírito Santo extremamente dependente do IBC, 
que ora rejeitava esse tipo de café, ora lhe garantia a compra. 

O aviltamento dos preços e a instabilidade do mercado trouxeram 
grande desestímulo à lavoura do Estado que, menos rentável, passou a 
ser desleixada e invadida pela broca. 

Finalmente, quando a necessidade de conter a produção brasileira 
à demanda internacional culminou com a política de erradicação dos 
cafezais, a debacle foi total. 

É bem verdade que, em termos nacionais, se impunha uma modi­
ficação na estrutura da lavoura cafeeira do País, dado os baixos índi­
ces de rentabilidade que apresentava em virtude do depauperamento 
dos solos, da idade avançada dos cafezais e do atraso das técnicas de 
cultivo. Daí o Plano Diretor do GERCA, que previa numa primeira 
fase a erradicação de 2 bilhões de pés de cafés antieconômicos, a di­
versificação das culturas nas áreas liberadas e a renovação parcial das 
lavouras. Para tanto, criou-se um mecanismo de estímulos e desestí­
mulos. Estímulos à extirpação dos pés de baixo rendimento, mediante 
o financiamento dos serviços de destaca e remoção dos cafeeiros de 
maneira a permitir a manutenção do agricultor no período entre a des­
truição das velhas culturas e a implantação das substitutivas; deses­
tímulos para os produtos de baixa qualidade e para os cafezais de pro­
dução inferior a 6 sacas por 1 . 000 pés. 

O desestímulo far-se-ia sentir com maior intensidade justamente 
nas áreas cafeeiras marginais como o Espírito Santo. 

O primeiro programa (1962/65), limitando a erradicação no Es­
pírito Santo a 30% do total de cafeeiros do Estado, só atingiu 13% 
da área cafeira total. Do total de 716 milhões de cafeeiros erradicados 
no Brasil entre 62-65, o Espírito Santo participou com 11,5% (82 mi­
lhões de pés), portanto menos que São Paulo (34,5%), Minas Gerais 
(27,5%) e Paraná (18%), mas alcançando em 4 anos a meta para ele 
prevista, enquanto que a meta do Brasil só foi cumprida em um terço. 

Ao contrário do primeiro, o segundo programa de erradicação, 
iniciado em 1966, em vista dos resultados insatisfatórios do primeiro, 
não estabeleceu limitações regionais para eliminação de cafezais e sim 
estimulou-a estabelecendo indenizações tanto maiores quanto maior 
a proporção erradicada. 

Tendo em vista que somente 20% dos cafezais do Estado apresen· 
tavam rentabilidade satisfatória em 1966, quando o IBC anunciou que 
pagaria Cr$ 0,40 por pé de café arrancado, o cafeicultor capixaba 
encontrou na erradicação a grande solução para o seu problema, uma 
vez que poderia obter Cr$ 300,00 por hectare erradicado, quando, com 
a produção de café em área equivalente alcançaria no máximo .... 
Cr$ 75,00. 

Liberando 50% da área cafeeira total do Estado, o segundo pro­
grama causou impacto muito mais violento do que a anterior (tabe­
la 8) . 
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TABELA 8 

OSCILAÇÃO DA AREA EM CAFÉ NO ESPíRITO SANTO (ha) 

Area Cultivada em 1961 
Erradicação 1962-65 
Area cultivada em 1966 
Erradicação de 1966-1967 
Área cutlivada atual 

430.000 
-60.000 

370.000 
-160.000 

190.000 

Fonte: A renovação da cafeicultura capixaba - projeto Pages 01 - 1968. 

Além de estimular a erradicação, o programa de 1966, a título 
de um tratamento iqualitário, estabeleceu, na verdade, um tratamento 
desigual entre as regiões, em detrimento das menos favorecidas. É 
que os valores de indenização, conforme a percentagem erradicada, fo­
ram estabelecidos nas diferentes áreas produtoras do País segundo o 
valor dos cafeiros e os custos da erradicação e da diversificação agrícola, 
obrigatórias, inclusive destaca e aração. 

O condicionamento do valor à diversificação e não simplesmente 
à eliminação do cafeiro visava reduzir a possibilidade de opção pela 
pecuária. Reconhecendo a existência de condições peculiares às dife­
rentes áreas cafeeiras, o Programa de Diversificação Econômica das 
Regiões Cafeeiras distinguir três tipos de zonas produtoras de café no 
Brasil, onde a indenização teria valores diferentes (tabela 9). A zona 
A, correspondendo ao Norte novíssimo do Paraná, foi estimulada para 
a erradicação com altos valores de indenização; a zona B, de que fa­
zem parte Norte novo e velho do Paraná, o Estado de São Paulo e o 
Sul e leste de Minas, receberam valores de indenização menores; fi­
nalmente, a zona C, comorendendo as demais áreas- Espírito Santo, 
Mata de Minas Gerais e-pequenos estados produtores, por apresentar 
cafeeiros de menor valor, e por ser considerado que aí o preparo do solo 
deveria ser "mais leve" para evitar a erosão, o que baratearia o tra­
balho, recebeu os mais baixos valores de indenização. 

Níveis de 
erradicação (%) 

15-24 
25-39 

40 

TABELA 9 

VARIAÇÃO DAS INDENIZAÇõES 

Zona A 

300 
380 
500 

Valor (Cruzeiro cafeeiro) 

Zona B 

280 
350 
450 

Zona C 

260 
320 
400 

Fonte: B.elatórlo do Dr. Ivo Bat!steli Coordenador do Programa de D1vers!f!-
cação e das Fiscalizações no Espírito Santo. 

Acontece, porém, que posteriormente foi revogada a obrigatorie­
dade de destoca e aração das áreas erradicadas e também permitida, 
aliás, a formação de pastagens nas zonas A e C, depois de dois anos, 
onde o solos eram impróprios a outras lavouras. Ao se dispensar a 

126 



obrigatoriedade da destaca e aração, as Zonas A e B foram sobremaneira 
beneficiadas. Acresce que, ao cumprirem os contratos de diversificação 
agrícola, os cafeeicultores da zona C, principalmente do norte do 
Espírito Santo, sofreram enormes prejuízos, pois nada conseguiram 
colher em solos por demais esgotados, enquanto que os da zona A e B 
auferiram lucros com a venda de fartas colheitas obtidas em seus 
solos privilegiados. 

Os resultados das medidas de racionalização extremamente pre­
judiciais às áreas cafeicultoras mais atrasadas revelam a impropriedade 
das decisões tomadas a nível nacional, sem consideração das conse­
qüências a nível regional. Essas medidas, contudo, representam uma 
das faces da política cafeeira, a que se deve somar outra: "o confisco 
cambial". 

Embora produzindo menor volume de café, e de menor valor uni­
tário, o Espírito Santo participou, entretanto, igualmente das "cotas 
de contribuição" pagas à Federação. Segundo informes do próprio !BC, 
"cumpre reconhecer que o Espírito Santo foi dos que menos contri­
buíram para a superprodução brasileira de café e, participando igual­
mente das "cotas de contribuição", não se beneficiou, no passado, com 
os subsídios à importação que permitiram ampliar o parque industrial 
do sul, nem se beneficiou, no presente, face à redução da safra, pela 
venda de maiores excedentes do !BC. Não se pode fugir à evidência, 
apontada em vários diagnósticos da economia estadual, de que a "cota 
de contribuição" funcionou como um dos mecanismos de drenagem de 
poupanças do Espírito Santo para os pólos dinâmicos do País e que, 
até hoje (1966), o Estado não foi contemplado com nenhuma compen­
sação financeira ao nível das transferências de renda"P 

A drenagem da renda gerada pelo café, calculada à base de 20% 
do produto bruto estadual, e que priva o Estado de parcela substancial 
da riqueza produzida pelo esforço de sua população, é apenas um 
dos aspectos, ainda que fundamental, do mecanismo de exportação 
de recursos que caracterizam as suas relações com núcleo desenvolvido 
do Sudeste, e que se somam àqueles comuns entre áreas menos e mais 
desenvolvidas. 

Assumiu, pois, a crise nacional do café, no espaço espírito-santen­
se, um caráter dramático em virtude das limitações intrínsecas de 
sua estrutura e de suas relações com o "núcleo". Precipitando a crise 
econômica, entretanto, o "núcleo", simultaneamente, promove a inte­
gração do Estado. Oferecendo-lhe seus mercados, compensa a perda do 
mercado externo, estimulando a introdução da atividade econômica 
substitutiva, de vez que a economia subdesenvolvida do Estado revela­
-se incapaz de, por si só, superar a situação. 

1 . 4 - O caráter periférico do Estado e a diversidade ao sul e ao 
norte do rio Doce 

Como resultado das limitações intrínsecas de seu quadro agrano 
e de suas relações com o "núcelo" no setor agrário, o Estado apresenta 
uma economia francamente subdesenvolvida, que agravou sua posição 
periférica no País. 

13 o Programa de Diversificação no Espírito Santo - DAC - IBC, 1967, pág. 35/2. 
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As características de subdesenvolvimento são VlSiveis, inicialmen­
te, na estrutura essencialmente agrícola, em que o setor primário em 
1960 gera 48,61% da renda e absorve 67,67% da população ativa (ta­
belas 10 e 11). 14 

TABELA 10 

ESTIMATIVA DA RENDA INTERNA DO ESPíRITO SANTO 
Repartição Setorial (Cr$ 1. 000,00) 

Anos 

1947 

1950 

1955 

1960 

Geral 
\ 

1. 608,8 

2.800,0 

7.449,7 

20.546,2 

Repartição Total 

Agricul- I Indústria I tura 

750,1 162,6 

1. 554,6 265,3 

3. 932,0 919,9 

9.987,0 2.145,3 

Repartição Percentual 

Serviços Agricul- I Indústria I Serviços tu r a 

698,2 46,54 10,05 43,40 

980,1 55,33 9,48 34,20 

2.597,8 52,78 12,35 34,87 

8.413,9 48,61 10,44 40,95 

Fonte: CCN/IBRE/FGV - Revista Brasileira de Economia, março de 1962. 

Mesmo em relação a Minas Gerais, onde é também elevada a par­
ticipação da agricultura na composição do produto interno (47%), o 
caráter agrícola do Espírito Santo sobressai, pois que no Estado vizi­
nho a contribuição da indústria é sensivelmente superior (17%). 

Com efeito, o primarismo da economia capixaba torna-se mais pa· 
tente quando se verifica que a produção agrícola é cinco vezes supe­
rior à produção industrial, e que a atividade manufatureira, bastante 
arcaica, é vinculada fundamentalmente à vida agrícola. Os produtos 
alimentares ( 29% ) e a madeira ( 26% ) constituem o essencial do va­
lor da produção industrial; mesmo o ramo têxtil, característico das 
regiões que atravessam os primeiros estágios de industrialização, não 
apresenta maior expressão (9%), só se desenvolvendo a partir de 1949, 
quando em outros Estados do Sudeste perdia terreno para ramos mais 
complexos. 

É na deficiência de transporte, contudo, que reside um dos maiores 
estrangulamentos ao desenvÕlvimento estadÜal. O modesto fluxo ca­
feeiro, resultado da reduzida produção de múltiplos pequenos agricul­
tores e de um relevo compartimentado, não foi capaz de criar uma in­
fra-estrutura poderosa à semelhança do que ocorreu em outros Es­
tados. 

Três ferrovias apenas foram implantadas para escoar um café que, 
até recentemente, convergia para a estrada de ferro em lombo de mu­
las. Assim mesmo, uma delas, a E. F. Itapemirim, extingue-se por ser 
antieconômica; outra, a Vale do Rio Doce, foi estabelecida primordial­
mente com vistas ao escoamento do minério, e então aproveitada para 
o café; a terceira, a Leopoldina que estabelece as ligações entre Rio de 
Janeiro, Campos Cachoeira do Itapemerim e Vitória, apresenta hoje 
maior densidade de tráfego entre Campos e Rio de Janeiro. 

128 

14 O valor da produção agrícola advém principalmente das lavouras que contribuem 
com 65% do total (30% dos quais decorrem do café), participando a produção 
animal e derivados com 31% e o extrativismo vegetal êom 4%. 



TABELA 11 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA DO ESPíRITO SANTO 
Distribuição por ramo de atividade 

Taxa Geo-

Distribuição total Distribuição métrica de 
Ramo de Percentual (%) Crescimento 
atividade Anual 

1950 I 1960 I 1965 19.'í0 I 1960 I 1965 1950/60 11960/65 

Setor Primário 205.215 238.502 256.935 74,14 67,67 64,30 1,5 1,5 
Setor Secundário 16.599 21.682 27.672 6,00 6,15 6,92 2,7 5,0 
Setor Terciário 54.975 92.290 115.010 19,86 26,18 28,78 5,4 4,0 
Total 276.789 352.474 399.617 100,00 100,00 100,00 

Fonte: Censos Demográficos de 1950 e 1960 e Assessoria da Companhia de Desen-
volvimento do Espírito Santo (CODES). 

A deficiência da rede ferroviária não foi compensada pela rodovia. 
Extremamente precárias, em sua maioria sem pavimentação, as liga­
ções rodoviárias são desprovidas do sentido de integração econômica. 
Embora vários projetos estejam em execução, somente uma grande ar­
téria promove a integração Norte-Sul, vinculando o Estado ao Rio de 
Janeiro (BR-101); asfaltada somente até Vitória, ela termina na divisa 
com a Bahia. Uma ligação transversal, Vitória-Belo-Horizonte, encon­
tra-se em construção adiantada (BR-262) . 

Finalmente, uma economia sem dinamismo, animada por fluxos 
elementares, encontra expressão espacial na debilidade da vida urbana. 
Somente três centros sobressaem no Estado: Vitória, capital estadual, 
e importante porto exportador não só da produção capixaba mas tam­
bém do ferro de Minas Gerais; Cachoeira do Itapemirim, centro regio­
nal do Sul e Colatina, capital do norte do Estado (fig. 6). 

Foi a ferrovia gue deu projeção a essas cidades cujo crescimento 
ofuscou Cachoeira de Santa Leopoldina e Barra do Itapemirim, impor­
tante no passado, a primeira como porto fluvial, a segunda como pe­
queno porto marítimo. Vitória teve sua função portuária valorizada 
pela ferrovia Vitória-Minas e pela Leopoldina que, através de Cachoeira 
do Itapemirim estabelece suas vinculações com o sul do Estado e o Rio 
de Janeiro. Em Gachoeiro do Itapemirim encontram-se as linhas férreas 
vindas de Vitória, do Rio (através de Niterói e Campos), e também de 
Espera Feliz, que por sua vez se vincula com Manhuaçu, em Minas Ge­
rais; Colatina, servida pela Vitória-Minas, é ainda centro ferroviário 
para todo o norte do rio Doce. A recente implantação rodoviária, po­
rém, se reforça a posição de Cachoeira do Itapemirim e Vitória, estrei­
tando os seus laços com o Rio de Janeiro, ameaça a importância de 
Colatina em favor de Linhares, beneficiada pela BR-101. 

Não faltam mesmo ao Estado as disparidades internas típicas do 
subdesenvolvimento. É ao sul do rio Doce que se concentra o essencial 
da vida econômica do Espírito Santo. EmbÕra bem distribuída, a pro­
dução agrícola é mais importante na zona serrana do Sul, e a produ­
ção industrial concentra-se fortemente nas zonas de Vitória (40%) 
e Serrana do Sul (27%); é no Sul que estão localizadas as principais 
cidades para onde convergem os eixos fundamentais de circulação. Ain­
da no Sul, em Vitória, se implanta o moderno complexo portuário-in­
dustrial, que dinamizará, sem dúvida, a economia estadual. 
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Essa estrutura subdesenvolvida, gerada pelo café e a ele adaptada, 
revela grandes dificuldades em superar a crise econômica. A diversi­
dade interna, contudo, haveria de criar condições para reações diver­
sas diante do declínio do sustentáculo econômico do Estado. 

Com efeito, o processo de debacle da atividade tradicional e bus­
ca de nova atividade, não tem repercussões idênticas sobre todo es­
paço do Espírito Santo. Em virtude não só da acessibilidade aos mer­
cados, mas também da antigüidade do povoamento e das condições na­
turais, as porções do Estado situadas ao norte e ao sul do Rio Doce 
apresentam características diversas, comportando-se de modo diferente. 

Mais próxima e melhor articulada ao Rio de Janeiro e Vitória, a 
porção sul conta com uma estrutura mais cristalizada e atividades sub­
sidiárias que lhe possibiiltaram substituir o café e abastecer o mer­
cado interno. Dada a antigüidade de seu povoamento, o café há muito 
encontrava-se decadente, dando margem à introdução paulatina de 
novas atividades, que assumem agora novo ímpeto. 

Valendo-se da circulação ferroviária e rodoviária centralizada em 
Cachoeira do Itapemirim, expande-se no extremo sul a pecuária lei­
teira pelos vales do Itapemirim e Itabapoana, com vistas ao abasteci­
mento do Rio de Janeiro e da Fábrica do Leite Glória, em Itaperuna. 
Cresce, pois, rapidamente a produção leiteira da região que, entre 1956 
e 1964, já havia duplicado. 

Atualmente registra-se também aí a expansão do gado de corte, 
exportado principalmente para o Estado do Rio de Janeiro. Diante da 
elevação de preços dos gêneros alimentícios e da facilidade de trans­
porte, o arroz, aproveitando-se das baixadas úmidas, desenvolve-se ra­
pidamente, sendo exportado em pequenas quantidades principalmente 
para Minas Gerais. 

A melhoria recente da circulação rodoviária vem animando a par­
te central do Estado, até então isolada, favorecendo o desenvolvimento 
das atividades hortigranjeiras para o abastecimento da capital e se­
cundariamente de Colatina. Os primeiros núcleos hortigrangeiros de 
cunho comercial despontaram há cerca de 20 anos em Jetibá (hortali­
ças) e Domingos Martins (aves e ovos), mas o desenvolvimento da 
produção permaneceu entravado por falta de mercado e infra-estru­
tura. 

O crescimento demográfico de Vitória, o asfaltamento da Rio-Vi­
tória e o avanço da Vitória-Belo Horizonte permitiram à CAIPA (Co­
operativa Agro-Industrial de Pedra Azul) penetrar no mercado de 
hortigrangeiros, transformando o Estado de importador em exporta­
dor de hortaliças de verão para o Rio, Campos, Niterói e também para 
a Bahia, alcançada ainda com imensas dificuldades. 

Beneficiou-se ainda a porção sul da presença de áreas ecologica­
mente mais favorecidas, onde o café de qualidade superior pôde ser 
preservado. Valendo-se, pois, da melhor acessibilidade aos mercados 
e da presença de atividades complementares já estruturadas, vem se 
integrando mais firmemente no núcleo desenvolvido quer diretamente, 
através do fornecimento ao Grande Rio, quer indiretamente, abas­
tecendo Vitória, posto avançado do "núcleo". Essa integração, per­
mitindo à região beneficiar-se da irradiação espacial do desenvolvi­
mento econômico, confere-lhe a posição de periferia integrada dentro 
do próprio "núcleo", à semelhança do que ocorre com todo o Sudeste 
Velho. 
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Situa,ção diversa delineia-se na reg1ao situada ao norte do rio 
Doce. Aí a erradicação incidiu sobre um espaço onde a vida econômi­
ca e social era ainda extremamente dependente do café, e cuja estru­
turação ainda não se cristalizara devidamente de modo a prover os 
meios para maior facilidade de integração no mercado interno. Des­
provido de atividades subsidiárias que possam suportar a debacle do 
café, e de uma infra-estrutura de transportes que lhe permita ter 
acesso fácil aos mercados, a região ao norte do rio Doce sofre um 
processo de depressão econômica, que se expressa na desvalorização 
das terras e no êxodo em massa da população. 

É através da pecuária que a região procura sobreviver e integrar­
se no mercado interno, esboçando-se os primeiros laços de vincula­
ção com o "núcleo", através dos fluxos tênues da comercialização do 
gado vivo e de leite para CCPL (Cooperativa Central de Produtores de 
Leite), grande fornecedor de laticínios à Guanabara. 

Pelos problemas econômicos e sociais gerados para a população 
com o impacto violento da erradicação num espaço ainda não devida­
mente estruturado, a porção norte do Estado capixaba configura-se 
como uma periferia deprimida, fato que se agrava quando se tem em 
mente que há menos de 40 anos era uma região por desbravar. 

(Conclui no próximo número da RBG). 
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As Correntes Migratórias para 
o Distrito Federal 

IGNEZ COSTA BARBOSA FERREIRA 
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Professores do Departamento de Geociências 
da Universidade de Brasília 

N
otável tem sido o incremento da população urbana no 
Brasil, devido principalmente à migração da população 
rural para as cidades. 1 No último decênio, enquanto a 

população rural cresceu 6,7%, a população das cidades e vilas teve um 
aumento da ordem de 65,3%. Segundo constatações de diversos auto­
res, inclusive Gian Sahota, 2 a migração interna no Brasil reage alta­
mente as diferenças salariais; a urbanização em si não seria elemento 
de atração do migrante, mas sim as maiores oportunidades de traba­
lho e melhores salários que o meio urbano oferece. Neste sentido a 
construção da cidade de Brasília constituiu, desde a sua implantação, 
importante ponto atrativo dentro do sistema migratório nacional, ten-

os autores expressam o seu reconhecimento ao Prof. Dr. José Alexandre Felizola 
Diniz, do Departamento de Geociências da Universidade de Brasília, pela valiosa 
orientação e estímulo para a execução do presente trabalho. 

Igualmente agradecem aos professores Miguel Alves de Lima, Marília Veloso Galvão 
e Speridião Faissol, que possibilitaram a utilização de programas e de computador 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e E3.tatística para as análises fatorial e 
de grupamento. 

1 FIBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, VIII, Recenseamento Geral do 
Brasil, 1970. Rio de Janeiro, 1971. 

2 Gian S. Sahota, "An Economic Analysis of Interna! Migration in Brasil", The Journal 
of Political Economy, 76 (2) : 243, março/abril, 1968. 
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do a população urbana do Distrito Federal acusado um aumento da 
ordem de 300,5% 3 devido a migração no período 1960/70. O contingente 
migratório do Distrito Federal, que perfaz cerca de 80% de sua popula­
ção, 4 é formado pela migração induzida ou organizada, representada 
por funcionários de órgãos públicos e empresas privadas que para aí se 
transferiram e, também, pela migração espontânea, constituída por 
aqueles que se deslocaram de diferentes pontos do País em busca das 
oportunidades de trabalho que a nova capital lhes. apresentaria. 

TABELA I 
ENTRADA DE MIGRANTES NO DISTRITO FEDERAL 

%do %do % do 
Ano Mi- Total Ano Mi- Total Ano Mi- Total 

grantes Migra- grantes Migra- grantes Migra-
tório tório tório 

Anterior a 
1956 1.629 0,65 1961 14.903 5,95 1966 17.369 6,93 
1956 857 0,34 1962 15.733 6,28 1967 25.808 10,30 
1957 5.540 2,21 1963 16.354 6,52 1968 28.267 11,28 
1958 11.872 4,74 1964 13.962 5,57 1969 12.675 5,06 
1959 16.329 6,51 1965 12.463 4,97 1970 21.633 8,63 

1960 35.053 13,99 Total 250.447 100,00 

Muitos são os especialistas que se têm ocupado em analisar as mi­
grações para o Distrito Federal, do ponto de vista social, econômico, 
geográfico, enfocando seus problemas, suas implicações no crescimento 
do Distrito Federal e os mecanismos de adaptação ao novo quadro 
urbano. 

Visando contribuir para o esclarecimento de mais algumas ques­
tões concernentes à migração, o presente estudo tenta distinguir pa­
drões migratórios dos fluxos populacionais, 5 enfocando as relações de 
Brasília com alguns outros pontos atrativos dentro do sistema migra­
tório nacional. Para esta abordagem partimos das seguintes hipóte­
ses (Fig. 1) : 

1.0 
- Os migrantes potenciais passariam a empreender o deslo­

camento, estimulados por informações referentes a oportunidades de 
trabalho e melhores salários, em várias cidades, dentre elas Brasília; 

2.0 
- Nem sempre o deslocamento para Brasília se processaria 

numa só etapa, face às distâncias e oportunidades intervenientes. Aos 
locais mais ãfastados as informações de Brasília chegariam com inten­
sidade menor do que as de outros centros urbanos a eles mais pró­
ximos; 

3.0 
- Estas informações partiriam não somente de meios publi­

citários e de comunicação, mas também através de cartas, convites e 
opiniões emitidas pelos que teriam migrado anteriormente. Assim, a 
migração seria constantemente realimentada; 

134 

3 FIBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, VIII Recenseamento Geral do Bra­
sil, 1970, Distrito Federal, Rio de Janeiro, 1971. 

4 CODEPLAN, Demografia e Mão-de-Obra no Distrito Federal, Parte I: Demografia, 
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4.0 
- Nas etapas de deslocamento no sistema migratório, estariam 

cidades de diferentes níveis hierárquicos. O migrante, tornando-se um 
urbanista, poderia ser considerado um novo migrante potencial, esti­
mulado por novas informações de outros locais. Este migrante teria, 
inclusive, maior probabilidade de migrar novamente, do que aquele 
que nunca o fez; 

5.0 
- Nestas passagens por centros urbanos, os indivíduos teriam 

modificado seu nível de aspiração, devido as experiências que a vida 
urbana lhes oferece. 

Estas hipóteses se fundamentam na opinião de vários estudiosos no 
assunto, como: J. Pastare, 6 quando admite que a predominância de 
fatores negativos em dado sistema social não constitui condição sufi­
ciente para provocar a migração; Kuznets, 7 Sahota, 8 que admitem 
estar a decisão de migrar intimamente relacionada com oportunida­
des econômicas em outras áreas e, ainda, Mabogunje. 9 Sahota 10 e 
Roseman, 11 quando afirmam que migrações anteriores constituiriam 
feed bac.ks para novos deslocamentos. 

Na falta de informações suficientes nos censos, nossos dados fo­
ram obtidos mediante pesquisa direta, realizada pelo Departamento de 
Geociências da Universidade de Brasília, no 2.0 semestre de 1970, abran­
gendo a população dos núcleos urbanos do Distrito Federal - os ad·· 
ministrativamente denominados cidades-satélites (Taguatinga, Gama, 
Brasilândia, Planaltina, Sobradinho e Núcleo Bandeirante) e as fave­
las (Invasão do IAPI, Vila Esperança, Vila Tenório, Morro do Quero­
sene, Candangolândia e Metropolitana). Foram excluídas deste levan­
tamento a cidade de Brasília e a cidade-satélite do Guará porque, em 
sondagem preliminar, ficou constatado que no caso da primeira sua 
ocupação resultou predominantemente de migração organizada ou in­
duzida e, a segunda, por estar em fase de implantação na época. 

Estes núcleos constituíram os estratos de uma amostra aleatória. 
Determinados os estratos, foram elaboradas tabelas de números aleató­
rios que serviram para indicar em plantas das referidas aglomerações 
as unidades básicas da pesquisa, os domicílios. Dos questionários apli­
cados foram aproveitados 2. 540, os quais foram submetidos a progra­
mas de computador do Centro de Processameno de Dados da Univer­
sidade de Brasília. O levantamento abrangeu uma população de 14.152 
pessoas, a uma fração de amostragem de 4,17%, com margem de erro 
de 0,05 * · 

Desta forma foram obtidos dados de cada migrante referentes a: 
idade, sexo, ocupação, nível de instrução, tempo de residência no Dis­
trito Federal, salário mensal, município de nascimento, município de 
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procedência, município de residência anterior ao da procedência. Obje­
tivando distinguir o roteiro migratório e as principais áreas trampolins, 
conforme preconizado pela CONFEGE 12 e ainda as condições atuais 
dos migrantes no Distrito Federal, foram arroladas variáveis indicati­
vas das condições socioeconômicas, em n.0 de 12, das etapas migrató­
rias, em n.0 de 16, massa migratória, distância de residência e 3 liga­
das à estrutura populacional: idades, sexo, segundo as origens. Com 
estes elementos foi composta uma matriz de 36 variáveis (Anexo 1) 
por 54 lugares (diferenciando interior e capital de cada estado), sig­
nificativos do ponto de vista de sua contribuição com migrantes para o 
Distrito Federal (Anexo 2). Assim, foram grupadas origens diferentes 
constituindo um único "caso", como por exemplo: Curitiba, Florianó­
polis e Porto Alegre, que denominamos Capitais do Sul. Por outro lado, 
alguns municípios foram destacados, como foi o caso dos da periferia 
do Distrito Federal- Formosa, Luziânia etc. 

As variáveis referentes a etapa procuraram medir a passagem dos 
migrantes pelo interior de alguns estados ou regiões próximas às ori­
gens, como foi o caso do interior do Nordeste, interior de Minas Gerais 
etc. Também foi medida a passagem por áreas urbanas, cidades médias 
do Nordeste, como Fortaleza, Natal etc., cidades grandes, Recife e Sal­
vador e ainda passagem pelas metrópoles nacionais, Rio de Janeiro e 
São Paulo. 

A variável distância foi considerada importante, tendo em vista 
que representa, segundo Sahota, mais do que simplesmente custos, 
substituindo dados referentes ao alcance da informação dos pontos 
atrativos e as oportunidades intervenientes durante o trajeto. Dentro 
deste ponto de vista, a distância se correlacionaria negativamente com 
a migração. 13 

Partindo-se de um estudo sistêmico da migração, a matriz de dados 
foi submetida a uma análise fatorial modo R, rotacionada pelo pro­
cesso Varimax, visando testar as hipóteses consideradas. 

SUBSISTEMAS MIGRATóRIOS 

A matriz de correlação de dados, com coeficientes de Pearson, con­
siderados a um nível de confiança não inferior a 99%, mostrou algu­
mas correlações de importância para o estudo do sistema migratório. 
Assim, as variáveis de status se correlacionaram com o tempo de resi­
dência dos migrantes em Brasília da seguinte maneira: status mais 
elevado, com residência de 5 a 9 anos; status menos elevado, com resi­
dência de mais de 10 anos; as variáveis indicativas de status mais ele­
vado se correlacionaram com as etapas migratórias, positivamente, 
com: passagem pela Guanabara, por Belo Horizonte, pelo interior de 
Minas Gerais, pelos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, pelas 
capitais do Nordeste, e, negativamente, com: passagem pela periferia 
de Brasília, pelo interior de Goiás e deslocamentos diretamente da ori­
gem; as variáveis referentes a status mais baixos, correlacionaram-se, 
positivamente, com: passagem pela periferia do Distrito Federal, pelo 
interior de Goiás, deslocamento diretamente da origem e, negativa­
mente, com: passagem pela Guanabara, cidades médias do Nordeste 
e interior do Nordeste. 

12 FIBGE - CONFEGE, Comissão "F", Op. cit., p. 12. 

' 1:3 Sahot<> - op. cit., p. 226. 
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Assim foi possível distinguir três subsistemas da migração (Fig. 2): 
1.0 - subsistema da migração problema que seria o deslocamento 

que apresentaria passagem pelo interior de Goiás e/ou pela periferia 
do Distrito Federal e/ou Anápolis, Goiânia ou vinda diretamente da 
origem, tendo os migrantes, no Distrito Federal, status muito baixo. 14 

2.0 - subsistema da migração de massa com baixo status, cons­
tituído por fluxos migratórios importantes pela massa, tendo se deslo­
cado de grande distância, apresentado passagem pelo interior do Nor­
deste ejou por cidades médias do Nordeste, com ocupação, fortemente 
predominante na construção civil, no local de destino; 

3.0 - subsistema da migração de status mais elevado, com pas­
sagem por São Paulo e/ou Guanabara e/ou Salvador ejou Recife e/ou 
Belo HÕrizonte; pelo interior de Minas Gerais, do Estado do Rio de Ja­
neiro e do Espírito Santo, com ocupação predominantemente de funcio­
nários públicos no local de chegada, onde residem de 5 a 9 anos, apre­
sentando os maiores níveis de salários e de instrução encontrados na 
análise. Possui em comum, com o subsistema anterior, o fato de que os 
deslocamentos se processaram de grandes distâncias. 

ANÁLISE DOS FATORES DA MIGRAÇÃO 

Submetida a matriz de dados à análise fatorial, foi possível extrair 
variáveis hipotéticas que explicariam o sistema migratório. São estas 
em número de 11, cobrindo 77,34% da variação total. 

Como se pode inferir da matriz de jactar loadings (tabela II), 
os fatores 1 e 2 explicariam o subsistema que denominamos de migra­
ção de massa com baixo status socioeconômico, cobrindo 23,12% da 
explicação total. Outros, como o 3, 6 e 11, cobrindo 19,08%, explica­
riam o subsistema da migração problema. O subsistema da migração 
de status mais elevado seria explicado pelos fatores 5, 8 e 10, que per­
fazem 17,10% da variação total. 

No primeiro caso, ou seja, da migração de massa e baixo status, 
o fator 1 refere-se principalmente à migração de grande distância, ren­
da entre 1 e 3 salários mínimos mensais, com passagens por cidades 
médias do Nordeste e interior do Nordeste e pessoas maiores de 15 anos. 
Destacam-se nestes aspectos, pelas suas posiÇões mais elevadas no fator, 
os seguintes lugares: Maceió, interior de Sergipe, interior do Rio Gran­
de do Sul e São Luís (Fig. 3). 

O fator 2, com explicação um pouco menor do que a do fator 1, 
expressa mormente: massa migratória importante, com deslocamentos 
diretos da origem, ocupada na indústria da construção civil, renda de 1 
salário mínimo, pessoas maiores de 15 anos, nível de instrução que não 
atinge o 2.0 grau. O interior do Ceará, da Paraíba, do Piauí, de Minas 
Gerais, da Bahia e do Rio Grande do Norte, são os lugares de maior 
destaque neste fator. 

No subsistema da migração o problema, o fator 3, em que a ex­
plicação é de 7,80% compreende, principalmente, migração com pas­
sagem pela periferia do Distrito Federal, constituída por pessoas com 
baixo nível de escolaridade e mesmo analfabetos, desempregados ou 
ocupados como biscateiros ou ambulantes, com mais de 10 anos de 

138 

14 Aldo Paviani e Ignez Costa Barbosa, "Migração Problema e Crescimento Urbano no 
Distrito Federal", Conferência dos Geógrafos Especialistas em América Latina, Cal­
cary, junho, 1973. 



Fig. 2 

Subsistemas da 

'· 

Migração 

............... . 
---.... .. ---·. - .. .--

Fig. 2. 



TABELA II 

MATRIZ DE "FACTOR LOADINGS" 
(mais expressivos) 

Fatores 
Variáveis 

2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

Renda: 1 a 3 salários míni-
mos .84 

Passagem: Cidades média 
NE .60 .39 

Passagem: interior NE 

Distância .74 .31 

Idade: menores 15 anos -.68 .28 .31 .34 

Diretamente da origem -.50 .32 -.34 .33 

Ocupação: Confitrução Civil .80 

Renda: 1 salário mlnimo .78 

Massa rrligratória .ô5 

Idade: mais de 15 anos .27 

Instrução: ginasial e mais -.44 . 71 -.30 

Desempregados e biscateiros . 79 

Analfabetos .H 

Passagem pjperiferia D.F. .73 

Residência no D .F.: mais lOa .3"! -.45 . ;l] 

Passagem ~or cidades gran-
des NE -.91 

Passagem p/São Paulo (Cap.) -.90 

Instrução Primária .28 - .. 59 

Passagem: interior J.VIG .77 

Passagem: Belo Horizonte .76 

Passagem: Guanabara .31 .41 

Passagem: Goiânia -. 91 

Passagem: An:ipolis -.86 

Passagem: interior MT .83 

Passagem: int. Paraná e SP .68 

Residência DF: menos 5a .54 .4! 

Func. Pubs. e Liberais .85 

Pa.ssagem: int. RJ e do ES .31 .71 

Com .. Ind. e SPrviços -.62 

Renda: maior 3 sal. mínimos .46 

Passagem: capitais do Sul .33 

Passagem: interior Goiás .78 

Renda: menor 1 s.m .. ou sj 
renda .3fi 

EiRenvalne % 13,73 9,39 7,80 7,43 7,07 6,89 5,53 5,2G 5,08 4,77 4,39 
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residência no Distrito Federal. Neste fator destacam-se as localidades 
goianas: Corumbá de Goiás, Pirenópolis, Nova Planaltina, Santo An­
tônio do Descoberto e Alexânia (Fig. 4) . 

O fator 11, que explica em menor proporção a variação, indica, 
principalmente, passagem pelo interior de Goiás, migração de mais 
de 10 anos de residência no Distrito Federal, sem renda ou com renda 
inferior ao salário mínimo e nível de instrução inferior ao 2.0 grau. 

Resssaltam neste fator os lugares de Nova Planaltina, Pirenópolis, 
Corumbá de Goiás, Santo Antônio do Descoberto, Luziânia, Alexânia 
e Maceió (Fig. 4) . 

O fator 6, explicando 6,89%, expressa principalmente: não passa­
gem por Goiânia, não passagem por Anápolis, vindo diretamente da 
origem, migrantes originários de grandes distâncias, com predominân­
cia de idades abaixo de 15 anos. Destacam-se, principalmente, as posi­
ções negativas (Fig. 5) de Pirenópolis, Catalão, Corumbá de Goiás, in­
terior de Goiás e Padre Bernardo, admitindo-se que estes não seriam 
de grandes distâncias e teriam pasagem por Goiânia e/ou Anápolis. 
Dado as posições positivas de diversos pontos do território, pode-se 
deduzir que não teriam passagem por Goiânia e/ou Anápolis, os oriun­
dos do Nordeste, de Minas, Espírito Santo, Guanabara, Estado do Rio 
de Janeiro e do Sul. 

Comparando-se as posições relativas dos lugares nos fatores 3 e 11 
ressaltam como sendo os lugares que apresentam mais acentuadas as 
características de migração problema: Nova Planaltina, Pirenópolis, Co­
rumbá de Goiás, Alexânia, Santo Antônio do Descoberto e Maceió 
(Fig. 11). 

No subsistema de migração de status mais elevado, o fator 5, ex­
plicando 7,07%, refere-se à passagem pelo interior de Minas Gerais, 
por Belo Horizonte, pela Guanabara, com instrução correspondente ao 
2.0 grau e mais. Nele sobressaem os seguintes lugares: São Luís, Be­
lém, capitais do Sul e interior do Rio Grande do Sul (Fig. 5) . 

Neste mesmo subsistema, o fator 8, que explica 5,26%, diz respeito 
principalmente a pessoas ocupadas como funcionários públicos, mili­
tares, liberais ou religiosos, com passagem pelo interior do Estado do 
Rio de Janeiro e/ou do Espírito Santo. Posições mais expressivas são 
dadas por: Capitais do Sul, interior de Santa Catarina e São Luís 
(Fig. 6). 

O fator 10, com 4,77% da aplicação, compreende essencialmente: 
migração com passagem pela Guanabara, pelo interior dos Estados do 
Rio de Janeiro e do Espírito Santo, pelas capitais do Sul, com renda 
mensal de mais de 3 salários mínimos. O interior do Rio Grande do 
Sul, de Santa Catarina e Capitais do Sul, interior do Rio de Janeiro, 
Maceió e interior de Alagoas, são os lugares que mais se distinguem 
(Fig. 6). 

Analisando comparativamente os fatores 5 e 8, destacam-se, por 
suas posições elevadas em ambos, os seguintes lugares: interior de San­
ta Catarina, São Luís, capitais do Sul e interior do Rio de Janeiro, que 
assim confirmariam sua situação de status mais elevado. Inversamen­
te, as localidades Luziânia, Natal, Vitória, Nova Planaltina, Manaus, 
se colocariam em destaque por sua posição negativa em ambos os fa­
tores (Fig. 9). Da mesma forma a comparação entre os fatores 5 e 10 
destaca os lugares citados primeiramente e mais São Paulo Capital e 
interior do Rio Grande do Sul (Fig. 10A). 
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Os fatores seguintes (4, 7 e 9 complementam a explicação dos 
anteriores. As variáveis que mais se destacaram nestes fatores não apre­
sentam loadings muito expressivos, considerando-se, por isso, fatores 
pouco discriminantes. 

O fator 4, com explicação de 7,43%, compreende essencialmente a 
não passagem por cidades grandes do Nordeste (Recife e Salvador), 
não passagem pela capital de São Paulo, instrução primária, pessoas 
predominantemente menores de 15 anos (Fig. 7). Os lugares de maior 
destaque são os de scores negativos que denunciariam a passagem por 
cidades grandes do Nordeste e/ou por São Paulo capital, são eles: Ma­
ceió predominantemente, o interior de Pernambuco, de Alagoas, de 
Sergipe e a cidade de Aracaju em muito menor proporção. Poder-se-ia 
inferir ainda que, em parte, os originários do interior de Santa Catari­
na, Paraná, Rio Grande do Sul, Espírito Santo e de Vitória teriam 
passagens pela capital de São Paulo. 

Expressando, principalmente, passagem pelo interior de Mato Gros­
so, do Paraná, de São Paulo, com residência de menos de 5 anos no 
Distrito Federal, o fator 7 explica 5,53 7o da variação. Interior do Es­
pírito Santo e Manaus são os lugares que têm destaque neste fator 
(Fig. 7). 

O fator 9, que explica 5,08 7o, expressa migração com residência de 
menos de 5 anos no Distrito Federal, composta por pessoas menores de 
15 anos, com passagem por cidades médias do Nordeste. Aparecem nas 
posições mais significativas: Itapaci, Padre Bernardo e Cuiabá (Fig. 8). 
Comparando-se as posições dos lugares neste fator e no de número 8, 
observa-se uma tendência a que os maiores status correspondam a re­
sidência de menos de 5 anos no Distrito Federal, tal como ocorre no 
interior de Santa Catarina, Capitais do Sul, interior do Rio de Janeiro 
e Maceió (Fig. 10B). 

AS CORRENTES MIGRATóRIAS 

A partir de diferentes estudos realizados sobre migração interna, 
algumas generalizações já têm sido propostas como a da tendência da 
migração ocorrer em canais definidos e com destinos específicos. 13 As­
sim, ao se estudar as migrações para o Distrito Federal, tentamos apon­
tar algumas destas trajetórias, que denominamos correntes migrató­
rias. Estas correntes foram determinadas a partir do grupamento for­
necido pela cluster analysis, a base da semelhança dos lugares nos 
diferentes fatores. Desta forma, tais correntes se definiram pela tra­
jetória dos migrantes, de seus lugares de origem até o destino em ques­
tão, que seria o Distrito Federal e, ainda, pelas condições socioeconô­
micas que os seus componentes migratórios apresentam no destino. 

Nestas correntes constatou-se que a origem é, por vezes, secun­
dária na caracterização da mesma, sendo mais importante as caracte­
rísticas sociais do migrante em Brasília. A passagem por etapas ten­
deria a assemelhar migrantes de origens diversas e, inclusive, possibi­
litando-lhes condições semelhantes de adaptação ao novo quadro ur­
bano. Assim, tomando-se o grupamento de dendrograma, a um nível de 
24;1r de perda de informação (Fig. 12), podem ser selecionadas seis 
grandes correntes migratórias e diversas correntes residuais. 

15 José Pastare, op. cit, p, 62. 
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AS GRANDES CORRENTES MIGRATóRIAS 

A- Constitui corrente migratória, importante quanto a seu con­
tingente (65,01% do total de migrantes, segundo a origem) que teria 
se deslocado de grandes distâncias (interior do Nordeste, cidades do 
Nordeste, interior de Minas Gerais e interior de Mato Grosso), com eta­
pas migratórias anteriores, tendendo a passagem por interior, cidades 
médias e, em parte, por metrópole, constituída de elementos predomi­
nantemente adultos, cuja ocupação, em Brasília, seria principalmente 
na indústria da construção civil, com renda entre 1 a 3 salários míni­
mos, atingindo em alguns casos mais do que este limite. Diferencia-se 
internamente, podendo-se subdividi-la em duas; 

A.1 - Corrente originada no interior de Minas Gerais, no Ma­
ranhão e em Mato Grosso e nas cidades nordestinas de Salvador, For­
taleza e Teresina e que teria passagens anteriores, principalmente pela 
Guanabara e por Belo Horizonte. Seus componentes tendem a ocupar, 
em parte, funções públicas - no Distrito Federal - com melhor status 
socioeconômico que a seguinte; 

A.2 - Oriunda do interior do Nordeste e da cidade de Aracaju, 
que teria passado por migrações no próprio interior e cidades médias 
do Nordeste, e não tendo passado por cidade grandes daquela Região, 
nem por metrópoles. É constituída de grande massa de migrantes, cujo 
nível de renda é de um salário-mínimo, ocupados principalmente na 
indústria da construção civil. 

B - Corrente originada a grandes e pequenas distâncias, englo­
bando migrantes oriundos de localidades bem diversas (periferia do 
Distrito Federal, interior de Goiás, interior do Paraná e de Minas Ge­
rais, Natal, Goiânia, Belo Horizonte e Guanabara). Perfazendo 25,25% 
da migração total analisada, caracteriza-se pela importância do con­
tingente migratório, composto de pessoas com tendência a ocupação na 
construção civil, renda mensal de um salário mínimo, nível de instru­
ção que não ultrapassa o primário, elevada percentagem de jovens. Es­
tes migrantes não apresentam, em sua mobilidade anterior, passagem 
por cidades médias nem por metrópoles. Distinguem-se diferenciações 
dentro deste conjunto e, a um nível de maior semelhança, poder-se-ia 
subdividi-lo em três correntes que seriam os subgrupos dados pela aná­
lise de grupamento. 

B-1 - Originária de localidades goianas (interior de Goiás, Cris­
talina, Formosa, Ceres, Anápolis e Goiânia), mineiras (Paracatu, Pa­
tos e Belo Horizonte) e Niterói. Esta corrente teria se deslocado dire­
tamente para o Distrito Federal, em sua maior parte, ou transitado pela 
periferia de Brasília, tendo chegado ao Distrito Federal em fase poste­
rior à implantação da cidade (tem de 5 a 9 anos de residência no Dis­
trito Federal), atraída pelas oportunidades oferecidas nos canteiros de 
obras da cidade. 

B-2 - Oriunda da periferia do Distrito Federal (Unaí, Alexânia, 
Santo Antônio do Descoberto e Luziânia), diferencia-se da anterior pe­
la menor importância da massa migratória e por apresentar o mais 
baixo status socioeconômico, constituindo a corrente da migração pro­
blema. Os seus componentes, tendo migrado há mais de 10 anos, ten­
dem a apresentar renda inferior a um salário mínimo ou nenhuma 
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FIG. 9 - Scores dos Lugares nos Fatores 
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renda, a ser desempregados e/ou ocupados em pequeno serviços, bisca­
teiros ou ambulantes (desemprego disfarçado). Apresentam ainda eta­
pas migratórias anteriores pelo interior de Goiás e pela periferia do 
Distrito Federal. 

B-3 - Formada por interior do Paraná, Natal e Guanabara, não 
obstante a origem urbana de parte de seus componentes, tende a apre­
sentar status baixo, semelhante ao da corrente B-1, porém com menor 
importância quanto à massa, e uma procedência direta da origem. 

C - A terceira corrente, formada por origens de interior (interior 
de Goiás - Catalão - e interior de São Paulo), é pouco expressiva 
pelo seu contingente. Oriunda de médias distâncias, apresenta etapas 
migratórias anteriores, com passagem por Goiânia e Anápolis, e mais 
de 10 anos de residência no Distrito Federal. Possuindo características 
de status baixo, seus componentes tendem a ser ocupados pela constru-
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FIG. lO Scores dos Lugares nos Fatores 
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ção civil ou desempregados, com renda em torno de um salário mínimo, 
com instrução primária. Corresponde esta corrente a 3,87% da massa 
migratória analisada. 

D- Corrente oriunda de distâncias médias (interior do Rio de Ja­
neiro e da Capital de São Paulo), com passagem por metrópole, no caso 
dos migrantes do interior do Rio de Janeiro, com nível de instrução 
igual ou superior ao ginásio, com renda mensal de mais de três salá­
rios mínimos, com tendência a ocupar funções públicas ou liberais. 
Constitui a corrente de mais alto status, podendo ser considerada cor­
rente metropolitana. Contudo, esta corrente engloba apenas pequena 
parte do conjunto migratório (1,69%). 

E -Corrente de status elevado, tendo origem em distâncias gran­
des (interior de Alagoas e Recife) apresenta etapas migratórias ante-
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riores, com tendência a ter passado por cidades médias do Nordeste, 
por Belo Horizonte e pela Guanabara. Tem semelhanças com a anterior 
quanto à ocupação, nível salarial e de instrução, bem como pelo per­
centual de migrantes que congrega (1,07%). Quanto à origem, nota­
se semelhança entre esta corrente e a A-2, diferenciando-se desta, en­
tretanto, pela passagem por cidades importantes, o que viria a contri­
buir para a elevação do nível socioeconômico de seus componentes. 

F- com origem sulina (interior de Santa Catarina, Florianópolis, 
Curitiba e Porto Alegre), provindo de grande distância, é a corrente 
de mais alto status, mas de menor contingente migratório. Assemelhan­
do-se à corrente "E", quanto à ocupação de seus componentes, nível 
de renda e de instrução, difere quanto à trajetória, tendo passado pelo 
interior do Paraná, de São Paulo e pela Guanabara. Possuindo menos 
de 5 anos de residência no Distrito Federal, corresponde a 0,18% do 
total de migrantes estudados (Tabela III) . 

AS CORRENTES RESIDUAIS 

Alguns locais de origem não apresentam grau de similaridade su­
ficientemente significativo para se agrupar aos demais, constituindo, 
portanto, resíduos na análise de grupamento. Representariam, então, 
correntes particulares, com uma única origem, a que denominamos 
residuais e que têm pouco destaque no total migratório (2,93% da 
massa). Em alguns casos, a um nível maior de perda de detalhe, po­
der-se-ia juntá-las a outras correntes maiores, como é o caso de Vitória 
em relação à corrente B-1, Cuiabá à B-2 e Belém à E. Em outros, po­
deriam vir a constituir um novo grupamento, como é o caso do Inte­
rior do Amazonas com o Interior e Capitais dos Territórios. 

Estas correntes residuais têm a particularidade de apresentar uma 
ou duas características muito marcantes que se evidenciam por scores 
muito altos em apenas alguns fatores, sendo inexpressivos nos demais. 

G - Correntes residuais, ligadas ao subsistema da migração pro­
blema, são 5 com as seguintes origens: 

Padre Bernardo; Pirenópolis; Interior do Espírito Santo; Nova Pla­
naltina e Itapaci. Na primeira é onde mais se acentua a tendência ao 
desemprego, analfabetismo, desemprego disfarçado e renda inferior a 
um salário mínimo; na segunda acentua-se a passagem por Goiânia e 
Anápolis, tendo mais de 10 anos de residência no Distrito Federal; na 
terceira, tendência pela passagem pelo interior de Minas Gerais, por 
Paraná e Estado de São Paulo e residência de menos de 5 anos; na 
quarta, onde é marcante a passagem pelo interior de Goiás, com mais 
de 10 anos de residência no Distrito Federal e a última, com tendência 
a ter vindo diretamente da origem com menos de 5 anos de residência. 
Em todas estas, tem destaque a condição de baixo status socioeconô­
mico de seus componentes no Distrito Federal. 

H - Correntes residuais vinculadas ao subsistema da migração 
de status mais elevado. São 4, com as seguintes origens: 

Interior do Amazonas e interior e capitais dos Territórios; interior 
do Espírito Santo; e interior do Rio Grande do Sul e São Luís. No pri­
meiro caso, trata-se de corrente com tendência a passagem pelo inte-
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TABELA III 

AS GRANDES CORRENTES MIGRATóRIAS 

Carac. Socioeconômicas 

Tendência a: Ocupação: Construção civil e em par­
te funções públicas; renda: de 1 a 3 salários mí­
nimos. 

Tendência a: Ocupação: Construção civil, biscatei­
ros, ambulantes, desemprego; instn1ção: analfa­
betos e primário; renda: 1 salário mínimo ou sem 
renda. 

Tendência a: Ocupação: Construção civil, renda: 1 
salário mínimo; instrução primária. 

Tendência a: Ocupaçao: funcionários públicos ou 
liberais; instmção ginasial e mais; renda: igual ou 
maior que 3 salários mínimos. 

Tendência a: Ocnpaçao: funcionários públicos ou 
liberais; renda: igual ou maior que 3 salários mí­
nimos; instrução ginasial e mais. 

Oc1tpação: funções púlbicas ou liberais; instrução: gi­
nasial e mais; renda + 3 salários mínimos. 

Origem Mobilidade Anterior 

Interior MG, interior MT, Sal-
vador, Fortaleza e Teresina. Guanabara e B. Horizonte 

Interior NE e Aracaju 

Interior de GO, periferia DF, 
Patos (MG), Paracatu (MG), 
B. Horizonte e Niterói. 

Int. NE e cidades médias do NE. 

Diretamente da origem ou pas­
sagem pela periferia DF. 

Periferia DF Goiânia e Anápo- Interior de Goiás e periferia DF 
lis 

Interior Paraná, N atai, GB. Diretamente da origem 

Catalão (GO) e Interior de São Goiânia e Anápolis 
Paulo. 

Interior do RJ e S. Paulo (Ca­
pital) 

Interior de Alagoas e Recife. 

Guanabara 

Cidades médias do N~, Belo Ho­
rizonte e Guanabara 

Interior Santa Catarina, Flori- Interior Paraná e de São Paulo. 
anópolis, P. Alegre e Curitiba. Guanabara . 



rior do Nordeste; no segundo, passagem por cidades médias do Nordeste, 
interior do Nordeste, cidades grandes do Nordeste, interior do Rio de Ja­
neiro e do Espírito Santo; no terceiro, passagem pela Guanabara, pelo 
interior do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, sendo acentuada a ten­
dência à residência de mais de 5 anos no Distrito Federal; no último, 
tendência a passagem pelo interior do Rio de Janeiro, do Espírito San­
to, Guanabara, Belo Horizonte e interior de Minas Gerais. Em todos 
estes ressalta a ocupação como funcionários públicos, renda de 3 salá­
rios mínimos ou mais, especialmente nos dois últimos, e as demais ca­
racterísticas de status mais elevado. 

I - Corrente residuais ambíguas, quanto ao status socioeconô­
mico, com origens em: Maceió, com passagem por cidades médias do 
Nordeste, onde a não passagem por cidades grandes do Nordeste e por 
São Paulo é mais acentuada do que nas demais correntes. Tendem ain­
da a passagem pela Guanabara, interior do Rio de Janeiro e do Espíri­
to Santo; Manaus, onde ocorre a tendência bastante acentuada de pas­
sagem pelo interior de Mato Grosso e do Paraná, com residência de 
menos de 5 anos no Distrito Federal; Corumbá de Goiás, apresentando, 
em parte, tendência a passagem por Anápolis e Goiânia. Estas corren­
tes tendem a apresentar tanto status mais elevado como mais baixo. 

CONCLUSõES 

Como resultado da análise realizada é possível chegar a algumas 
constatações: 

1.a - As corrente de mais baixo status socioeconômico e que 
apresentam características de migração problema no que se refere à 
absorção pela cidade de Brasília, são originárias do interior do Nordeste, 
do interior do Centro Oeste e do interior de Minas, constituindo elevado 
percentual do total de migrantes. Constata-se, então, que as regiões 
mais pobres contribuíram com maiores contingentes para estas cor­
rentes do que as regiões mais desenvolvidas do país. Assim, as regiões 
Centro-Oeste., Nordeste e Norte, contribuíram com 64,51% dos migran­
tes, enquanto a região Sul e o Sudeste enviaram 34,64%, ressaltando­
se, entretanto, que deste percentual, a grande maioria (29,48%), 
veio do interior de Minas Gerais. Esta constatação vem ao encontro do 
que foi afirmado por Douglas H. Graham a respeito das migrações 
brasileiras no período 1950-60: ". . . os estados de baixa renda regis­
tram significativas percentagens de fluxos emigratórios". lG 

2.a - As correntes de melhor status são as originárias do Sudeste 
e do Sul, ou com origens no interior, mas que apresentam passagens 
por metrópoles. No entanto, estas correntes são de pequeno peso den­
tro da massa migratória - cerca de 3% do total de migrantes. 

3.a - As correntes que apresentam passagem por áreas metropo­
latinas são, em sua maior parte, as de melhor status socioeconômico e, 

16 Doug!as H. Graham, op. cit., p. 376. 
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inversamente, aquelas com passagem por interior ou que se desloca­
ram diretamente da origem, apresentam status mais baixo. Comprova­
se, assim, uma das hipóteses que serviram de base para a pesquisa. 

4.a - Constata-se, ainda, que as correntes de melhor status são 
as que tendem a ter de 5 a 9 anos de residência no Distrito Federal. 
As de status mais baixo tendem a ser mais antigas (mais de 10 anos 
de residência) e mais recentes (menos de 5 anos). 

5.a - Confirmam-se, de um modo geral, as hipóteses das etapas 
migratórias, em termos de trajetórias mais ou menos definidas. Con­
tudo, é preciso ressaltar que deslocamentos diretamente da origem ocor­
reram em todos os locais analisados, independentemente de distância, 
e ao longo do tempo. Note-se que um dos fatores de maior peso na 
análise fatorial destacou massa migratória e deslocamentos sem mo­
bilidade anterior, com baixo status socioeconômico. Analisando-se os 
efetivos de cada lugar que teriam local de procedência igual ao de nas­
cimento e, por conseguinte, considerados como sendo deslocamento di­
reto da origem, constatou-se que perfazem 70,33% do total migratório. 
Segundo o critério de codificação, estes migrantes teriam vindo dire­
tamente para o Distrito Federal de seus lugares de origem ou das pro­
ximidades dos mesmos. 

Finalmente, pode-se inferir que há uma tendência na modificação 
dos fluxos migratórios para Brasília, o que se esboça no presente tra­
balho quando fica demonstrado claramente a importância de fluxos que 
se ligam aos trabalhos na indústria da construção civil, ao longo de 
todo o período analisado, e correntes voltadas ao setor terciário, numa 
fase mãis recente. Isto se deve ao fato de que, através da consolidação 
da função de capital, outras oportunidades, além do trabalho na cons­
trução da cidade, começaram a surgir, especialmente no setor terciário. 

Por outro lado, esta ampliação de oportunidades de trabalho pare­
ce modificar também as correntes em termos de trajetória. Se, inicial­
mente, Brasília atraía migrantes que possivelmente se destinavam a 
outras localidades, atualmente atrai pessoas diretamente das fontes 
emigratórias. Isto pode ser confirmado -pela importância dos fluxos di­
retamente da origem. Supõe-se, por isso, que os "feed-backs" emitidos 
do Distrito Federal chegariam àquelas regiões com intensidade maior 
do que há 10 ou 15 anos atrás. 

A abordagem sistêmica das migrações internas permite concluir 
que, abrindo-se outras oportunidades de trabalho, semelhantes à cons­
trução de Brasília, estas podem atrair correntes que a ela se destina­
riam. 

Da mesma forma, aqueles que, deslocando-se para Brasília, tor­
naram-se urbanistas, uma vez que não tenham satisfeito suas aspira­
ções, tenderão a re-emigrar, em busca de melhores oportunidades de 
trabalho, possivelmente em centros maiores. 

Em suma, deve-se ressaltar que as medidas tomadas em qualquer 
ponto do sistema, constituindo-se em estímulos desencadeadores ou 
frenadores de fluxos migratórios, terão repercussão em todo o sistema. 
Desta forma, considerando-se que os fluxos migratórios assumem im­
portância no crescimento econômico e que podem ser alterados no tem­
po, deve-se atentar para o fato de que as medidas empreendidas no Dis­
trito Federal para resolver o problema local de crescimento migratório 
tenderão a repercutir no sistema das migrações internas do País. 
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ANEXO 1 

Relação das variáveis 

1 - % dos migrantes, segundo a origem 
2 - % dos homens, em relação ao total de migrantes segundo a 

origem 
3 - % das pessoas com idade inferior a 15 anos 
4 - % das pessoas maiores de 15 anos 
5 - % dos analfabetos 
6 - % de pessoas com instrução primária (completa ou incompleta) 
7 - % dos que têm instrução ginasial e mais (ou 2.o grau e mais) 
8 - % das pessoas desempregadas, biscateiros e ambulantes 
9 - % dos operários e empregados na indústria da construção civil 

10 - % dos comerciários, industriários, empregados em serviços e em­
presários 

11 - % dos funcionários públicos, profissionais liberais, militares e 
religiosos 

12 - % das pessoas sem renda ou com renda inferior a 1 salário mí-
nimo 

13 - % dos que têm renda de 1 salário mínimo 
14 - % dos que têm renda de mais de 1 a 3 salários mm1mos 
15 - % dos que ganham mais do que 3 salários mínimos 
16 - % dos migrantes com menos do que 5 anos de residência no 

Distrito Federal 
17 - % dos que têm entre 5 a 9 anos de residência no Distrito Fe­

deral -
18 - % dos que têm 10 e mais anos de residência no Distrito Fe­

deral 
19 - Migrantes com passagem por cidades médias do Nordeste: Araca-

ju, João Pessoa, Natal, Maceió, Fortaleza, Teresina, São Luís 
20 - Passagem pelo interior do Nordeste 
21 - Passagem por metrópoles nordestinas: Salvador e Recife 
22 - Passagem pelo Rio de Janeiro (GB) 
23 - Passagem pela Capital de São Paulo 
24 - Passagem pelas capitais do Sul: Curitiba, Florianópolis e Porto 

Alegre 
25 - Passagem por Goiânia 
26 - Passagem por Belo Horizonte 
27 - Passagem por Anápolis 
28 - Passagem pela periferia de Brasília: Formosa, Pirenópolis, Nova 

Planaltina, Luziânia, Cristalina, Cabeceiras, Unaí, Paracatu, Ale­
xânia, Corumbá de Goiás, Padre Bernardo, Santo Antônio do 
Descoberto 

29 - Passagem pelo interior de ,Minas Gerais 
30 - Passagem pelo interior de Goiás 
31 - Passagem por Belém 
32 - Passagem pelo interior de Mato Grosso 
33 - Passagem pelo interior do Rio de Janeiro e Espírito Santo 
34 - Passagem pelo interior de São Paulo e do Paraná 
35 - % dos que têm procedência e origem idênticas 
36 - Distâncias dos lugares de origem em relação ao Distrito Federal. 
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Relação dos lugares 

1 - Formosa e Cabeceiras 
2- Unaí 
3 - Paracatu 
4 - Luziânia 
5 - Cristalina 

ANEXO 2 

6 - Alexânia e Santo Antônio do Descoberto 
7 - Corumbá de Goiás 
8 - Pirenópolis 
9 - Padre Bernardo 

10 - Anápolis 
11 -Goiânia 
12 - Interior de Goiás 
13 - Belo Horizonte 
14 - Interior de Minas Gerais 
15 - São Paulo, Capital 
16 - Interior de São Paulo 
17 - Guanabara 
18 - Niterói 
19 - Interior do Rio de Janeiro 
20 - Vitória 
21 - Interior do Espírito Santo 
22 - Salvador 
23 - Interior da Bahia 
24 - Aracaju 
25 - Interior de Sergipe 
26 - Recife 
27 - Interior de Pernambuco 
28 - João Pessoa 
29 - Interior da Paraíba 
30- Natal 
31 - Interior do Rio Grande do Norte 

32 -Maceió 
33 - Interior de Alagoas 

34 - Fortaleza 
35 Interior do Ceará 

36 - Teresina 
37 - Interior do Piauí 

38- São Luís 
39 - Interior do Maranhão 

40- Belém 
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41 - Interior do Pará 
42- Manaus 
43- Cuiabá 
44 - Interior de Mato Grosso 
45 - Interior do Paraná 
46 - Interior de Santa Catarina 
47 - Interior do Rio Grande do Sul 
48- Itapaci 
49- Catalão 
50 - Ceres 
51 - Patos de Minas 
52 - Nova Planaltina 
53 - Interior da Amazônia e Territórios 
54 - Capitais do Sul: Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre. 
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SUMMARY 

In view of the fact that a con&iderable increase in the population of the Federal Dlstrict 
has been verified, this principally due to migration and, considering that Brasilia constitutes 
an important point of attraction in the national migratory system, the authors have ana!ysed 
these fluxes of the population starting from the data obtained in the satellite towns and the 
provisional agglomerations of the Federal Dis·trict, through stratified aleatory sampling. 

Leading off from the theory that the migrants undertook these displacements stimulated 
by information that better job opportunities were to be found in the citles, that these fluxes 
did not al0 ays take place in one and only stage and that, on passing through urban centers, 
the migrantn could have altered the levei of their aspirations, variables were selected that 
could measure the social and economic standig, the distance and the pas&ing-thrugh points, the 
age-bracket characteristics and the time of the migration. With these elements, a matrlx com­
posed of 36 variables over 54 locations was set up, these latter comprising infland and state 
capitais. 

Starting from a systematic study of the migration, the matrix of said data was subjected to 
a mode R, rotational, factorial analysis, by the Varimax process. 

The results obtained provided opportunity for confirming the initial theories and, further­
more, also opened the way to enable three migratory subsystems, ar.sing from the correlation 
matrix, to be distinguished: a) subsystem of the migration problem; b) subsystem of the low­
status mass migration, and c) subsystem of the higher status. 

The hypothetical variables obtained from the factorial ana!ysis, adding to eleven in number, 
cove;· 71.3'7a of the total variation. Noteworthy among these factors are those of N.o 1 and N.o 2, 
weighing more heavily on the total v-ari:J,üon 23,1%, and reiernng 1:o the low soci~l and 
economic subsystem status. 

With the grouping furn:shed by the "cluster analysis" as a starting point, great migratory 
~urrents were determined, as well as residual migrations. These currents were defined by the 
paths followed by the migrants, from their !)laces of origin right to the Federal District and, 
what is more, by the social and economic conditions of the components thereof at the place 
of destination. It was shown that, many times, the origin is of sscondary importance in the 
characterization of the current, inasmuch as the passage-through by stages tends to give 
affinity to migrants of quite different origins. 

In conclusion, certain confirmations of existing facts were brough to the fore, namely: the 
curren ts o f the better status are those tha t passed through the national metropolises and theirs 
is a small mass within the migratory total; tbe displacements direct from the pJace of origin 
occur independently of distance for the length of the time. Finally, there is a tendency taking 
shape, modifying the fi":Jxes toward.s Brasília, consonant w:th the concclidation of the city as 
a capital, offering new job opportunities. 

The authors, finally, stress the fact that measures adopted at any point in the system, 
tending to stimulate or slow down the migratory fluxes, will have repercussion on the system 
as a whole. 

Versão de Patrice Charles F. X. Wuillaume 

RESUMÉ 

Une considérable augmentation de la population du District Féderal, due à Ia migration 
surtout, ayant été constatée et, en prenant dument en considération !e fait que Brasília cons­
titue un point attractif important dans !e systême migratoire national, Ies auteurs ont procédé 
à l'analyse des ces flux de population à partir de données cueillies dans Ies villes satellites et 
dans les agglomérations provisoires du Dictrict Féderal, par moyen d un échantillonage stratifié 
aléatoire. 

En partant d'hypotbeses selon lesquelles Ies migrants entreprendraient des déplacements, 
incités par des informations concernant Ies possibilités de travail bien meilleures dans, les 
villes; qu'il n'est pas toujours vrai que ces flux se pratiqueraient en une seule étape et que, 
dans leur passage par Jes centre3' urbains, les migrants auraient changé leurs niveaux d'aspirations, 
des variables furent choisies Iesquelles permettraient de mesurer la situation socioéconomique, 
la distance et les points de passage, les caractéristiques relatives aux âges, de même que d'époque 
de la migration. A;vec ces éléments, une matrice de 36 variables par 54 lieux fut composée, 
oes derniers étant constitués de lieux à l'intérieur et de capitales des états. 

Partant d'une étude systématique de Ia migration, Ia matrice G.e dcnnées fut soumise à 
une analyse factorielle mode R, rotationnée, par !e procédé Varimax. 

Les résultats obtenus ont permis de voir se confirmer Ies hypothêses initiales, établissant 
en même temps la possibilité de distinguer trais sous-systémes migratoires à partir ,de la matrice 
de corrélation: a) !e sous-systéme de la migration probléme; b) !e sous-systême de Ia migration 
de masse aux conditions du niveau inférieur et c) !e sous-systéme de la condition plus élevée. 

Lea variables hypothétiques extraites de I'analyse factorielle au nombre de onze, couvrent 
77,3% de la variation totale. De ces facteurs on remarque particuliérement le ler. et !e 2eme 
pesant plus sur Ia variation totale, c'est à dire 23,1%, lesquels se réfêrent au sous-systéme du 
bas niveau socio-·2conomique. 
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Avec, comme point de départ, le groupement fourni par la "cluster analysis", les grands 
courants migratoires et les courants migratoires résiduels furent déterminés. Ces courants se 
trouvérent définis par le trajet suivi par les migrants, depuis leurs lieux d'origine jusqu'au 
District Fédérat et, en plus, par les conditions socio-économiques de leurs éléments constitutifs 
à la destination. Il fut constaté que !'origine, parfois, est ~econdaire pour la caractérisation du 
courant, étant donné que le passage par étapes aurait tendance à assimiler des migrants 
d'origine diverse. 

En conclusion, quelques constatations purent être mises en évidence, comrne par exemple: 
les courants de conditions meilleures son celles qui temoignent passage pa!" 1es métropoles 
nationales et ils ne représentent qu'une faible masse ctans le total rnigratoire; les déplacements 
directement du point d'origine ont lieu indépendemment de la distance au cours du temps. 
Finalement, on voit s'ébaucher une tendance vers la modification des flux en direction de 
Brasília, à mesure que la ville se consolide come capitale, ofirant de nouvelles possibilités 
favorables de travail. 

Les auteurs, finalment, soulignent le fait que des mesures prises en n'importe quel point 
du systéme, visant à stimuler ou à freiner les flux migratoires, répercuteront sur le systéme 
comme un tout. 

Versão de Patrice Charles F. X. Wuillaume 
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IBGE e Estado do 
Ceará firmam 

Convênio 
Para a realização de levantamen­

tos geográficos relativos à regionali­
zação e tipologia agrícola no Estado 
no Ceará foi firmado Convênio en­
tre a Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia. e Estatística, através do 
Presidente da Entidade. Professor 
Isaac Kerstenetzk,y e o Governador 
daquele Estado, Coronel Cesar Cals de 
Oliveira Filho. 

Os estudos e pesquisas que objeti­
vam a integração dos estudos geográ­
ficos para servirem de base às medidas 
governamentais para o desenvolvimen­
to cearense serão realizados pelo IBGE 
através do Departamento de Geogra­
fia (DEGEO) e pela Superintendência 
do Desenvolvimento do Estado do Cea­
rá (SUDEC). 

Do Convênio destacam-se as cláu­
sulas em que à Fundação compete dar 
coordenação e orientação metodológi­
ca aos trabalhos de campo e de gabi­
nete e treinamento de pessoal que 
comporá a equipe da SUDEC; fornecer 
dados estatísticos necessários aos tra­
balhos; e a elaboração do processamen­
to de dados. 

Ao Estado do C'eará cabe, dentre 
outras determinações, a execução de 
trabalhos de campo e de gabinete pro­
gramados pelo DEGEO e fornecimento 
do pessoal técnico e administrativo ne­
cessário ao andamento dos trabalhos. 

Os estudos a que se refere este 
Convênio serão realizados nas áreas 
das microrregiões homogêneas do lito­
ral de Camocim, Acaraú e Ibiapina. 

Aperfeiçoamento de 
Professores do 

I e 11 Grau 

A Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística realizou, atra­
vés do Centro de Cooperação Técnica 
do Departamento de Documentação e 
Divulgação Geográfica e Cartográfica, 
mais um curso para professores de 
Geografia e Estudos Sociais, subordi­
nados ao tema: "A Estreita Correlação 
entre as Ciências Sociais". As aulas fo­
ram ministradas na Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas, no período de 2 
a 13 de julho de 1973 em horário inte­
gral, constando a carga horária de 50 
horas. 

Participaram do curso cem profes­
sores, representando os Estados do 
Amazonas (1), Rio Grande do Norte 
(1), Minas Gerais (7), Espírito Santo 
(4), Rio de Janeiro (9), Guanabara 
(69), São Paulo (1) e Paraná (8). 

Temas desenvolvidos: "A Estreita 
Correlação entre as Ciências Sociais" 
- Luciano Zajdsznajder; "Notas para 
uma Introdução Geral à Sociologia" e 
"Discussão de Alguns Conceitos Bási-
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cos"- Marina Teixeira Barroso Rebel­
lo; "Economia: uma Abordagem Teó­
rica" e "Economia: uma Análise Em­
pírica" - Jane Souto de Oliveira; "A 
Participação da História na Compreen­
são do Contexto da Sociedade Atual" 
- Antônio Luiz Porto e Albuquerque; 
"Como poderá se Servir da Estatística 
o Profesor Secundário"- Marcos Viní­
cius da Rocha; "Perspectivas de De­
senvolvimento da Ciência Geográfica" 
(Análise de um texto); "Visão Integral 
da Geografia Humana" - Carlos de 
Castro Botelho; "Visão Integral da 
Geografia Física" - Sonia Alves de 
Souza; "África Árabe" (aula prática) 
- Luiz Carlos de A. Santos. 

Além das aulas regulares os pro­
fessores participaram do Simpósio: "A 
Renovação da Geografia no Brasil" e 
da mesa-redonda: "A Gografia na Re­
forma do Ensino", promovidos, simul­
taneamente, pela Associação dos Geó­
grafos Brasileiros e pela Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência. 

Curso de Geografia 
Urbana em Uberaba 

Por solicitação da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Santo To­
más de Aquino, Uberaba, o Departa­
mento de Documentação e Divulgação 
Geográfica e Cartográfica do IBGE, de 
19 a 26 de agosto de 1973, realizou 
Curso naquele centro superior de estu­
dos, sobre Geografia Urbana. 

Ministraram as aulas as geógrafas 
Myriam Guiomar Gomes C'oelho Mes­
quita e Maria Francisca Thereza Ca­
valcanti Cardoso. 

O Curso de Uberaba atendeu aos 
alunos das quatro séries da Faculdade e 
aos professores de Geografia e de Es­
tudos Sociais da região do Triângulo 
Mineiro. Estiveram representados os 
municípios de Uberaba, Uberlândia, 
Araguari, Araxá, Conceição das Ala­
goas e Sacramento, com total de 110 
inscritos. 
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Na Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Araguari foram realizadas 
duas palestras para atender a profes­
sores e alunos impossibilitados de 
comparecer a Uberaba. 

Curso em Cuiabá 

Tendo como objetivo o aperfeiçoa­
mento do Corpo Docente do Departa­
mento de Geografia da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Univer­
sidade Federal de Mato Grosso, foi 
realizado, na cidade de Cuiabá, um 
curso para os professores desta entida­
de de ensino, no período de 16 a 29 de 
julho do corrente ano, organizado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística. Geografia Urba­
na e Ecológica foram os temas focali­
zados. 

As aulas de Ecologia foram minis­
tradas pelos geógrafos Alfredo José 
Porto Domingues e Amélia Alba No­
gueira Moreira. Geografia Urbana fi­
cou sob a responsabilidade das geógra­
fas Elza Coelho de Souza Keller e Ma­
ria Francisca Thereza Cavalcanti Car­
doso. 

O curso foi assistido por 25 pro­
fessores da Faculdade, 1 arquiteto da 
Secretaria de Planejamento e natura­
lista do Museu da Universidade. 

Problemas 
Geográficos 

Brasileiros 

Análises Quantitativas. 

Separa ta da Revista Brasileira de 
Geografia, ano 34, n. l/4 

Acaba de ser editada pelo IBGE, 
coletânea de artigos e comentários pu­
blicados na Revista Brasileira de Geo­
grafia, ano 34, ns. 1/4, da autoria do 
Prof. Speridião Faissol. São contribui­
ções em torno do problema do desen-



volvimento urbano regional do Brasil 
-no dizer do autor, segundo o ângulo 
de uma tecnologia que vai surgindo, 
nova e mais científica, não apenas por­
que está sendo mais matematizada, 
mas porque está sendo levada aos ca­
minhos da teorização - que é o fun­
damento da ciência. 

Destina-se, assim, este volume a 
todos os que estão se preocupando com 
os "conflitos metodológicos e filosófi­
cos" de uma ciência em busca de re­
novação. 

O volume enfeixa os seguintes as­
suntos: - "Teorização e Quantifica­
cação na Geografia" - "Comentário 
Bibliográfico e Notas à Margem" (so­
bre a obra de David Harvey, Explana­
tion in Geography) . - "Pólos de De­
senvolvimento no Brasil: Uma Metodo­
logia Quantitativa e uma Exemplifi­
cação Empírica" - "A Estrutura Urba­
na Brasileira: Uma Visão ampliada no 
Contexto do Processo Brasileiro de De­
senvolvimento Econômico" - "Análise 
Fatorial: Problemas e Aplicações na 
Geografia, Especialmente nos Estudos 
Urbanos" - "A Cadeia de Markov co­
mo Método Descritivo de Distância 
Funcional: Delimitação de Regiões 
Funcionais e Nodais". (Com a colabo­
ração de Maria das Graças de Oliveira 
e Armindo Alves Pedrosa) . 

Geomorfologia 
do Brasil 

Fotos e Comentários 

Foi lançado recentemente pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, através do Depar­
tamento de Documentação e Divulga­
ção Geográfica e Cartográfica, a pu­
blicação Geomorfologia do Brasil - Fo­
tos e Comentários, de autoria da geó­
grafa Celeste Rodrigues Maio. Consiste 
num estudo especializado e atual das 
diferentes formas de relevo, conside­
rando a estrutura, a natureza das ro­
chas, os processos evolutivos e também 
os diversos "meios" - climas, vegeta­
ção, solos e ação dos seres vivos. 

Compõe-se esse novo lançamento 
do IBGE, basicamente, de fotografias 
que visualizam os aspectos do relevo 
brasileiro, ao lado das quais foram ali­
nhadas sugestões, processos e mecanis­
mos que encaminham e facilitam à 
compreensão, levando o leitor ao maior 
desenvolvimento e aplicabilidade a tra­
balhos técnicos. 

O volume é apresentado em folhas 
duplas, soltas e destacáveis de modo 
a facilitar o manuseio. Em papel cou­
ché, de um lado contém foto 2lxl8, 
de outro, o texto-legenda, num total de 
81 pranchas e respectivas legendas. 
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VIRGíLIO ALVES CORRÊA FILHO 

8- 1 - 1887 

11 - 9- 1973 

Aos 86 anos de idade faleceu no Rio de Janeiro, a 11 de setembro deste ano, 
o engenheiro Virgílio Alves Corrêa Filho, uma das mais vivas expressões da vida 
profissional e intelectual brasileira, cujo passamento deixou profundo pesar em 
todos quantos tiveram o ensejo de conhecê-lo. 

Natural do Estado de Mato Grosso, onde nasceu em Cuiabá, em 8 de Janeiro 
de 1887, era filho de Virgílio Alves Corrêa e de Inês Augusta Alves Corrêa, e 
casado com a senhora Edith Alves Corrêa. 

Virgílio Alves Corrêa Filho era formado em engenharia civil pela Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro, tendo exercido as mais relevantes funções em 
diferentes órgãos da Administração Pública, inclusive as de Secretário-Geral 
do antigo Conselho de Geografia do IBGE, e Diretor da Divisão Cultural, atual 
Departamento de Documentação e Divulgação Geográfica e Cartográfica do 
mesmo órgão. 

No exercício das atividades de engenharia, exerceu funções em várias fer­
rovias nacionais, dentre elas a Central e a Noroeste do Brasil, tendo feito os 
estudos e dirigido a construção da Estrada de Cuiabá a Chapada. 

Ocupou o cargo de Secretário-Geral do Estado de Mato Grosso, que repre­
sentou em diversos congressos e conferências, como o Congresso de História 
Nacional, Conferência Nacional de Educação, Congresso de Estradas de Rodagem 
e outros. Foi engenheiro fiscal da construção do edifício de "A Noite". 

Fez parte da delegação brasileira à 4.a Assembléia do Instituto Pau-Ameri­
cano de Geografia e História e à 1.a Reunião Pan-Americana de Consulta sobre 
História, realizada no México, tendo representado também o Instituto Histórico 
e Geográfico em vários conclaves. 

Era sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, da Academia Mato­
grossense de Letras; dos Institutos Históricos de Mato Grosso, São Paulo, Espí­
rito Santo, Pernambuco, Ceará, Petrópolis, Maranhão, Bahia, Rio de Janeiro e 
Sergipe, bem como do Instituto Paraguaio de Investigações Históricas; Acadêmico 
da AC. Port. de História; da Associação dos Geógrafos Brasileiros; Acad. Carioca 
de Letras; do Clube de Engenharia; da Federação dos Academicos Let. Bras. 

No campo das atividades intelectuais Virgílio Alves Corrêa Filho deixa, 
por igual, preciosas colaborações, representadas por trabalhos publicados tanto 
no Boletim Geográfico como na Revista Brasileira de Geografia, e que são as 
seguintes: 

- "A propósito de Geografia." Bol. Geogr. n.0 29 - Ano III - pág. 737 

"As expedições científicas." Bol. Geogr. n.0 3 - Ano I pág. 5 

- "Exposição de Geografia." Bol. Geogr. n..0 26 -Ano III- pág. 235 

- 'Geografia Ativa." Bol. Geogr. n.o 85 -Ano III- pág. 5 

- "Geografia de Campo." Bol. Geogr. n.o 38 - Ano IV - pág. 117 

- "Cartas Geográficas do Brasil." Bol. Geogr. n.0 52 - Ano V - pág. 359 

"A Propósito de Emigração." Bol. Geogr. n.0 31 - Ano III - pág. 948 

"Campanha Povoadora." Bol. Geogr. n.o 36- Ano III - pág. 1556 

"Lambari." Bol. Geogr. n.o 50 - Ano V - pág. 155 

"Brás Dias de .Aguiar, Mestre de Demarcação." Bol. Geogr. n.o 69 - A.no - VI 
pág 1075 

- Excursão à Fronteira Ocidental." Bol. Geogr. n.0 113 -Ano XI - pág. 164 
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- "Considerações acerca de Sesmarias." Bol. Geogr. n.0 135 - Ano XIV 
pág. 482 

- "Carta Geográfica do Brasil." Bol. Geogr. n.0 52 - Ano V - pág. 359 

- "A lição de despedida do Prof.0 Léo Waibel." Bol. Geogr. n.0 89- Ano VIII -
pág. 597 

- "Bernardino de Souza." Bol. Geogr. n.0 72 - Ano VI - pág. 1391 

- "Decênio Fecundo." Bol. Geogr. n.0 41 - Ano IV - pág. 583 

- "Le Matto Grosso." - R. Courteville comentada pelo Eng.0 Virgílio Corrêa 
Filho. Rev. Bras. Geogr. Ano I - n.0 3 - 1939 

- "Fronteiras Guaranis" - Mello e Silva comentada pelo Eng.0 Virgílio Corrêa 
Filho. Rev. Bras. Geogr. Ano II - n.0 1 - 1940 

"Caxambu" - Rev. Bras. Geogr. Ano II - n.0 3 - 1940 

- "Cuiabá afluente do Paraguai." Rev. Bras. Geogr. A.no IV - n.0 1 - 1942 

- "Devassamento e Ocupação da Amazônia Brasileira." Rev. Bras. Geogr. Ano 
IV - n.o 2 - 1942 

- "Oeste" - Cap. Nelson V. Sodré, comentada pelo Eng.0 Virgílio Corrêa Filho. 
Rev. Bras. Geogr. Ano. V - n.0 2 - 1943 

- "Evolução Cultural e Religiosa." Rev. Bras. Geogr. Ano V- n.0 3 - 1943 

- "Paquetá" - Rev. Bras. Geogr. Ano VI - n.0 1 - 1944 

"Boletim da Sociedade dos Geógrafos Brasileiros" Rev. Bras. Geogr. Ano VI 
n.0 2- 1944 

- "A Geografia como fator das vitórias diplomáticas do Barão do Rio Branco." 

- Rev. Bras. Geog. Ano VII - n.0 2 - 1945 

- "Cidades Serranas." Rev. Bras. Geog. Ano IX - 1947 

- "Lambari." Rev. Bras. Geog. Ano IX - n.0 4 - 1947 

- "Capistrano de Abreu e a Geografia do Brasil." Rev. Bras. Geog. Ano XV -
n.0 4- 1953 

"Jubileu de Prata C.N.G. (C'omentário) Rev. Bras. de Geog. Ano XXIV - n.o 2 
1962. 

Editou, ainda, o livro intitulado Pantanais Mato-Grossense (Vol. 3 da Série 
A - Livros da Biblioteca Geográfica Brasileira). 

Além desse: As Raias de Mato Grosso (4 vols.); Monografias Cuiabanas 
( 7 vols.); Mato Grosso (cont. para o Dicionário Histórico e Geográfico do 
Brasil); Alexandre Rodrigues Ferreira (vol. 144 da Biblioteca Pedagógica Brasi­
leira); Joaquim Murtinho; Luis de Albuquerque; A. Leveger (bibliografia) 
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